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SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0295 / 2011 DE 	 2011 

MATÉRIA LEGISLATIVA:  PL 	01 - 0295 / 2011 	 DE 	15/06/2011 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 DAVID SOARES 

EMENT A: 	 ALTERA A LEI 11.250, DE 01 DE OUTUBRO DE 1992, COM A 

FINALIDADE DE INCLUIR PESSOAS COM OUTRAS DEFICIÊNCIAS 

QUE NÃO ESTÃO INCLUSAS NA REFERIDA LEI, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

(REF. À CONCESSÃO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TARIFA NAS 

LINHAS URBANAS DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO DO 

MUNICÍPIO) 

L 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO 

USO EXCLUSIVO PARA PROTEÇÃO DE PROCESSO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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CA 	U IPAL DE SÃO PAULO • 

Sala das Sessões, em 

DA DÇRES 
DOR 

Folha n° 	do anexo 

do proc. n°0-€._ 2-4 5— de 20._// 

ADELINA C.  
Asr,:istente 

'Lí 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Ho 	GV - VEREADOR DAVID SOARES 	  

RATO DE LEI n°, o,- 00295/2011 
. 	 . 

Consta.J.wd..e.104..Pal00... 
r .___PAL.Uriii , 	• 	,A.1.51(RI9A_Inb 

t Saúdo ,  Prim.  
 At. c 
Socht!  inz 

111Ins.,Transp., E  ona.tulzt—e .strm 
"Altera a Lei n° 11.250, de 01 de 
outubro de 1992, com a 
finalidade de incluir pessoas 
com outras deficiências que não 
estão inclusas na referida lei, e 
dá outras providências." 

DECRETA: 

Ar; 100 artigo V , 2° e 3° da Lei n° 11 
passam a vigorar om a seguinte redação: 

.250, de 01 de outubro de 1992, 

"Art. ° Fica aut rizada a concessão de isenção de pagamento de tarifa, 
nas linha as do sistema de transporte coletivo do município de São 
Paulo pelas empresas sob a gestão da São Paulo Transportes - SPTrans, 
às pessoas com deficiência física, visual, auditiva e mental. 

Art. 2° Nos casos das pessoas com deficiência mental, deficiência visual, 
autismo e correlatos, deverá ser apresentado laudo médico de Instituto 
comprovadamente especializado na doença, atestando a necessidade de 
acompanhante, que também terá a gratuidade da tarifa. 

Art. 3° Para o fim específico desta lei a São Paulo Transportes — SPTrans, 
• cadastrará os interessados e fornecerá, gratuitamente a carteira especial 

de identificação do bilhete único do passageiro especial." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Folha n" o2  do anexo — 

do proc. n° 0 /e- 	S-Ce 20 

ADELINA e. 
nit .ár 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

28° GV - VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

A presente medida se faz por si só justificável, uma vez que 
amplia o direito a pessoas com deficiência a terem o benefício gratuito ao 
transporte coletivo municipal, como por exemplo, os deficientes visuais e 
auditivos que não estão abrangidos pela lei. 

Não raras às vezes pessoas com deficiência visual e auditiva 
buscam esse vereador conclamando que o benefício do bilhete único do 
passageiro especial seja estendido a essas deficiências. 

È nosso dever legislar em favor dos deficientes, seja qual for a 
deficiência. 

Pessoas com deficiências são pessoas que merecem em muito 
nosso respeito, apoio, solidariedade. È dever do Estado atender ao desigual 
na medida de sua desigualdade como preconiza o artigo 5° da Lex Magna 
brasileira. 

A alteração da lei também atende a requisitos atuais e a melhor 
técnica legislativa e redacional, haja vista que a Lei 11.250 faz menção a 
antiga e extinta CMTC e a Lei na oportunidade já atualiza o texto legal com 
menção a atual empresa que controla o sistema de transporte coletivo da 
cidade de São Paulo. 

Diante do exposto, apresento o presente projeto de lei contando 
com o apoio dos nobres pares na aprovação do mesmo por ser medida de 

110 	
alto relevante interesse público. 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
5/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	". ir g Ç."- 	de 2(-)  A  	1- ).--/ 	ftf tf   (a) 	 a;6-  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os pre tes autos para prosseguimento. 

JADRA 4GUSTO PIMENTA 
Supervisor da Equ de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

)01_ 	
PM/u-t-tA 
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CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n 	 do 

Processk° 22.5(1-1 
Sorna Maria S. F rreira 
Reg. 100.996 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0295/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.aov.brileqislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

-Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n° 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098,de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida,e dá outras providências; 

-Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinado em Nova York, em 30 de março de 2007, especialmente seus 
artigos 25 e 26; 

-Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 226 e 227; 

-Lei Municipal n° 11.250, de 1° de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 11.602, de 12 de julho de 1994, que autoriza o Executivo a adaptar 
pelo menos um veículo às necessidades das pessoas deficientes físicas em todas as 
linhas de ônibus da cidade de São Paulo; 

-Lei Municipal n°11.992, de 16 de janeiro de 1996, que dispensa a parada dos ônibus 
urbanos nos pontos normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física; 

-Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na cidade de 
São Paulo, autoriza o poder Público a delegar a sua execução, e dá outras 
providências, especialmente seu artigo 27, § 4°; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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Folha n° 

Processo V 2-9 5 k 1 
Sonsa Maria S. Ferreira 
Re.. 100.996 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

-Lei Municipal n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal para cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo, especialmente seu 
artigo 1°, inciso IX; 

-Lei Municipal n° 14.900, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, casa-
escola, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das 
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, prevista na Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992; 

-Decreto Municipal n° 36.071, de 9 de maio de 1996, que institui,no Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, Modalidade Comum, 
serviço destinado a atender pessoas com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências; 

-Decreto Municipal n° 42.736, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, 
especialmente seus artigos 16 e 17; 

-Decreto Municipal n° 45.038, de 21 de julho de 2004, que confere nova redação ao § 
2° do artigo 5 0  do Decreto n° 36.071, de 9 de maio de 1996; 

-Decreto Municipal n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006,que dispõe sobre a política e a 
estrutura tarifária, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos; 

-PL n° 0276/97, de autoria do Vereador Carlos Neder, que altera a ementa, o art. 1° e 
o "caput" do artigo 3° da Lei n° 11.250/92,que dispõe sobre a isenção de tarifa no 
sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais,e dá 
outras providências; 

-PL n° 0245/92, de autoria do Vereador Arselino Tatto, qu dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo no município de São Paulo,às pessoas 
portadoras de deficiências e dá outras providências; 

-PL n° 0659/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que altera o artigo 1° da Lei n° 
11.250, de 1° de outubro de 1992; 

-PL n° 0099/01, de autoria do Vereador Jooji Hato,que institui o Passe de Transporte 
Gratuito para portadores de doenças crônicas e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Procurado 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
-PL n° 0140/05, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa de transporte público no Município de São Paulo, para os pacientes em 
tratamento de radioterapia, bem como seu acompanhante, e dá outras providências; 

-PL n° 0766/05, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a Política de 
Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas portadoras de deficiência em conformidade 
com a lei federal 10.098/00 e o decreto federal 5.296/04 e dá outras providências; 

-PL n° 0329/06, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre o 
processo de aquisição de Carteira de Passageiros Especial para Deficientes, e dá 
outras providências; 

-PL n° 0639/07, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que institui o programa 
ATENDE no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São 
Paulo, destinado a atender pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 

-PL n° 0459/07, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre medidas de 
acessibilidade para portadores de deficiência física do tipo nanismo no Município de 
São Paulo, e dá outras providências, especialmente seus artigos 11 e 13; 

-PL n° 0054/09, de autoria do Vereador Donato, que institui no Município no Município 
de São Paulo o Programa de Transporte de Pessoas enfermas, destinado ao 
atendimento de pessoas enfermas e idosas e dá outras providências; 

-PL n° 0700/09, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a política 
municipal relativa aos direitos das pessoas com deficiência intelectual ou com autismo, 
e dá outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Envio à comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 05 de agosto de 2011. 

C- 	 de Carvalho Giannini 
do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannara.sp.gov.br  
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L10098 	 Page 1 of 5 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurid 

LEI N2  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000  

Folha n 

SlOcescio n° Ar5/ / 
Sorna Maria S. 	rreira 
Re.. 100.996 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

capitulo I 

disposições gerais 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios 
de transporte e de comunicação. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicós e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou 
o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanenterne 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 

cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm  28/6/2011 
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L10098 
	

Page 2 of 5 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou p sibilite o acesso e o uso de 
meio físico. 	 Folha rt° 

Reg. 100 .9,6  
Scniks  PrDcessã ,61901' 

Maria S. Ferreira 

J 
Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais esp ços de uso 

público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de 
2009)  

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as 
escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres 
públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 
por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos 
de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima 
comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia 
ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos 
e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO IV 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 
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DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou pri 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pes 
com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de 
acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 

• Lei; e. 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos 
e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
• comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de 
especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais 
elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 
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DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORT 	 4—fiG 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos d neftrébW07e9tVelelido nas 
normas técnicas específicas. 	 ISon1a Maria S. F rretra 

Reg. 100.996 
CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos 
e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o 
objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à 010 informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
fomentará programas destinados: 

I – à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II – ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras 
de deficiência; 

III – à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

• 	 CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para 
as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de 
sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
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. 	• 

referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educati 
com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural 
ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas específicas 
reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

• Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000 

• 
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1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

D5296 	 Page 1 of 20 D5296 	 Page 2 of 20 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis no 10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto nas Leis no 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis no. 10.048. de 8 de novembro de 2000 e 10.098. de 19 de  
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com a 
matéria nele regulamentada: 

I- a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos 
de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte 
coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes 
públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 4.2  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste 
Decreto. 

CAPITULO 11 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	 28/6/2011 

§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n 2  10.690, de 16 de junho de 2003 a 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congénita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental; funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

cn o 2, 
-4 

II_ pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa po àa6ra deo 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente' ,  gerádo,n 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. Vr 3 

p 	f  
§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sesserita anos, 

gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

ça 
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§ 32  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os prece! os 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas„ 	cr, 
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Técnicas -ABNT, no que não conflitarem com a Lei n 2  7.102, de 20 de iunho de 1983 observando, ainda, a 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

D5296 	 Page 4 of 20 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas 
de que trata o art. 5 2 . 

§ 1 2  O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de pessoas 
em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, bem 
como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5 2; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa 
portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas demais 
edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada 
do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento especifico para as pessoas referidas no art. 5 2. 

§ 22  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 6 2, antes de qualquer 
outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do 
parágrafo único do art. 32  da Lei n2  10.741. de 1 2  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a 
atender. 

§ 42  Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 2  devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como das 
empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que estabelece o 
Decreto n2  3.507. de 13 de iunho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPITULO III 
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I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 
meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo e 
no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
- expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, 

sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes à 
pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de 
água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanistico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, 
esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as 
edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
unifamiliar ou multifamiliar; e 

0") 
IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultanea 	 " a o todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segu 

confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às seguigt6ii, o 
premissas básicas: 	 . 	\ 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos pari-e.-11  
implantação das ações; e 
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II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPITULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetõnicos e urbanísticos devem atender aos 
princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, 
a legislação especifica e as regras contidas neste Decreto. 

§ 1 2  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de 
Engenharia, Arquitetura e correlatos. 

§ 2'2  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 
auxilio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança de 
destinação para estes tipos de edificação deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis 
à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação 
especifica e neste Decreto. 

§ 22  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto arquitetônico ou 
urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 32  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a colocação, 
em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma prevista nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n2  7.405 de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação 
de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT, na legislação especifica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação especifica, observado o disposto na Lei n2  10.257, de 1 O de iulho de 2001, e neste 
Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou atualizados a 
partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e 
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V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter compensatório 
ou de incentivo. 

§ 12  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Para emissão de carta de "habite-se ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando esta 
tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação especifica, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

Das Condições Especificas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação 
dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços 
de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 12 Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 22  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística em 
áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o 
estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e 
que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a aproximação 
segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual 
e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira de rodas, e a 
circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I- as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenha 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento  
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano 
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de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 5  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine 
para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, 
obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 25  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 35  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem existir 
banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão ter 
entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 45  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar 
localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em 
cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, 
devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade 
com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 5  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos assentos 
para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo 
obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar 
de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 35  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 45  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída segura 
de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52 As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

trs 
§ 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de espetáculo deve)ab — 

dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrôneoe 
que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições especiais partà 
presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérpèelek trA 
de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

§ 75  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6 5  será sinalizado por meio do pictograrria

▪  

' 

aprovado pela Lei 	ns-' 8.160. de 8 de janeiro de 1991.  

1: 	• 

	

§ 85  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, 	_ 
ri 	11  

\r‘ • rir 
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VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 25  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, dois 
por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nacional e 
internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para usuários de 
cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 35  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com 
mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a periculosidade 
na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18, A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma de 
edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes de 
uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de recreação, 
salão de festas e reuniões saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e garagens, 
entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado multifamiliar e 
das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, um 
dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de barreiras e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 15  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data 
de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 25  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação orçamentária 
para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, ampliadas ou 
reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das áreas 
de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento eletromecânico de 
deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem dispor 
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acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo 
com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da 
edificação a pessoa se encontra. 

§ 32  Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção 
das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por legislação 
municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 42  As especificações técnicas a que se refere o § 3 2  devem atender: 

1 - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecãnico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação 
suporta a implantação do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar as 
condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para 
uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitog'::::,-, 
estabelecidos neste artigo. 	 (1

) a 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 
• 	ti.e 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e  
93 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da politica habitacional sobre 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas (ià 
acessibilidade. 

Seção IV 
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prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a 
acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 5 a 52. 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e 
instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 1 2  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo Poder 
Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetõnica, urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação especifica ou neste Decreto; 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou com 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em 
igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, alunos, 
servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de 
discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 22  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, 
prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a 
acessibilidade de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, ou 
naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas para 
veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, sendo 
assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à 
circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em local 
de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 
características e condições de uso, observando o disposto na Lei n 5  7.405. de 1985. 

§ 22  Os casos de inobservância do disposto no § 1 2  estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. 

§ 32  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso coletivo. 

§ 45  A utilização das vagas reservadas por veiculos que não estejam transportando as pessoas citadas no 
caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização visual e 
tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27, A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

§ 1 2  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o número 
de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que permita 
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Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa ria 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transporte 
coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus elementos 
são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o 
uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 
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Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a 
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses 
serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no 
§ 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País serão 
fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário, 
de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze meses 
a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste transporte 
deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação 
deste Decreto. 

§ 42  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque dos 
usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no § 32, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de 
seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário 
em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até 
doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente 
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão 
dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação das 
providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso, 
de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	 28/6/2011 

§ 22  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, quando 

	

da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos que estão 	Or. •",.~-, 	 
em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n'2 9.503, de 1997. 	r 	ç- • •^:j 

	

§ 32  As adaptações dos veiculos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem como os 	C) 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 

4  

de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 4‘ 
Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

V ‘ 
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Art 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edi ção das normas técnicas referidas no § 
12, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo a quaviário serão fabricados acessíveis e 
estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12 As normas técnicas para fabrica ção dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo a quaviário 
acessíveis, a serem elaboradas pelas institui ções e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrolo g ia, 
Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data 
da publicação deste Decreto. 

§ 22 As adequações na infra-estrutura dos servi ços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condi ções de acessibilidade do sistema de transporte a q uaviário. 

Art. 41. No prazo de até cin qüenta e q uatro meses a contar da data de implementa ção dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no § 22, as empresas concessionárias e permissionárias dos servi ços de 
transporte coletivo a q uaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circula ção, inclusive de 
seus equipamentos. 

§ 12 As normas técnicas para adapta ção dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo a quaviário 
em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas institui ções e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrolog ia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até 
trinta e seis meses a contar da data da publica ção deste Decreto. 

§ 22 As adaptações dos veículos em opera ção nos serviços de transporte coletivo a q uaviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adapta ções, estarão sujeitas a prog ramas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orienta ções normativas elaboradas 
no ambito da ABNT. 

Seção IV 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-estrutura 
dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a 
contar da data de publica ção deste Decreto. 

D5296 	 Page 14 of 20 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publica ção deste Decreto, os servi ços de 
transporte coletivo aéreo e os e quipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis para 
serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Parág rafo único. A acessibilidade nos servi ços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 
Norma de Servi ço da Instru ção da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 12 de novembro de 1995, expedida 
pelo Departamento de Avia ção Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Ari. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pes q uisas, verificar a viabilidade de redu ção 
ou isenção de tributo: 

I - para importa ção de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo de 
adeq uação do sistema de transporte coletivo, desde q ue não existam similares nacionais; e 

II - para fabrica ção ou aquisição de veículos ou e quipamentos destinados aos sistemas de transporte 
coletivo. 

Parág rafo único. Na elaboração dos estudos e pesq uisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n2 101 de 4 de maio de 2000 sinalizando impacto or çamentário e 
financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscaliza ção e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, se g undo disposto no 
art. 62, inciso Il. da Lei n2 10.048, de 2000 cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, de 
acordo com suas competências. 

CAPITULO VI 

DO ACESSO A INFORMAÇÃO E A COMUNICAÇÃO 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publica ção deste Decreto, será obri gatória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administra ção pública na rede mundial de computadores 
(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às 
informa ções disponíveis. 

§ 12 Nos portais e sítios de g rande porte, desde q ue seja demonstrada a inviabilidade técnica de se concluir 
os procedimentos para alcan çar integ ralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendido por 
igual período. 

e § 32 Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal 	 1 
§ 	acessíveis Os sítios eletrônicos assíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo q ue represente :  o 

a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas pá g inas de entrada. 	t) 

: 
do Distrito Federal devem possuir instala ções plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com  
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

o 
Art. 48. Após doze meses da edi ção deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de ',; 	_e•-• 

interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obten ção do 	r-- 
financiamento de que trata o inciso III do art. 22. 	 "T1 -£) 

§ 12 A acessibilidade nos servi ços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22 No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os modelos e 
marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão 
disponíveis para integ rar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os servi ços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar totalmente 
acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publica ção deste Decreto. 

§ 12 As empresas concessionárias e permissionárias dos servi ços de transporte coletivo metroferroviário e 
ferroviário deverão apresentar plano de adapta ção dos sistemas existentes, prevendo a ções saneadoras de, no 
mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o sistema. 

§ 22 O plano de que trata o § 12 deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de publica ção 
deste Decreto. 

Seção V 

(tr5, 
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Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em ambito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; 
e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens de 
texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo 
Comutado. 

§ 1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização aprovados pelos Decretos n 22  2.592, de 15 de maio de 1998 e 4.769, de 27 de junho de 2003  
bem como o estabelecido pela Lei n2  9.472. de 16 de julho de 1997.  

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere aos 
recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 
portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Audio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

http://www.planalto.gov.briceivil_03/ Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	 28/6/2011  
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Lci 	n° 10.098, dc 2000  

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no art. 19 da Lei n2  10.098. de 2000. serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério 
das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n°5.645, de 20051  

§ 1 2  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei n 2  
9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22 A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual: 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

§  30  A Coordcnadoria Nacional poro Integração da PC3300 rortodoro dc Deficiência COROE do 

que trato o § 1-.. 

§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das Comunicações 
no procedimento de que trata o § 1 2. (Redação dada pelo Decreto n°5.645. de 2005  

Art, 54. Autorizatádas e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo Poder 
Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do que 
aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. 

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá contemplar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2 2  do art. 53, na publicidade 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas;. ,  os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis':; 
meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com intérprete,de::-, 
LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, em 
formato de texto, as obras publicadas no País. 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar; 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte ampliada ; ) 

http://www.planalto.gov.briceivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 
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§ 22  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos e 
mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução 
em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos seminários, oficinas e demais eventos 
cientifico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência auditiva e 
visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de informação e 
comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecnologia da 
informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes 
e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

CAPITULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida. 

§ 1 2  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 22  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados ajudas 
técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio á pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, 
cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes 
e equipamentos de ajudas técnicas. 

Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar-se-á a 
partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de 
componentes e equipamentos. 
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disposto no art. 14 da Lei Complementar n5 101, de 2000 sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação profissional, no 
ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído por 
profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

• IV- levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada. 

§ 1 2  O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa Nacional 
de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados. 

CAPITULO VIII 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 
Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público, 

serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas 
técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não sejam 
produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/  Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	 28/6/2011 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa Nacion51: 
de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

C.3 
1- apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajud,es„, 

técnicas; 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes á temática da acessibilidade; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 
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IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e diagnósticos 
sobre a situação da acessibilidade arquitetõnica, urbanística, de transporte, comunicação e informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação ou 
reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 42  do Decreto ri2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42 	  

1- deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se 
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

H - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 
3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 
no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 
quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 
que 60'; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

IV - 	  

utilização dos recursos da comunidade; 

	 "(NR) 

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n 2  3.298, de 20 de dezembro de 1999. 

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183 2  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	 28/6/2011 
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José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 12.2004. 
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' Decreto no  6949 Page 1 of 27 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha no 	
e , , 

Procesho n° 	t 	Li 
) 

Sonia Maria S. F rreira 
Rei. 100.996 

DECRETO N° 6.949. DE 25 DE AGOSTO DE 2009. 

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n 2  186, de 9 de julho 
de 2008, conforme o procedimento do § 3 2  do art. 52  da Constituição, a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos referidos atos junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas em 1 2  de agosto de 2008; 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídico 
externo, em 31 de agosto de 2008; 

DECRETA: 

Art. 1 2  A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, apensos 
por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como neles se contém. 

Art. 22  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património 
nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.8.2009 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a dignidade e o 
valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana como o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos 
Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a todos os direitos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6949.htin 
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Decreto n°  6949 	 —'Page 2 of 7 
&Ma n°  

53 - 	r ei preces  ;  e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, 	 sonie t'Ae r `3   
0 96 , 	1 0 9  

• 

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e ‘3-•interrelação de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas as pessoas com 
deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação, 

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção 
sobre os Direitos da Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os 
Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias, 

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação 
entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva 
participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Programa de Ação 
Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com 

• Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a avaliação de políticas, planos, programas e ações em 
níveis nacional, regional e internacional para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com 
deficiência, 

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das preocupações da 
sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável, 

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, 
configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano, 

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência, 

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas com 
deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio, 

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, as 
pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros iguais da 
sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo, 

0110 	
I) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida das 

pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento, 

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência ao bem-
estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício, pelas pessoas com 
deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena participação na sociedade 
resultará no fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do 
desenvolvimento humano, social e económico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza, 

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e independência 
individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas, 

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar ativamente das 
decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente, 

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão sujeitas a 
formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas 
ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra 
condição, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6949.htm 
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i Decreto n° 6949 	 i 	Page 3 of 27 
ProceMn° 

ni 	
2_015/ ii Á,  

Soa Maria S. Ferrerr 

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüenteilfàfité alS'oa -La_rnaior s_ 
riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, 
maus-tratos ou exploração, 

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os direitos humanos 
e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e relembrando as obrigações 
assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança, 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de género aos esforços para promover o pleno 
exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência, 

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de pobreza e, nesse 
sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza sobre pessoas com 
deficiência, 

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos propósitos e 
princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos instrumentos de direitos humanos são 
indispensáveis para a total proteção das pessoas com deficiência, particularmente durante conflitos armados e 
ocupação estrangeira, 

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico e cultural, à saúde, à 
educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais, 

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a comunidade a que 
pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a observância dos direitos 
reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos, 

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito de receber 
a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares devem receber a 
proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes de contribuir para o exercício pleno e 
eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência, 

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger os direitos 
e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para corrigir as profundas 
desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua participação na vida econômica, social e 
cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos países em desenvolvimento como nos desenvolvidos, 

• 
Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

Propósito 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e eqüitativo de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o 
respeito pela sua dignidade inerente. 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 

Artigo 2 

Definições 

Para os propósitos da presente Convenção: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6949.htm 
	12/8/2011 

.77 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
5/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



• 

Decreto n°  6949 	 Folha no 	Page 4 ogi2 

Preces,. no (2-9 5/ _ 

	

f„,„ 	, 

"Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a Co uglidef.ãó'tãtie, ot caracteres 
ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a linguagem simplek:eaèfitáÃ.,óráí',csaistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos aumentativos e altemativos de 
comunicação, inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis; 

"Língua" abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-falada; 

"Discriminaçãopor motivo de deficiência" significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada 
em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o 
exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas 
de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável; 

"Adaptação razoável" significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem 
Ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com 
deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais; 

"Desenho universal" significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados, 
na maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específico. O 
"desenho universal" não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de pessoas com deficiência, quando 
necessárias. 

Artigo 3 

Princípios gerais 

Os princípios da presente Convenção são: 

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias 
escolhas, e a independência das pessoas; 

b) A não-discriminação; 

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade 
humana e da humanidade; 

e) A igualdade de oportunidades; 

f) A acessibilidade; 

g) A igualdade entre o homem e a mulher; 

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direito das 
crianças com deficiência de preservar sua identidade. 

Artigo 4 

Obrigações gerais 

1.0s Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação 
por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a: 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_At02007-2010/2009/Decreto/D 6949.htm 
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do 
Decreto n° 6949 	 F°1113 ni°  PaÉe 5 of 27 

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natuYèS:i,'14i-Tircet‘"---rsisaã:riasf--  para 
realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção; 

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revogar leis, 
regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência; 

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção dos direitos humanos das 
pessoas com deficiência; 

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente Convenção e assegurar 
que as autoridades públicas e instituições atuem em conformidade com a presente Convenção; 

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em deficiência, por parte 
de qualquer pessoa, organização ou empresa privada; 

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, equipamentos e 
instalações com desenho universal, conforme definidos no Artigo 2 da presente Convenção, que exijam o mínimo 

010 possível de adaptação e cujo custo seja o mínimo possível, destinados a atender às necessidades específicas de 
pessoas com deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promover o desenho universal quando da 
elaboração de normas e diretrizes; 

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a disponibilidade e o emprego de 
novas tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e comunicação, ajudas técnicas para locomoção, 
dispositivos e tecnologias assistivas, adequados a pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias de 
custo acessível; 

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de ajudas técnicas para 
locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias bem como outras formas de 
assistência, serviços de apoio e instalações; 

i) Promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presente Convenção dos 
profissionais e equipes que trabalham com pessoas com deficiência, de forma a melhorar a prestação de 
assistência e serviços garantidos por esses direitos. 

2.Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada Estado Parte se compromete a tomar 
medidas, tanto quanto permitirem os recursos disponíveis e, quando necessário, no âmbito da cooperação 

4110 internacional, a fim de assegurar progressivamente o pleno exercício desses direitos, sem prejuízo das 
obrigações contidas na presente Convenção que forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito 
internacional. 

3.Na elaboração e implementação de legislação e políticas para aplicar a presente Convenção e em outros 
processos de tomada de decisão relativos às pessoas com deficiência, os Estados Partes realizarão consultas 
estreitas e envolverão ativamente pessoas com deficiência, inclusive crianças com deficiência, por intermédio de 
suas organizações representativas. 

4.Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposições mais propícias à realização 
dos direitos das pessoas com deficiência, as quais possam estar contidas na legislação do Estado Parte ou no 
direito internacional em vigor para esse Estado. Não haverá nenhuma restrição ou derrogação de qualquer dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte da presente 
Convenção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a alegação de que a 
presente Convenção não reconhece tais direitos e liberdades ou que os reconhece em menor grau. 

5.As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas as unidades 
constitutivas dos Estados federativos. 
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1.0s Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e que fazem jus, 
sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual benefício da lei. 

2.0s Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garantirão às pessoas com 
deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo. 

3.A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida. 

4.Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem necessárias para acelerar ou 
alcançar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas discriminatórias. 

Artigo 6 

Mulheres com deficiência 

1.0s Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a múltiplas 
formas de discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegurar às mulheres e meninas com deficiência o 
pleno e igual exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno desenvolvimento, o 
avanço e o empoderamento das mulheres, a fim de garantir-lhes o exercício e o gozo dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais estabelecidos na presente Convenção. 

Artigo 7 

Crianças com deficiência 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com deficiência o 
pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com as 
demais crianças. 

2.Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da criança receberá 
consideração primordial. 

3.0s Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de expressar 
livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião devidamente 
valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades com as demais crianças, e 
recebam atendimento adequado à sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito. 

Artigo 8 

Conscientização 

1.0s Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apropriadas para: 

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das pessoas com deficiência e 
fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência; 
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b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas corri'defidiência,inclee 

aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida; 

• 

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas com deficiência. 

2.As medidas para esse fim incluem: 

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas, destinadas a: 

i) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência; 

ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas com deficiência; 

iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das pessoas com 
deficiência e de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado laborai; 

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as crianças desde tenra 
idade, uma atitude de respeito para com os direitos das pessoas com deficiência; 

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira compatível com o 
propósito da presente Convenção; 

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas com deficiência e sobre 
os direitos das pessoas com deficiência. 

Artigo 9 

Acessibilidade 

1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar plenamente de 
todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com 
deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à 
informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a 
outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas 
medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, 4) 	entre outros, a: 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclusive escolas, 
residências, instalações médicas e local de trabalho; 

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de emergência. 

2.0s Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes mínimas para a acessibilidade 
das instalações e dos serviços abertos ao público ou de uso público; 

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos ao público ou de uso 
público levem em consideração todos os aspectos relativos acessibilidade para pessoas com deficiência; 

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões de acessibilidade com as 
quais as pessoas com deficiência se confrontam; 
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d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público 	ejriatiOçA,9. etri braille e 
em formatos de fácil leitura e compreensão; 

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, incluindo guias, ledores e 
intérpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e outras instalações abertas ao 
público ou de uso público; 

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de 
assegurar a essas pessoas o acesso a informações; 

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação e 
comunicação, inclusive à Internet; 

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a disseminação de 
sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e tecnologias se tornem 
acessíveis a custo mínimo. 

Artigo 10 

Direito à vida 

Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à vida e tomarão todas as 
medidas necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito pelas pessoas com deficiência, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Artigo 11 

Situações de risco e emergências humanitárias 

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive do direito 
humanitário internacional e do direito internacional dos direitos humanos, os Estados Partes tomarão todas as 
medidas necessárias para assegurar a proteção e a segurança das pessoas com deficiência que se encontrarem 
em situações de risco, inclusive situações de conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência de 
desastres naturais. 

Artigo 12 

Reconhecimento igual perante a lei 

1.0s Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser reconhecidas em 
qualquer lugar como pessoas perante a lei. 

2.0s Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal em 
igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida. 

3.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com deficiência ao 
apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal. 

4.0s Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao' exercício da capacidade legal 
incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito internacional 
dos direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas relativas ao exercício da capacidade 
legal respeitem os direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de 
influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, se apliquem pelo período 
mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular por uma autoridade ou órgão judiciário competente, 
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independente e imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau eriltítieltéiS . M—édidas_af tarem os 
direitos e interesses da pessoa. 

5.0s Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas apropriadas e efetivas 
para assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlar as próprias 
finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro, e 
assegurarão que as pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus bens. 

Artigo 13 

Acesso à justiça 

1.0s Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça, em igualdade de 
condições com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptações processuais adequadas à 
idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas com deficiência como participantes diretos ou indiretos, 
inclusive como testemunhas, em todos os procedimentos jurídicos, tais como investigações e outras etapas 
preliminares. 

• 2.A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados Partes promoverão 
a capacitação apropriada daqueles que trabalham na área de administração da justiça, inclusive a polícia e os 
funcionários do sistema penitenciário. 

Artigo 14 

Liberdade e segurança da pessoa 

1.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas: 

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e 

b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda privação de liberdade esteja 
em conformidade com a lei, e que a existência de deficiência não justifique a privação de liberdade. 

2.0s Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência forem privadas de liberdade mediante 
algum processo, elas, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, façam jus a garantias de acordo 
com o direito internacional dos direitos humanos e sejam tratadas em conformidade com os objetivos e princípios • 	da presente Convenção, inclusive mediante a provisão de adaptação razoável. , 

Artigo 15 

Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes 

1.Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes. Em especial, nenhuma pessoa deverá ser sujeita a experimentos médicos ou científicos sem seu 
livre consentimento. 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza legislativa, administrativa, judicial ou 
outra para evitar que pessoas com deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam submetidas à 
tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

Artigo 16 

Decreto n° 6949 
	 Folha 
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1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, administrativa, social, 
educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, contra todas as 
formas de exploração, violência e abuso, incluindo aspectos relacionados a gênero. 

2.0s Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir todas as formas de 
exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e apoio que 
levem em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familiares e atendentes, inclusive 
mediante a provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar casos de 
exploração, violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção levem em conta a 
idade, o gênero e a deficiência das pessoas. 

3.A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, os Estados Partes 
assegurarão que todos os programas e instalações destinados a atender pessoas com deficiência sejam 
efetivamente monitorados por autoridades independentes. 

4.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recuperação física, cognitiva 
e psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a reinserção social de 
pessoas com deficiência que forem vítimas de qualquer forma de exploração, violência ou abuso. Tais 
recuperação e reinserção ocorrerão em ambientes que promovam a saúde, o bem-estar, o auto-respeito, a 
dignidade e a autonomia da pessoa e levem em consideração as necessidades de gênero e idade. 

5.0s Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas voltadas para 
mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra pessoas com 
deficiência sejam identificados, investigados e, caso necessário, julgados. 

Artigo 17 

Proteção da integridade da pessoa 

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e mental seja respeitada, em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Artigo 18 

Liberdade de movimentação e nacionalidade 

1.0s Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência à liberdade de movimentação, 
à liberdade de escolher sua residência e à nacionalidade, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, inclusive assegurando que as pessoas com deficiência: 

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionalidade e não sejam privadas 
arbitrariamente de sua nacionalidade em razão de sua deficiência. 

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de obter, possuir e utilizar 
documento comprovante de sua nacionalidade ou outro documento de identidade, ou de recorrer a processos 
relevantes, tais como procedimentos relativos à imigração, que forem necessários para facilitar o exercício de 
seu direito à liberdade de movimentação. 

c) Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive do seu; e 

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito de entrar no próprio 
país. 
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• 

• 

2.As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o rEi nehto e terão, desde o 
nascimento, o direito a um nome, o direito de adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o direito de 
conhecer seus pais e de ser cuidadas por eles. 

Artigo 19 

Vida independente e inclusão na comunidade 

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as pessoas com deficiência de 
viver na comunidade, com a mesma liberdade de escolha que as demais pessoas, e tomarão medidas efetivas e 
apropriadas para facilitar ás pessoas com deficiência o pleno gozo desse direito e sua plena inclusão e 
participação na comunidade, inclusive assegurando que: 

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e onde e com quem morar, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em determinado tipo de 
moradia; 

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços de apoio em domicílio ou em 
instituições residenciais ou a outros serviços comunitários de apoio, inclusive os serviços de atendentes pessoais 
que forem necessários como apoio para que as pessoas com deficiência vivam e sejam incluídas na comunidade 
e para evitar que fiquem isoladas ou segregadas da comunidade; 

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral estejam disponíveis ás pessoas 
com deficiência, em igualdade de oportunidades, e atendam ãs suas necessidades. 

Artigo 20 

Mobilidade pessoal 

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar ás pessoas com deficiência sua mobilidade 
pessoal com a máxima independência possível: 

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no momento em que elas quiserem, 
e a custo acessível; 

b) Facilitando ás pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, dispositivos e ajudas técnicas 
de qualidade, e formas de assistência humana ou animal e de mediadores, inclusive tornando-os disponíveis a 
custo acessível; 

c) Propiciando ás pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma capacitação em técnicas de 
mobilidade; 

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, dispositivos e tecnologias 
assistivas a levarem em conta todos os aspectos relativos á mobilidade de pessoas com deficiência. 

Artigo 21 

Liberdade de expressão e de opinião e acesso á informação 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas com deficiência 
possam exercer seu direito á liberdade de expressão e opinião, inclusive á liberdade de buscar, receber e 
compartilhar informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas e por intermédio de 
todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da presente Convenção, entre 
as quais: 
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a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com deficiência, todas as informações 
ao público em geral, em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de deficiência; 

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braille, comunicação aumentativa e 
alternativa, e de todos os demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, à escolha das pessoas 
com deficiência; 

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive por meio da Internet, a 
fornecer informações e serviços em formatos acessíveis, que possam ser usados por pessoas com deficiência; 

d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela Internet, a tornar seus serviços 
acessíveis a pessoas com deficiência; 

e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais. 

Artigo 22 • 	Respeito à privacidade 

1.Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de residência ou tipo de moradia, estará 
sujeita a interferência arbitrária ou ilegal em sua privacidade, família, lar, correspondência ou outros tipos de 
comunicação, nem a ataques ilícitos à sua honra e reputação. As pessoas com deficiência têm o direito à 
proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 

2.0s Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais e dados relativos à saúde e à 
reabilitação de pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Artigo 23 

Respeito pelo lar e pela família 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas para eliminar a discriminação contra 
pessoas com deficiência, em todos os aspectos relativos a casamento, família, paternidade e relacionamentos, 
em igualdade de condições com as demais pessoas, de modo a assegurar que: 

11) 	a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair matrimônio, de casar-se e 
estabelecer família, com base no livre e pleno consentimento dos pretendentes; 

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de decidir livre e responsavelmente sobre 
o número de filhos e o espaçamento entre esses filhos e de ter acesso a informações adequadas à idade e a 
educação em matéria de reprodução e de planejamento familiar, bem como os meios necessários para exercer 
esses direitos. 

c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fertilidade, em igualdade de condições 
com as demais pessoas. 

2.0s Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com deficiência, relativos à 
guarda, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições semelhantes, caso esses conceitos constem na 
legislação nacional. Em todos os casos, prevalecerá o superior interesse da criança. Os Estados Partes 
prestarão a devida assistência às pessoas com deficiência para que essas, pessoas possam exercer suas 
responsabilidades na criação dos filhos. 

3.0s Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão iguais direitos em relação à vida 
familiar. Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, abandono, negligência e segregação de 
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crianças com deficiência, os Estados Partes fornecerão prontament 	rn9W"rel:f5sa.b.ran enteérsobre 
serviços e apoios a crianças com deficiência e suas famílias. 

4.0s Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de seus pais contra a vontade 
destes, exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle jurisdicional, determinarem, em 
conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, que a separação é necessária, no superior interesse da 
criança. Em nenhum caso, uma criança será separada dos pais sob alegação de deficiência da criança ou de um 
ou ambos os pais. 

5.0s Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma criança com deficiência não tenha 
condições de cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados alternativos sejam oferecidos por outros 
parentes e, se isso não for possível, dentro de ambiente familiar, na comunidade. 

Artigo 24 

Educação 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar esse la direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes 
objetivos: 

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, além do fortalecimento 
do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana; 

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das pessoas com 
deficiência, assim corno de suas habilidades físicas e intelectuais; 

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre. 

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiência e 
que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório ou do ensino 
secundário, sob alegação de deficiência; 

• b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e gratuito, e 
ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem; 

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas; 

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com 
vistas a facilitar sua efetiva educação; 

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. ' 

3.0s Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as competências 
práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual participação no 
sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas, 
incluindo: 

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de comunicação 
aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de facilitação do apoio e 
aconselhamento de pares; 

Decreto n° 6949 e 1 of 27 
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b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da iden idade lingüística da comunidade 
surda; 

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, seja 
ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo e em ambientes que 
favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social. 

4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para 
empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de sinais e/ou 
do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os níveis de ensino. Essa capacitação 
incorporará a conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e formatos apropriados de 
comunicação aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas com 
deficiência. 

5.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino superior 
em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e formação continuada, 
sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de 
adaptações razoáveis para pessoas com deficiência. 

Artigo 25 

Saúde 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado de saúde 
mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes tomarão todas as medidas 
apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a serviços de saúde, incluindo os serviços de 
reabilitação, que levarão em conta as especificidades de gênero. Em especial, os Estados Partes: 

a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção á saúde gratuitos ou a custos acessíveis da 
mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos ás demais pessoas, inclusive na área de saúde sexual 
e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados á população em geral; 

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente por causa 
de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem como serviços projetados para reduzir ao 
máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças e idosos; 

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de suas 
comunidades, inclusive na zona rural; 

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem ás pessoas com deficiência a mesma qualidade de 
serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que obtenham o consentimento livre e esclarecido 
das pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, os Estados Partes realizarão atividades de formação 
e definirão regras éticas para os setores de saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissionais de 
saúde acerca dos direitos humanos, da dignidade, autonomia e das necessidades das pessoas com deficiência; 

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de saúde e seguro de 
vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão ser providos de maneira 
razoável e justa; 

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção á saúde ou a 
administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência. 

Artigo 26 

Habilitação e reabilitação 
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1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio dOS —frate's', para 
possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia e plena 
capacidade física, mental, social e profissional, bem como plena inclusão e participação em todos os aspectos da 
vida. Para tanto, os Estados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos de 
habilitação e reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, de modo 
que esses serviços e programas: 

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação multidisciplinar das 
necessidades e pontos fortes de cada pessoa; 

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da vida social, sejam 
oferecidos voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas com deficiência o mais próximo possível de suas 
comunidades, inclusive na zona rural. 

2.0s Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e continuada de profissionais e 
de equipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação. 

3.0s Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispositivos e tecnologias 
assistivas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados com a habilitação e a reabilitação. 

Artigo 27 

Trabalho e emprego 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um 
trabalho de sua livre escolha ou aceitação no mercado laboral, em ambiente de trabalho que seja aberto, 
inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realização 
do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, adotando medidas 
apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre outros: 

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as questões relacionadas com as formas 
de emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, permanência no emprego, ascensão 
profissional e condições seguras e salubres de trabalho; 

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as demais pessoas, 

111 às condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual remuneração por trabalho de 
igual valor, condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e proteção contra o 
assédio no trabalho; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos trabalhistas e sindicais, em 
condições de igualdade com as demais pessoas; 

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de orientação técnica e 
profissional e a serviços de colocação no trabalho e de treinamento profissional e continuado; 

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com deficiência no mercado 
de trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e manutenção do emprego e no retorno ao emprego; 

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desenvolvimento de cooperativas e 
estabelecimento de negócio próprio; 

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público; 
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h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, medientniilíticaà e-medidas '2  

apropriadas, que poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas; 

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de trabalho; 

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no mercado aberto de 
trabalho; 

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de retorno ao trabalho para 
pessoas com deficiência. 

2.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mantidas em escravidão ou 
servidão e que serão protegidas, em igualdade de condições com as demais pessoas, contra o trabalho forçado 
ou compulsório. 

Artigo 28 • 	Padrão de vida e proteção social adequados 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de vida 
para si e para suas famílias, inclusive alimentação, vestuário e moradia adequados, bem como à melhoria 
contínua de suas condições de vida, e tomarão as providências necessárias para salvaguardar e promover a 
realização desse direito sem discriminação baseada na deficiência. 

2.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à proteção social e ao exercício 
desse direito sem discriminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas para salvaguardar e 
promover a realização desse direito, tais como: 

a) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de saneamento básico e assegurar o acesso 
aos serviços, dispositivos e outros atendimentos apropriados para as necessidades relacionadas com a 
deficiência; 

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente mulheres, crianças e idosos com 
deficiência, a programas de proteção social e de redução da pobreza; 

S c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situação de pobreza à assistência 
do Estado em relação a seus gastos ocasionados pela deficiência, inclusive treinamento adequado, 
aconselhamento, ajuda financeira e cuidados de repouso; 

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas habitacionais públicos; 

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e benefícios de aposentadoria. 

Artigo 29 

Participação na vida política e pública 

Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direitos políticos e oportunidade de exercê-los 
em condições de igualdade com as demais pessoas, e deverão: 

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente na vida política e 
pública, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, diretamente ou por meio de representantes 
livremente escolhidos, incluindo o direito e a oportunidade de votarem e serem votadas, mediante, entre outros: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6949.htm 
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Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e equiparneritós- para_ votação serão 

apropriados, acessíveis e de fácil compreensão e uso; 

ii) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em eleições e plebiscitos, sem 
intimidação, e a candidatar-se nas eleições, efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer 
funções públicas em todos os níveis de governo, usando novas tecnologias assistivas, quando apropriado; 

iii) Garantia da livre expressão de vontade das pessoas com deficiência como eleitores e, para tanto, 
sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que elas sejam auxiliadas na votação por uma pessoa 
de sua escolha; 

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e 
plenamente na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, e encorajar sua participação nas questões públicas, mediante: 

i) Participação em organizações não-governamentais relacionadas com a vida pública e política do país, 

• bem como em atividades e administração de partidos políticos; 

ii) Formação de organizações para representar pessoas com deficiência em níveis internacional, regional, 
nacional e local, bem como a filiação de pessoas com deficiência a tais organizações. 

Artigo 30 

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar na vida cultural, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão todas as medidas apropriadas para que as 
pessoas com deficiência possam: 

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis; 

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, em formatos 
acessíveis; e 

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como teatros, museus, cinemas, 40 	bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, ter acesso a monumentos e locais de 
importância cultural nacional. 

2.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência tenham a 
oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, não somente em benefício 
próprio, mas também para o enriquecimento da sociedade. 

3.0s Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com o direito internacional, 
para assegurar que a legislação de proteção dos direitos de propriedade intelectual não constitua barreira 
excessiva ou discriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a bens culturais. 

4.As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a que 
sua identidade cultural e lingüística específica seja reconhecida e apoiada, incluindo as línguas de sinais e a 
cultura surda. 

5.Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, de atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para: 

a) Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com deficiência nas atividades esportivas 
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comuns em todos os níveis; 	 Senta Maria G. Ferre 

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de organizar, desenvolver e 
participar em atividades esportivas e recreativas específicas âs deficiências e, para tanto, incentivar a provisão 
de instrução, treinamento e recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas; 

Decreto n°  6949 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos esportivos, recreativos e 
turísticos; 

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condições com as demais 
crianças, participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar; 

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados por pessoas ou 
entidades envolvidas na organização de atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer. 

Artigo 31 

Estatísticas e coleta de dados 

1.0s Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesquisas, para que possam 
formular e implementar políticas destinadas a por em prática a presente Convenção. O processo de coleta e 
manutenção de tais dados deverá: 

a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis relativas â proteção de dados, a fim de 
assegurar a confidencialidade e o respeito pela privacidade das pessoas com deficiência; 

b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direitos humanos, as liberdades 
fundamentais e os princípios éticos na coleta de dados e utilização de estatísticas. 

2.As informações coletadas de acordo com o disposto neste Artigo serão desagregadas, de maneira 
apropriada, e utilizadas para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados Partes, de suas obrigações na 
presente Convenção e para identificar e enfrentar as barreiras com as quais as pessoas com deficiência se 
deparam no exercício de seus direitos. 

3.0s Estados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação das referidas estatísticas e 
assegurarão que elas sejam acessíveis âs pessoas com deficiência e a outros. 

Artigo 32 

Cooperação internacional 

1.0s Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua promoção, em apoio 
aos esforços nacionais para a consecução do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, sob este 
aspecto, adotarão medidas apropriadas e efetivas entre os Estados e, de maneira adequada, em parceria com 
organizações internacionais e regionais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, com organizações de 
pessoas com deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras: 

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os programas internacionais de desenvolvimento, sejam 
inclusivos e acessíveis para pessoas com deficiência; 

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e compartilhamento de informações, 
experiências, programas de treinamento e melhores práticas; 

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos científicos e técnicos; 
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d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclusive íëàt1 4Uitaâo do 
acesso a tecnologias assistivas e acessíveis e seu compartilhamento, bem como por meio de transferência de 
tecnologias. 

2.0 disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que cabem a cada Estado Parte em 
decorrência da presente Convenção. 

Artigo 33 

Implementação e monitoramento nacionais 

1.0s Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou mais de um ponto 
focal no âmbito do Governo para assuntos relacionados com a implementação da presente Convenção e darão a 
devida consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo de coordenação no âmbito do 
Governo, a fim de facilitar ações correlatas nos diferentes setores e níveis. 

2.0s Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico e administrativo, manterão, 
fortalecerão, designarão ou estabelecerão estrutura, incluindo um ou mais de um mecanismo independente, de 
maneira apropriada, para promover, proteger e monitorar a implementação da presente Convenção. Ao designar 
ou estabelecer tal mecanismo, os Estados Partes levarão em conta os princípios relativos ao status e 
funcionamento das instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos. 

3.A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas organizações representativas 
serão envolvidas e participarão plenamente no processo de monitoramento. 

Artigo 34 

Comité sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

1.Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado "Comitê”) será 
estabelecido, para desempenhar as funções aqui definidas. 

2.0 Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da presente Convenção, de 12 peritos. Quando 
a presente Convenção alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comitê será acrescido em seis membros, 
perfazendo o total de 18 membros. 

3.0s membros do Comité atuarão a título pessoal e apresentarão elevada postura moral, competência e 
experiência reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção. Ao designar seus candidatos, os 
Estados Partes são instados a dar a devida consideração ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 

4.0s membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, observando-se uma distribuição geográfica 
eqüitativa, representação de diferentes formas de civilização e dos principais sistemas jurídicos, representação 
equilibrada de gênero e participação de peritos com deficiência. 

5.0s membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência dos Estados 
Partes, a partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais. Nessas sessões, 
cujo quorum será de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o Comité serão aqueles que 
obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes 
presentes e votantes. 

6.A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a data de entrada em vigor da 
presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
dirigirá carta aos Estados Partes, convidando-os a submeter os nomes de seus candidatos no prazo de dois 
meses. O Secretário-Geral, subseqüentemente, preparará lista em ordem alfabética de todos os candidatos 
apresentados, indicando que foram designados pelos Estados Partes, e submeterá essa lista aos Estados Partes 
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da presente Convenção. 

7.0s membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, podendo ser candidatos à reeleição 
uma única vez. Contudo, o mandato de seis dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois 
anos; imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses seis membros serão selecionados por sorteio 
pelo presidente da sessão a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo. 

8.A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada por ocasião das eleições regulares, de 
acordo com as disposições pertinentes deste Artigo. 

9.Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motivo, não poderá 
continuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indicado designará um outro perito que tenha as 
qualificações e satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos pertinentes deste Artigo, para concluir o 
mandato em questão. 

10.0 Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento. 

11.0 Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as instalações necessários para o efetivo • desempenho das funções do Comitê segundo a presente Convenção e convocará sua primeira reunião. 

12.Com  a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido sob a presente 
Convenção receberão emolumentos dos recursos das Nações Unidas, sob termos e condições que a 
Assembléia possa decidir, tendo em vista a importância das responsabilidades do Comitê. 

13.0s membros do Comitê terão direito aos privilégios, facilidades e imunidades dos peritos em missões 
das Nações Unidas, em conformidade com as disposições pertinentes da Convenção sobre Privilégios e 
Imunidades das Nações Unidas. 

Artigo 35 

Relatórios dos Estados Partes 

1.Cada Estado Parte, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, submeterá relatório 
abrangente sobre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações estabelecidas pela presente 
Convenção e sobre o progresso alcançado nesse aspecto, dentro do período de dois anos após a entrada em 
vigor da presente Convenção para o Estado Parte concernente. 

2.Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios subseqüentes, ao menos a cada quatro anos, ou 
quando o Comitê o solicitar. 

3.0 Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios. 

4.Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial abrangente não precisará, em 
relatórios subseqüentes, repetir informações já apresentadas. Ao elaborar os relatórios ao Comitê, os Estados 
Partes são instados a fazê-lo de maneira franca e transparente e a levar em consideração o disposto no Artigo 
4.3 da presente Convenção. 

5.0s relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que tiverem afetado o cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente Convenção. 

Artigo 36 

Consideração dos relatórios 

1.0s relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará as sugestões e recomendações gerais que julgar 
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com as informações que julgar pertinentes. 0 Comitê poderá pedir informações a icionais ao Estados Partes, 
referentes à implementação da presente Convenção. 

2.Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de seu relatório, o Comitê poderá notificar 
esse Estado de que examinará a aplicação da presente Convenção com base em informações confiáveis de que 
disponha, a menos que o relatório devido seja apresentado pelo Estado dentro do período de três meses após a 
notificação. 0 Comitê convidará o Estado Parte interessado a participar desse exame. Se o Estado Parte 
responder entregando seu relatório, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1 do presente artigo. 

3.0 Secretário-Geral das Nações Unidas colocará os relatórios à disposição de todos os Estados Partes. 

4.0s Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em seus países e 
facilitarão o acesso à possibilidade de sugestões e de recomendações gerais a respeito desses relatórios. 

5.0 Comitê transmitirá às agências, fundos e programas especializados das Nações Unidas e a outras 
organizações competentes, da maneira que julgar apropriada, os relatórios dos Estados Partes que contenham 
demandas ou indicações de necessidade de consultoria ou de assistência técnica, acompanhados de eventuais 

• observações e sugestões do Comitê em relação às referidas demandas ou indicações, a fim de que possam ser 
consideradas. 

Artigo 37 

Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê 

1.Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus membros no desempenho de seu 
mandato. 

2.Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê dará a devida consideração aos meios e modos de 
aprimorar a capacidade de cada Estado Parte para a implementação da presente Convenção, inclusive mediante 
cooperação internacional. 

Artigo 38 

Relações do Comitê com outros órgãos 

• A fim de promover a efetiva implementação da presente Convenção e de incentivar a cooperação 
internacional na esfera abrangida pela presente Convenção: 

a) As agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas terão o direito de se fazer representar quando 
da consideração da implementação de disposições da presente Convenção que disserem respeito aos seus 
respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar as agências especializadas e outros órgãos competentes, 
segundo julgar apropriado, a oferecer consultoria de peritos sobre a implementação da Convenção em áreas 
pertinentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar agências especializadas e outros órgãos 
das Nações Unidas a apresentar relatórios sobre a implementação da Convenção em áreas pertinentes às suas 
respectivas atividades; 

b) No desempenho de seu mandato, o Comitê consultará, de maneira apropriada, outros órgãos 
pertinentes instituídos ao amparo de tratados internacionais de direitos humanos, a fim de assegurar a 
consistência de suas respectivas diretrizes para a elaboração de relatórios, sugestões e recomendações gerais e 
de evitar duplicação e superposição no desempenho de suas funções. 

Artigo 39 

Relatório do Comitê 
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A cada dois anos, o Comitê submeterá à Assembléia Geral e ao Conselho conômico e Socia um relatório 
de suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações gerais baseadas no exame dos relatórios e nas 
informações recebidas dos Estados Partes. Estas sugestões e recomendações gerais serão incluídas no 
relatório do Comitê, acompanhadas, se houver, de comentários dos Estados Partes. 

Artigo 40 

Conferência dos Estados Partes 

1.0s Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferência dos Estados Partes a fim de considerar 
matérias relativas à implementação da presente Convenção. 

2.0 Secretário-Geral das Nações Unidas convocará, dentro do período de seis meses após a entrada em 
vigor da presente Convenção, a Conferência dos Estados Partes. As reuniões subseqüentes serão convocadas 
pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a cada dois anos ou conforme a decisão da Conferência dos Estados 
Partes. 

Artigo 41 

Depositário 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da presente Convenção. 

Artigo 42 

Assinatura 

A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados e organizações de integração 
regional na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 

Artigo 43 

Consentimento em comprometer-se 

A presente Convenção será submetida à ratificação pelos Estados signatários e à confirmação formal por 
organizações de integração regional signatárias. Ela estará aberta à adesão de qualquer Estado ou organização 
de integração regional que não a houver assinado. 

Artigo 44 

Organizações de integração regional 

1."Organização de integração regional será entendida como organização constituída por Estados 
soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria 
abrangida pela presente Convenção. Essas organizações declararão, em seus documentos de confirmação 
formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela presente Convenção. 
Subseqüentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração substancial no âmbito de sua 
competência. 

2.As referências a "Estados Partes" na presente Convenção serão aplicáveis a essas organizações, nos 
limites da competência destas. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artigo 47, nenhum instrumento 
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4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exer .' r o direito de 
voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos quanto for o número de seus 
Estados membros que forem Partes da presente Convenção. Essas organizações não exercerão seu direito de 
voto, se qualquer de seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 45 

Entrada em vigor 

1.A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigésimo instrumento de 
ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar a 
presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do referido vigésimo instrumento, a Convenção entrará em 
vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de 

• ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 46 

Reservas 

1.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito da presente Convenção. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 47 

Emendas 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Convenção e submetê-las ao Secretário-
Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, 
solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as 
propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo 
menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das Nações 

4110 Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria 
de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da 
Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo entrará em 
vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços do 
número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo 
Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

3.Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qualquer emenda adotada e 
aprovada em conformidade com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exclusivamente com os 
artigos 34, 38, 39 e 40, entrará em vigor para todos os Estados Partes no trigésimo dia a partir da data em que o 
número de instrumentos de aceitação depositados tiver atingido dois terços do número de Estados Partes na 
data de adoção da emenda. 

Artigo 48 

Denúncia 
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Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante 	icáiÇão por esCritâ "âó 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano ,  após a data—de' recebimento d 
notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 49 

Formatos acessíveis 

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos acessíveis. 

Artigo 50 

Textos autênticos 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da presente Convenção serão igualmente 
autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 
respectivos Governos, firmaram a presente Convenção. 

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

1.Qualquer Estado Parte do presente Protocolo ("Estado Parte") reconhece a competência do Comitê 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência ("Comitê") para receber e considerar comunicações submetidas 
por pessoas ou grupos de pessoas, ou em nome deles, sujeitos à sua jurisdição, alegando serem vítimas de 
violação das disposições da Convenção pelo referido Estado Parte. 

2.0 Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte que não seja signatário do 
presente Protocolo. 

Artigo 2 

O Comitê considerará inadmissível a comunicação quando: 

a) A comunicação for anónima; 

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunicações ou for incompatível com as 
disposições da Convenção; 

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comité ou tenha sido ou estiver sendo examinada sob 
outro procedimento de investigação ou resolução internacional; 

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, salvo no caso em que a tramitação 
desses recursos se prolongue injustificadamente, ou seja improvável que se obtenha com eles solução efetiva; 

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for suficientemente substanciada; ou 
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f) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes cia entrada em NirgerFu 
Protocolo para o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos continuaram ocorrendo após aquela data. 

Artigo 3 

Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comité levará confidencialmente ao conhecimento 
do Estado Parte concernente qualquer comunicação submetida ao Comitê. Dentro do período de seis meses, o 
Estado concernente submeterá ao Comité explicações ou declarações por escrito, esclarecendo a matéria e a 
eventual solução adotada pelo referido Estado. 

Artigo 4 

1.A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de decidir o mérito dessa comunicação, o 
Comité poderá transmitir ao Estado Parte concernente, para sua urgente consideração, um pedido para que o 
Estado Parte tome as medidas de natureza cautelar que forem necessárias para evitar possíveis danos 
irreparáveis à vítima ou às vítimas da violação alegada. 

• 2.0 exercício pelo Comité de suas faculdades discricionárias em virtude do parágrafo 1 do presente Artigo 
não implicará prejuízo algum sobre a admissibilidade ou sobre o mérito da comunicação. 

Artigo 5 

O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele submetidas em conformidade 
com o presente Protocolo. Depois de examinar uma comunicação, o Comité enviará suas sugestões e 
recomendações, se houver, ao Estado Parte concernente e ao requerente. 

Artigo 6 

1.Se receber informação confiável indicando que um Estado Parte está cometendo violação grave ou 
sistemática de direitos estabelecidos na Convenção, o Comité convidará o referido Estado Parte a colaborar com 
a verificação da informação e, para tanto, a submeter suas observações a respeito da informação em pauta. 

2.Levando em conta quaisquer observações que tenham sido submetidas pelo Estado Parte concernente, 
bem como quaisquer outras informações confiáveis em poder do Comité, este poderá designar um ou mais de 
seus membros para realizar investigação e apresentar, em caráter de urgência, relatório ao Comitê. Caso se 

• 
justifique e o Estado Parte o consinta, a investigação poderá incluir uma visita ao território desse Estado. 

3.Após examinar os resultados da investigação, o Comité os comunicará ao Estado Parte concernente, 
acompanhados de eventuais comentários e recomendações. 

4.Dentro do período de seis meses após o recebimento dos resultados, comentários e recomendações 
transmitidos pelo Comité, o Estado Parte concernente submeterá suas observações ao Comité. 

5.A referida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação do Estado Parte será solicitada 
em todas as fases do processo. 

Artigo 7 

1.0 Comité poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em seu relatório, submetido em 
conformidade com o disposto no Artigo 35 da Convenção, pormenores a respeito das medidas tomadas em 
conseqüência da investigação realizada em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo. 

2.Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis meses a que se refere o parágrafo 4 do 
Artigo 6, convidar o Estado Parte concernente a informar o Comitê a respeito das medidas tomadas em 
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conseqüência da referida investigação. 

• 
Decreto n° 6949 

Artigo 8 

age-26 'cif 27 

PrOC2C" n° 	1 1 
Sonia Maria S. Fe re ire, 

Re 100.996 

• 

Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente Protocolo ou de sua 
adesão a ele, declarar que não reconhece a competência do Comitê, a que se referem os Artigos 6 e 7. 

Artigo 9 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do presente Protocolo. 

Artigo 10 

O presente Protocolo será aberto à assinatura dos Estados e organizações de integração regional 
signatários da Convenção, na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 

Artigo 11 

O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados signatários do presente Protocolo que 
tiverem ratificado a Convenção ou aderido a ela. Ele estará sujeito à confirmação formal por organizações de 
integração regional signatárias do presente Protocolo que tiverem formalmente confirmado a Convenção ou a ela 
aderido. O Protocolo ficará aberto à adesão de qualquer Estado ou organização de integração regional que tiver 
ratificado ou formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido e que não tiver assinado o Protocolo. 

Artigo 12 

1."Organização de integração regional" será entendida como organização constituída por Estados 
soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria 
abrangida pela Convenção e pelo presente Protocolo. Essas organizações declararão, em seus documentos de 
confirmação formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela Convenção e 
pelo presente Protocolo. Subseqüentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração 
substancial no alcance de sua competência. 

2.As referências a "Estados Partes" no presente Protocolo serão aplicáveis a essas organizações, nos 
limites da competência de tais organizações. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 15, nenhum instrumento depositado 
por organização de integração regional será computado. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito de 
voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos que seus Estados membros 
que forem Partes do presente Protocolo. Essas organizações não exercerão seu direito de voto se qualquer de 
seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 13 

1.Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia após o 
depósito do décimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar o 
presente Protocolo ou a ele aderir depois do depósito do décimo instrumento dessa natureza, o Protocolo entrará 
em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização .  tenha depositado seu instrumento 
de ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 14 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6949.htm 
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Page 27 of 27 

1.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito do 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

 

o a 	• 	do 

2291 f  Proce so f 
Sonia Maria S 	rrelre 
Req. 100.99 Artigo 15 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e submetê-las ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, 
solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as 
propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo 
menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das Nações 
Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria 
de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da 
Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo entrará em 
vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços do 
número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo 
Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

Artigo 16 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da 
notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 17 

O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em formatos acessíveis. 

Artigo 18 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e do presente Protocolo serão igualmente 
autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 
respectivos governos, firmaram o presente Protocolo. 
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Proceséo 2-9 
)11

v 
Senis Ma 	S. F rr ira 
Re 100. 6 

Page 1 of 1 

Folha n 

Alterações .  

lndexadores 

Tema 

Saúde 

lb '4  ' E AL SP - Legislação do Estado de São Paulo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12.907, de 15/04/2008 

D Texto da Norma El Texto Compilado 	[lano Oficial 

Ementa 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

Projeto - Autor _ 

PL 1063/2007 - Célia Leão, Rafael Silva 

Fonte 

DOE-116/04/2008, p. 1/4 

Situação Atual 

Promulgação 

Executivo 

Republicação 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=76801 
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e; lel n.12.907, de 15.04.2008 

 

dc 

cesVn° 9—'ç)5/1/ 
ripta Maria S. Ferreira 

Re 100.996 

 

'OLEIA LEG TIVA DO ESTADO DE O PAULO 

 

 

   

    

LEI N 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

4) O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 10  - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n°2.795, de 15 de abril de 1981; 
2- Lei n°3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989; 
5 - Lei n°6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6- Lei n° 7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859, de 25 de maio de 1992; 
8- Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 

ip 12 	n° 9.486, de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14 - Lei n° 9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16 - Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24- Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%2015.04.2.. . 28/6/2011 
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1 Soniã Maria 3. Fe refra Re 100.996 

, 	lei n.12.907, de 15.04.2008 

27 - Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
28- Lei n° 10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n° 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 
44- Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006; 

40 45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

Capítulo 1 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
1 - acesso específico aos serviços de saúde; io  11- reabilitação; 
111 - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
1 - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único de 
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
111- transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1° - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e cuidados 
especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938, de 19 de outubro 
de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de 
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saúde. 
§ 30  - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acom 
com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde 
Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outra 
Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência,i visando suprimir 
ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhé os efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de ¡uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento 
das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 6° - Vetado. 

• § 10 - Veta d o . 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° - Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capítulo 
II desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em 
geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado 
às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso 1 deste artigo, e 
aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos 
direitos garantidos nesta lei. 

1 

• 
Seção II 

Das ações de saúde mental 

   

    

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capítulo  II 

Da acessibilidade 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%2015.04.2.. . 28/6/2011 
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Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no molSiliário urbano, na 
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as segliintes definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das :edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 	11 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 

• público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte pu impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio; e de utilizá-lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 

• lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso 
e o uso do meio físico. 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis 
para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem 
de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido del promover a mais 
ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
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Foitta 	()C:5 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização p kljaa§, :.:1Shvêdó_s , de so 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens d rt-Restes,tré?, 'os percursos 
de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão .412sefOros parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da'Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins 
e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, dei um sanitário e de 
um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos' de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma Nina, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 

io manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo Pe gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo ' ride gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata 
o "caput" deste artigo. 
§ 2° - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido 'em regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição 
de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com 
deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais 
que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados 
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ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou s 
olha no 	

-s-"iveis às 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. Ya- Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construçã 	çã o I 	ial 	

dai 
rm 

de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, dever9 0 sipMerys ados, el 
menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem é ab estacionam nto 
de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos ide circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar ;livre de barreiras 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados j por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

• Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos 
para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, :de acordo com a 
NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. ,f 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia 
mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento 
diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de auto-
atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste 'artigo, entende-se 
como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento ao 
público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso de 
pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o uso, 

e sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

- - • Ferrei,-  
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Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reform 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares e que não esteja 
de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto 
de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso 
atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam obrigadas 
a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuárids com deficiência 
física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 . - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 

• autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e cóm dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita 
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipb de comunicação 
direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação l. 

• Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem dê sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoa is com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, 
de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa re das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção Fie deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 

, ac,..rcorn—rnaird 
AN-nãos a instai 
e facilitem a instalação 

ffeclqstes F6difía6s 
solva 
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com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Folha riá 

Procêsplicirib 9--  
r Sonia' Mariá 

• 

100.P 	
e Tetro Re . 	9r) 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no edifício 
público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que l  as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência :terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 

0110 capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas 
destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Capítulo III 

Dos Programas 

Seção I 

Do Programa de Educação Especial 

Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para 
a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com 
deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%2015.04.2.. . 28/6/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
5/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



-1  92F)--7 - lei n.12.907, de 15.04.2008 	 uidda 
	P

io
H, 9 of 18 

ProcessIN M9( t 
Sonis aría S. Ferralre 

admitida a participação de entidades não governamentais na sua ro , 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais das 
Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual nó; 12.059, de 26 de 
setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, e voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combáte ao preconceito 
com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e agentes de 
saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saCide e educação; 

• 2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 	 $ 

3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos profissionais 
e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores desta. 

Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da 
Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

• Capítulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos !  
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
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Folhá 
111 - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do e fsego; 	5111 A  

. rweens IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrô 4.c'cngoÍPQ1412-a tiScáFçeaPire3  
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência e forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado ;I de São Paulo - 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de combate à 
discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais atividades 
exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição Federal e 
demais normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam 
pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de 
saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 1 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas unidades 
de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta r  deste, à Vara da 
Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pública, 
recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência física, 
mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes 
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem 
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ficiência. 
da Administração Estadual Dir 
repartições, setor especial que 

Seção V 

lei n.12.907, de 15.04.2008 

de chegada, às pessoas com de 
Parágrafo único - Os órgãos 
instituirão, no âmbito de suas 
pessoas com deficiência. 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "PrograMa Emergencial de 
Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n° 10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que a is possuam em seu 
• seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados 'pelo Estado, como 

apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de 
construção. 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições 
financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça pai -te como acionista 
majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer dOnstar, em campo 
apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre sé o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 1 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 3° - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que 'possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a escolha 
das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a 
ordem prévia da inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 	I 

• § 5° - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, respeitadas 
as condições estabelecidas. 

Seção VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implantação 
da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 
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rciib  Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa c ,rcleaficifi./cái 	s o 
s% ri3. 	. 

aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, co`rflêrcials, -19dustn 
...— residenciais multifamiliares existentes no Estado. 

Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícioSjcitados no "caput" 
deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim como a 
circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ào uso público, por 
meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, 
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminação em 
virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença não 

• contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, obrigado 
a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o "caput" deste 
artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficiência 
pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1° - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer ônus 
ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção I  dos mesmos em 
perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, em 
suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas 
dos postos de retirada dos equipamentos. 

• § 3° - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no valor 
de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. II 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção de 
pessoas com deficiência. 
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, nas 
dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos veículos 
motorizados. 
§ 2° - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo incorrerá 
em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso áe reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 	 ii 

Seção X 
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e, 
Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Cri 	„ Aejran( 

nra, 	z3 	t- Er 
Req. 1 i".1 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas pra -é-parques -estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "oadeirante" aquela 
que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da cadeira 
de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de 
crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos' serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o 
"caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças 

• 
cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos terminais 
de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estaões de trens, em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos. 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

• 	 Subseção I 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se comunicação 
gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa 'ser incorporada ao 
acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender s solicitações dos 
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do Folha n 

P  (1122 alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estad plk l,cpstintlicu 	p a a 

Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Seeérada .cd:a.Ê 
gjcosrAVs S. Ferre r 

cópia 
impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais peda 

do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em Meio digital, para o 
atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializem 
livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão autorizadas a atender 
as solicitações dos consumidores com deficiência visual para impressão em Braille das obras 
que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de' t  transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 

• Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, deverá 
apresentar documento comprobatório de registro expedido por esdola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado 
de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento do 
usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impedimento 
ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães-guia a 
locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais) intermunicipais e 
interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou permissão de 
acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal OU de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 
prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a 

• discriminação, podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de Cães-
Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à 
Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo  V 
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Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e caràcreWslicas speciais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com Ldeficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 
equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com deficiência 
física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - 
I PVA. 

Capítulo VI 

Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro[ 	Orientação e 

40  Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos para 
atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, jurídicos 
e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da 
diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, 
assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivídás, sem qualquer 
discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 	1 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 1 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego e 
Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências físicas, • mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho.  

Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e 
sensorial. 	 1 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 	 i 
§ 2° - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso desses 
trabalhadores, disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão' providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregadps com deficiência, 
das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de Desesitatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo ,'ica subordinado à r 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94- No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as seguintes 
condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
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II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais espe 
com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do co 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I deste 
artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação do 
empregado em outras funções. 

Capitulo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, anualmente, 
no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 

40  escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é celebrado, 
anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar ias barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no período 
de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais das 
áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é realizada 
anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 

110  outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial] do Estado, com o 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá de 
manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua força 
normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III -5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
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VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 

• XXV - 11.887, de 1° de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação 
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas 
existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua 
administração ou uso. 

• Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo estabelecido na Lei 
estadual n.° 11.263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 

http://www. al . sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/le  i%20n.12.907,%20de%2015.04.2... 28/6/2011 
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Sonia 	r"Cfr ArP. 

rei n.12.907, de 15.04.2008 

Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do TrabalhO 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa • Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 

00 José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorionegislacao/lei/2008/1ei%2On.12.907,%20de%2015.04.2.. . 28/6/2011 
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FoUP)  

LEI ORGÂNICA DO MUNICtPIO DE SÃO PAULO Proessi‘n t(2.79,51  
	  renn 

:100.0U 
Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 

dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, 
bem como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais 
destinados à convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III -a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados ¡de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, beml como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; % 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e 

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo'-lhes a 
livre circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, 
quando da aprovação de novas plantas de construção, e a 
adaptação ou eliminação dessas barreiras em veículos 
coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias 
que mantenham programas dedicados às crianças, aos 
adolescentes, aos idosos e às pessoas com deficiência. , 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

à comunicação, considerando- 

....,..~11■11Okarad 	 ueld1 
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LEI N9 11.250 , DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falanga) 

Dispõe sobre a isenção de tarifa no sista 
ma de transporte coletivo do Município 
aos deficientes físicos e mentais, e dê 
outras providências. 

LUISA ERUNDINA DE SOUSA; Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são oxiferidas. por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em. sessão de 5 de setem 
bro de 1992, decretou e eu pronulgo a seguinte lei: 1  • 

Art. 19 - Fica autorizada a concessao e 
isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de §ni 
bus e trOleibus operadas pela Companhia Municipal de Trans 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos-Sisq, 
mas Executivo-e Micro-Onibus, e pelas empresas permissio-
nãrlas, às pessoas portadoras de deficiência físicaouriien 
,tal. 

Art. 29 - Nos casos das pessoas portado-
ras de deficiência mental, autistas, mongolõides e corre-
latos, devera ser apresentado laudo médico de Instituto 
comprovadamente especializado na doença, atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que terã também a .gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para o fim específico desta lei, 
a CMTC cadastrará' os interessados e fornecerã, gratuita-
mente, carteira especial de identificação. 

Parãgrafo único - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do ônibus, ou pela 
que fçr adaptada para esse fim. 

. 	 1 
Art. 49 - O Executivo regulamentarã a pre 

sente lei (VETADO). 	 1 
Art. 59 - Esta lei entrarã em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposiç6es emcontrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 1 'de Outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
-LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
RALHO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negiicios Jurídicos 
AMIRANTON/O KHAIR, secretário das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes .  
Publicada na Secretaria do Governo -Municipal, em 1 de 
outubro 'de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
-Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11602 

Total de referências : 

rocassà n° 	I /t) 
Sonil Maria S. F rreira 

lennorkaffiscmAnuawr.......g.. 

irt 

1/1 
Título: LEI No 11.602 12/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Autoriza o Executivo a adaptar pelo menos um veiculo as necessidades das pessoas 
deficientes fisicas em todas as linhas de onibus da cidade de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 342/1991 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Regulamentação: Decreto no 36.071/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

Ementa: 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  28/6/2011 
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LEI N9 11.602 	, DE-12 DE JULHO 	DE 1994 
(projeto de Lei n9 342/91; do Vereador Arselino Tatto) 

Autoriza o Executivo a adaptar pelo menos 
um veículo ãwnecessidades das pessoas de 
ficientes físicas em todas as linhas de .  
ónibus da cidade de São Paulo, e clã ou-
tras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 	f 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica o Executivo autorizado à 
manter pelo menos Um veículo adaptado ãs necessidades das 
pessoas deficientes físicas em todas as linhas de ônibus 
da cidade de São Paulo. 

Art. 29 -Os horãrios destes ônibus se-
rão afixados tos 'pontos iniciais, intermediários e fi-
nais, para conhecimento' dos usuãrios. 

Art. 39 - O Executivo regulamentara apre 
sente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da • 
data de sua publicação. , 

. 	Art. 49 - As despesas coM a execução da 
presente lei 'correrão por conta de dotações orçamentá•

rias prOprias, suplementadas se necessário. 
Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na - 

data de sua publicação, revogadas as disposições em con- 

' 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO-  DE SÃO PAULO, aos. 12 de 'julho 
de 1994, 4419 da fundação_de São Paulo. • 
PAULO MALUF, PREFEITO. 

: JoSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios.JuridicoS. 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dasFinanças 
WALTER COROWADO -ANTUNES, Secretario Municipal de Transpor 
tes - 	 1 
Publicada na Secretaria do Governo Mcnicipal, -em 12 de 

,julho de 1994'#" ' 	 1 	• 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãtio.dw"Governo Municipal' 

trãrio. . 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
5/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



I ha i"e 

\ I ,5 r1°I)M3  ira 
P Ç:-. % ria S- r "e  
E..',,,,,n;a toa 
RO. .1°(/ ' 21£':3  

LEI N. 11.992 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e 
desembarque de passageiros para desembarque de portadores de deficiêdcia física. 

(Projeto de Lei n. 360/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Os ônibus coletivos urbanos do Município de São Paulo não precisarão, para 
desembarque de passageiros portadores de deficiência física, obedecer às paradas 
obrigatórias dos pontos, preestabelecidas. 

Art. 2° Os ônibus poderão parar, para desembarque de passageiros nos locais 
indicados por estes, desde que respeitado o itinerário original da linha. 

Art. 3° As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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, 	5/ 1/ 
.Snrúa Maria S. F freira 

1 00.C96 

LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletiyo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 10  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São pulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. " 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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Fala n° 

Processa n° P-77(1/ 
nt 

Soma Maria S. F rreirn 
Fkea. loo.pns 

- os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 4° - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

..MaY111. 

TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Faffia 

iii-
Prracer;so n 	-(4 
Sonia Mar à S. F rreira 

10b.W4 5 
LIUMMII•Riffierd61.11M 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14073 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

 

1/1 
Título: LEI No 14.073 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 395/2005 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/6/2011 
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LEI N 0  14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 	 Son 
(Projeto de Lei n 0  395/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL SR. - 
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos: ,/ 
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual em 
todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade; 
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em 
todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e autárOica; 
III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual 
existentes; 
IV - (VETADO) 
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias,' assistivas 
necessárias ao bom desempenho de suas funções; 
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para 
garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e 
externo, incluindo áreas comuns; 
VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das, 
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e 
recreação; 
VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tatil, de forma 
a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas 
com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso 
público; 
IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01, art. 3 0, que inistitui o 
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível 
às pessoas com deficiências; 
X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente; 
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas, 
passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e 
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção 
de pessoas com deficiência visual. 
Art. 2° Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública municipal 
direta, indireta e autárquica. 
Art. 3 0  Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se 'p Secretaria 
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a 
celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive 
transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras.1 
Art. 4 0  Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá: 
I - nomear equipe de coordenação deste Programa; 
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, 
ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes. 	 ii 
Art. 5° As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da 
administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a 
colaboração necessária para a manutenção deste Programa. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta , de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Precasfivr--3-9-95 
Sánía ,48ria S.F rre .!ra 

Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogad .C....141:0'es 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Prece:9. 1 
Sonia 	F 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14900 

Total de referências : 

LEI No 14.900 06/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 689/2007 (ver documento) 
Autor(es): Jose Ferreira - Zelão 

Regulamentação: Decreto no 50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DÇ REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO PU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Título: 

Ementa: 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/6/2011 
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LEI No 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - 

PiNeGf."'E": 
Sono -t,11,,a. Fer 

11 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de 
I
pessoas com 

necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa oj'ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo. 

Art. 20  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação. 

Art. 3 0  As despesas para execução desta lei correrão por conta ide dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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• 

Maria s 	erre.!', 
LEI No 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 
pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na Lei n 0  11.250, de 1° de 
outubro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
autorizada pela Lei n 0  11.250, de 1° de outubro de 1992, a relação dag patologias e 
diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Doenças - CID. 
Art. 2° Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. 1° desta lei, mediante portaria 'onjunta. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta' das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO NR 36.071 • DE 9 DE' MAIO 	DE 1996 

• Institui, no Sistema de 'Transporte Coleti 
• vo de Passageiros do Município de 	saa 

Paulo, Modalidade Comum, serviço destinado 
a atender pessoas•com mobilidade red.mída, • 
e da outras providencias. 	• 

PAULO MALUF,yrefeito dó Município de São Paulo, usando. 
das atribuiçoes que lhe sag conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO os termos da Lei n5 11.037, de 25 de julho 
de 1991, que dispoe sobre o Sistema Municipal de TranspoE 
tee Urbanos; e da - sua regulamentação, atreves dó 'Decreto 
n. 29.945, de 25 de Julho de 1991; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o dispostó na 
Lei n5  11.602, de 12 de julho de 1994, de forma a ~cair 
um serviço de transporte público com segurança, conforto 
e que confira maior autonomia as pessoas com mobilidade 
reduzida; 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade. de aprimorar os servi-
ços e ações que buscam melhorar as oportunidades e condi-
çoes de acessibilidade para as pessoas que tem gostes pre 
juizos de sua mobilidade, 

D ECRETA; 

Art. 1. - Fica instituído, integrando o 
Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros Modali-
dade Comum, serviço destinado a atender, exclutvamente, 
As pessoas portadoras de deficiência motora, mental e 

- múltipla, temporária ou permenente, em alto grau de de-
pendência. 

Parágrafo único - O serviço regulamentado 
por este decreto será executado oonforme normas eetabe-
lenidas no artigo 3• e seguintes da Lei n. 11.037, de 25 
de julho de 1991, passando e integrar os contratos fir-
mados pela São Paulo Transporte S/A para .a execução da 

operação no Sigtema de Transporte Coletivo de Passagei-
ros, Modalidade Comua, e de acordo com a programação a 
ser fixada em função das necessidades e demandas especi-
ficas. 
• • 	Art. 	- . 0 plénojamento, organização, 
controle e fiscalização do terviçO estabelecido por este 
decreto serão de competência da Secretaria Municipal de 
Transportes, que poderá, por ato do Secretário, 'delegar, 
total ou parcialmente, sua execução A Mão Paulo Trans-
porte S/A. 	„ 

• Art. 3 - O Serviço será operado com veí-
culos do tipo "vem", perua ou similar, devidamente 
adaptados para o transporte .confortável.e seguro de 
passageiros ambulantes ou semi-ambulantes. 

• Parágrafo único - A adaptação dos velcu-. 
los, bem como - as características dos equipamentos,auxi ,- 
liares e complementares necessários ao serviço, serão 
definidas em conformidade com as normas vigentes e de 
acordo com as especificações.e serem estabelecidas pela ' 
Secretaria Municipal de Transportes. 

, Art. 4. - OS veículos destinados ao ser-
viço, constituindo frota especial integrante dos lotes 
de serviços, estarão sujeitos, além dos requisitos pecu-
liares ao serviço, às condições de operação, manutenção 
e remuneração dos contratos de serviço do Sistema de 
Transporte Público por ónibus. 

• Art. 5. - Serão .usuários do 'serviço Ôe 
que trata esta decreto, as pessoas portadores de defi-' 
ciência física que não apresentem condições de mobili-
dade e acessibilidade autônoma aos meios de transporte 
convencionais eu que manifestem grandes restrições ao 
acesso e uso de equipamentos urbando. 

1 1. - Os' usuários deverão ser indivi-
dualmente reconhecidos, habilitados e cadastrados come 
clientela potencial 'do serviço, e terão identificados os 
seus principais destinos e poios das viagens. 

2. - O. cadestramento deverá ser. efe-
tuado pelo Programa de Atendimento à Pessoa Deficiente - 

-PRODBF, vinculado Secretaria Municipal da Família e 
Bem-Estar Social - FASES, coe a colaboração do Conselho 
Municipal da Pessoa beficiente e de instituições e orga-
nizações reconhecidamente dedicadas à promoção de pes 
soas com mobilidade reduzida. . 

Art. 6• - A Secretaria Municipal de 
Transportes e a São Paulo Transporte S/A deverão estabe-
lecer diretrizes e desenvolvei estudos para a implemen-
tação de medidas a prÓgramas de intervenção na -área de 
transportes públicos, coa o objetivo de.buscar a igual-
dade de Condições para a vida independente das pessoas 

com mobilidade- reduzida, especialmente em relação A Uti-
lização.dOs seguintes equipamentoserbanos: '. • 

I - Nisteia.de Transporte Aceselvel.- - 
entre ios sistemas de transporte acessíveis, 

Sistema e Corredores e Terminais de Integração, linhas, 
de ônibus especiais, a o serviço ora instituído, no da-

.bita muniCipal; 0„-ainda;. o sistema de integreção,com O. 
transporte metroviário; • 

..h,l'érala Maria S. Férretr .  

• II 01 Acaeépeis - Adaptação de -, 
no mínimo 400 (qu - ocentgArl~ônl'os o 	 do 
Sistema Municipal d 	 os, que deverão 
conter dispositivos apropriados para o embarque, desem-
barque e viaget confortável e segure da pessoas portado -' 
ras de deficiência e restrições fisicae; 

III - Sistemas de comunicação - Adequação 
dos dispositivos - de comunicação sonoros e luminosos às 
condições de deficiências sensoriais, auditivas e 
visuais da população. 

• 'Art. 7. - Está decreto entrará em vigor 
na data de sue Publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO )1UNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio 
de 1996, 443 9  da fundação de Sio Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
M§NICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Secretária dos Negócios Ju-
rídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO. Secretario das Finanças 
ADAIL VETTORAZZO, Secretario Municipal da Família e Bem-
Estar Social 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, SecrebX1otezúcirel de Transportes 
ROBERTO PAULO RICHTER,.Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento- 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 	de 

maio 	de 1996. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 42.736, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0  - A Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica regulamentada nos termos deste 
decreto. 
Art. 2o - O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os serviçosde 
operação de transporte coletivo de passageiros e de operação de equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, eficiência, 
segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na sua prestação. 
Art. 3 0  - Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I - área: agregação de regiões ou de sub-regiões que delimitam a abrangência espacial das 
concessões ou das permissões, da seguinte forma: 
a) área central: a área contida no Anexo II deste decreto; 
b) áreas estruturais: as áreas contidas no Anexo II deste decreto; 
c) áreas locais: as áreas contidas no Anexo III deste decreto; 
II - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos,e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a fim de que 
sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do meio ambiente; 
III - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob regime especial, vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida das atribuições definidas 
em lei; 
IV - bens reversíveis: bens vinculados ao funcionamento do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros, implantados pelo operador e que, por razões físicas, operacionais ou 
econômicas, devem permanecer vinculados ao serviço quando se extinguir o contrato, 
sendo transferidos e incorporados ao patrimônio do Poder Público, não se incluindo aqueles 
discriminados no § 4( do artigo 17 da Lei n( 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 
V - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de passageiros de 
forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, regulamentar e 
contratualmente; 
VI - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do usuário; 
VII - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos comuns ao 
serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das atribuições definidas 
na lei de sua criação; 
VIII - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados a 
permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e, entre estes, 
compreendendo terminais e estações de transferência; 
IX - lote: conjunto de equipamentos de transferência e/ou de linhas dos subsistemas, 
estrutural e/ou local, vinculados a uma dada área para fins de licitação; 
X - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade econômico-
financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XI - operador: pessoa física ou jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão, 

I aalblliaillIkle4És1.21{11 
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Meembella 

1-/ 1,1 Sorna •;. 	• 
Reg. .1 

participação em mais de 3 (três) contratos de concessão ou em mais de 3 (três) contratos 
de permissão. 
Parágrafo único - Para fins do disposto no "caput" deste artigo considerar-se-á participação 
a presença societária superior a 10% do capital social do licitante. 
III 
TARIFA E REMUNERAÇÃO 
Art. 16 - A política e a estrutura tarifária, bem como a fixação dos valores das tarifas 
cobradas do usuário do serviço de transporte coletivo público de passageiros serão definidas 
pelo Poder Público. 
Art. 17 - Os concessionários do serviço de transporte coletivo público de passageiros serão 
remunerados com base no número de passageiros transportados, incluindo-se os titulares 
de isenções e reduções tarifárias. 
§ 1 0  - O valor da remuneração será determinado no procedimento licitatório, conforme a 
respectiva proposta apresentada. 
§ 20  - O valor da remuneração por passageiro transportado, indicado na proposta do 
licitante, será de exclusiva responsabilidade do proponente a partir de estudos próprios, não 
cabendo ao Poder Público qualquer responsabilidade pelo valor apresentado ou a obrigação 
de garantir quantidade mínima de passageiros para proporcionar rentabilidade ao operador. 
Art. 18 - O valor da remuneração para o permissionário do subsistema local terá como base 
o número de passageiros transportados, incluindo-se os titulares de isenções e reduções 
tarifárias, e será previamente fixado no edital pelo Permitente. 
Art. 19 - O edital poderá prever, em favor dos concessionários dos serviços de operação de 
transporte no subsistema estrutural e dos serviços de operação de equipamentos de 
transferência, receitas adicionais, sejam elas alternativas, complementares, acessórias ou 
provenientes de empreendimentos associados, com ou sem exclusividade, á quais deverão 
ser consideradas para a formulação da proposta comercial. 
§ 1 0  - As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio inicial econômico-financeiro do contrato. 
§ 20  - Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais mencionadas 
no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta. 
Art. 20 - Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas nos 
instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia autorização do Poder 
Público, desde que não comprometam a atividade primária objeto da concessão. 
Parágrafo único - Da autorização para a exploração das atividades tratadas rio "caput" deste 
artigo constará a contrapartida do interessado. R 
Art. 21 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas de recursos 
aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado neste decreto. 
Art. 22 - A tarifa cobrada do usuário será fixada pela estimativa de receita, incluídas as 
receitas adicionais arrecadadas com a prestação do serviço, e deverá suportar os custos 
arrolados no § 2o do artigo 27 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 
§ 1 0  - A parcela de até 3,5% (três e meio por cento) do montante total arrecadado será 
destinada à realização das seguintes atividades: 	 1 
I - gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao sistema integrado e aos serviços 
complementares; 
II - fiscalização e planejamento operacional. 
§ 20  - A distribuição do percentual fixado no parágrafo anterior será feita periodicamente 
por ato normativo do Poder Público. 
Art. 23 - O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as receitas 
adicionais e extra-tarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte ordem: 
I - permissionário e concessionário do serviço de operação de transporte coletivo de 
passageiros; 
II - despesas de comercialização; 
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DECRETO No 45.038, DE 21 DE JULHO DE 2004 

r
;11 	F9 -e rqr agfr  

100   

Confere  nova redação ao § 2° do artigo 5 0  do Decreto n 0  36.071, de 9 de 1maio de 
1996, que instituiu, no Sistema de Transporte Coletivo do Município de São Paulo, 
Modalidade Comum, serviço destinado a atender pessoas com mobilidadelreduzida. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O § 20  do artigo 5 0  do Decreto no 36.071, de 9 de maio de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
§ 20 . O cadastramento será efetuado pelas Subprefeituras, nos termos definidos pelas 
Secretarias Municipais de Transportes - SMT e das Subprefeituras - SMSP,Icom a 
colaboração do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD e de instituições e 
organizações reconhecidamente dedicadas à promoção de pessoas com mobilidade 
reduzida." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GERSON LUIZ BITTENCOURT, Secretário Municipal de Transportes 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006 
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária 
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos 
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei 
Orgânica Municipal; 
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados, 
conforme definido na Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto no 42.736, de 19 de dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e :a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo no 1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que 
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os 
partícipes; 
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do cartão, emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários. 
Art. 20 . O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades: 
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário; 
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vidente; 
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário, nos termos da legislação vigente; 
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica 
vigente. 
Art. 30 . Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 10 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e prOamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominaç 	levia ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1° Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n 0  6.015, de 31 de 

	

dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 	1 
§ 2° A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição imunicipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obraside arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham plácas 

E distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com i  entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1° A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3° A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 4° Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 5° No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
1- o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela ',variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e qUe reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
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§ 2°. Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüe5ta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 4°. Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivô Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das' viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 2°. As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Unico-BÚ". 
Art. 5°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n 0  46.882, de 29 de dezembro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças -; Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01 -0276/1997 	 S er e:re  

Altera a ementa, o art. 1° e o "caput" 
do art. 3 0  da Lei n° 11.250/92, que 
dispõe sobre a isenção de tarifa 1  no I 
sistema de transporte coletivo do 
Município aos deficientes fisicoi e 
mentais, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica incluída na ementa da Lei n° 11.250/92, após a palavra "mental", a expressão 
"e aos portadores de anemia falciforme". 

Art. 2° - O artigo 1° e o "caput" do art. 3 0  da lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° - Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de tarifa, nas linha  de 
ônibus e tróleibus operadas pelas empresas permissiorárias ou concessionárias do serviço de 
transporte coletivo, às pessoas portadoras de deficiência fisica, mental ou portadoras de anemia 
falciforme." 

"Art. 3°- Para o fim específico desta lei, a Prefeitura cadastrará os interessados e fornecerá, 
gratuitamente, carteira especial de identificação." 

Art. 3° - No artigo 2° da lei alterada por esta lei, onde consta o termo "mongolóide", passa a 
constar a expressão "portadores de Síndrome de Down"; 

Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 

• 	
sua publicação. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de verbas 
orçamentárias próprias. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na Ma  de sua publicação. 

Art. 70  - Revogam-se as disposiçõesntrário. 

Sala das Ses Át/08 abril de 1997. 

CARLOS NEDER 
Vereador - PT 

• 
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JUSTIFICATIVA 

A anemia falcifonne é um mal incurável e hereditário, que atinge principahnente as 
pessoas de origem negra. 

No Brasil estima-se que, para cada mil crianças nascidas vivas, uma terá anemia 
falciforme. 

A doença exige cuidados médicos contínuos, o que faz com que a pessoa afetada 
tenha que se deslocar constantemente em busca dos tratamentos disponíveis. 

A par disso, temos que a doença compromete com frequência a deambulação e as 
pessoas das camadas mais pobres da população, que dependem do transporte coletivo como único 
meio de locomoção. 

Assim sendo, não basta que o Município coloque tratamentos médicos ade quados à. 
disposição das pessoas portadoras da anemia falciforme, mas é necessário também que se viabilize 
D acesso dessas pessoas aos locais de tratamento. 

A presente propositura tem por objetivo justamente a resolução desse problema, 
através da isenção aos portadores de anemia falciforme da tarifa do transporte coletivo, 
possibilitando, assim, que elas se locomovam no Município em busca do necessário tratamento.1 

Por outro lado, ao propor a substituição do termo "mon golóide" por Síndrome de 
Down, atendemos reivindicação de Associações de pai 
síndrome, que tentam evitar a utiliza ção de um tenno que estigmatiza ("mongolóide"). 
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"Dispõe sobre a isenção de tarifa no siste 

ma de transporte coletivo no município de 

Sao Paulo as pessoas portadoras de defici 

encias e dá outras providencias." 

" %245>W2-0 ii /92. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, Decreta: 

Art. 1 - Fica autorizada a concessao de isenção de pagamento de ta 

rifa, nas linhas urbanas de ônibus e tróleibus operadas pe 

la Companhia Municipal de Transportes Coletivos. - C.M.T.C., 

incluindo-se as linhas dos Sistemas Executivos e Micro- oni 

bus e mas .permissionárias, às pessoas portadores de fdefici 7  

encia (DA - deficiente auditivo; DV - Deficiente visual 

í 
!ente Organico - de acordo com a OMS/ONU). 

CD -  

• Parç rafo:Único - A isenção' de que trata este artigo poderá ser. esten 
È 	_ 

clida a um acompanhante do deficiente, devidamente registra' _ 
-::do junto a entidade orgao prestador do serviço, atendidas ! 

Para os-fins específicos desta lei, a C.M.T.C. entregara 

os beneficiados, gratuitamente, a primeira via da carteira 

especial de identificação . 

Paragrafo Unico - As pessoas beneficiadas entrarão pela porta da fren 

te do onibus, ou pela que for adaptada nos termos, da Cons 

tituição, exibindo a carteira a que se refere o "Caput" ao 

motorista. 

'Art. 3 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo dd 60(ses 

senta) dias. 

Art. 4 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revoga 

das as disposições em contrário. 

Arse ino T to 

Ve eador- PT ,  

LDF 	 r 
- Deficiente fisicb; DM - Deficiente mental; DO - Defici 

. • 

• 

as condições-fixadas em regulamento'. ! - 

Sala ,das Sessõej 	9 

./ 
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JUSTIFICATIVA 

aprovação da presente propositura. 

p561 

O presente Projeto de Lei visa possibilitar 
1 

transporte gratuito nos ônibus do município de São Paulo as pessoas' 
portadoras de deficiencia. 

As pessoas deficientes, quando em fase de rea 
bilitação, n 	 1ao podem desenvolver atividades profissionais, educacio' 

nais, de lazer, etc... A consequencia mais imediata e sua dependen ' 
- 

cia economica de parentes e amigos. Este fato compromete sirnificati' 

vamente o processo de reabilitação que, sobretudo nas camadas de bai 

xa renda, não pode ser-mantido em regularidade, dada a falta. de. re 

cursos financeiros do reabilitando. 

Conto com o apoio dos nobres 

  

vereadores para 
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PROJETO DE LEI 11 2  

Flocess 
PL Sonia Morsa S. 

01 ei 6 S 9 / 9 3 	0O 996  

/93. 

Art. 22  - Esta lei entrará em vigor na data de sua públicação, revogadas 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

PUNO T.TTO 
reador PT 

as 

"Altera o artigo 1 2  da Lei n2  11.250 
de 01 de outubro de 1992". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta : 

Art2 . 1 2 	O Artigo 1 2  da Lei 11.250 de 01 de outubro de 1992 passa a ter a se 
guinte redação : 
"Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de :tarifa, nas 
linhas urbanas de ônibus e tróleibus operadas pela Companhia Malici 
pai de Transportes Coletivos - C.M.T.C., incluindo-se as linhas dos 
Sistemas Executivos é Micro- ônibus e nas permissionáriaá, às pes 
soas portadoras de deficiencia (DA - deficiente auditivo; DV deli 
ciente visual; DF - deficiente físico; DM v- deficiente Mental ; DO: 
deficiente Orgãnico - de acordo com a OMS/ONU)': 

A 

Parágrafo Único - A isenção de que trata este artigo poderá ser estendida a um 
acompanhante de deficiente ; devidamente registrado junto à entida' 
de Orgio prestador do serviço; atendidas as condições fixadas em re 
gulamento 
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JUSTIFICATI VA  

Wei~ 

O presente projeto de lei visa possibilitar transporte 
gratuito nos ônibus do município de São Paulo às pessoas portadoras de deficien 
cia. 

As pessoas deficientes, quando em fase de reabilitação 
01, não podem desenvolver atividades profissionais, educacionais, de lazer, etc... 

A consequenica mais imediata e sua dependencia econOmica de parentes é amigos . 
Este fato compromete significativamente o processo de reabilitação qU'e, sobretu 
nas camadas de baixa renda, não pode ser mantido em regularidade, dada a falta' 
de recursos financeiros do reabilitando. 

Conto com o apoio dos nobres vereadores para aprovação 
da presente propositura. 
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Ra ri  

I 

• 

 Process1  cin°  
Sonia Maria S. F rreira 
Reg. IM.996  PROJETO DE LEI 01-0099/2001, do Vereador Jooji Hato. 

"Institui o Passe de Transporte Gratuito para portadores de doenças crônicas 'e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Passe de Transporte Gratuito para portadores de doenças crônicas 
que necessitem fazer tratamento em hospitais, clínicas ou outros locais, cujo transporte seja 
realizado por ônibus ou perueiros que atuem no transporte coletivo urbano do Município de 
São Paulo. 
Art. 20  - O Passe de Transporte Gratuito será fornecido pelo órgão público competente e 
obedecerá ao número necessário para atender ao tratamento do paciente e de um 
acompanhante. 
Art. 30  - O paciente ou responsável pelo mesmo deverá comprovar mensalmente ao órgão 
municipal competente, através de atestado médico/hospitalar dia, mês, local e horário do 
tratamento médico a ser realizado, mediante o qual receberá os passes necessários para o 
mesmo. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10099-2001 
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• 

PROJETO DE LEI 01-0140/2005 do Vereador Toninho Paiva (PL) 
"Dispõe sobre isenção de tarifa de transporte público no Município de São Paulo, para 
os pacientes em tratamento de radioterapia, bem como seu acompanhante, e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - Fica isento de pagamento do transporte público Municipal o paciente em 
tratamento intensivo de radioterapia, bem como seu acompanhante. 
Parágrafo 1 0  - O paciente de que trata o caput desde artigo, faz sessões consecutivas 
e com prazo determinado. 
Parágrafo 2° - Para adquirir a isenção, o paciente e o acompanhante terão que 
procurar o órgão competente do município, com os seguintes documentos: RG, CPF, 
Comprovante de Residência e o paciente, além desses, apresentará o CID (Código 
Internacional de Doenças) com o procedimento médico. 
Art. 2° - A isenção de que trata esta Lei será válida por tempo determinado, somente 
enquanto durar o tratamento. 
Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Proc'ess 
SOili4 Mar;.a S. Fer e , ra 
Req.i 

PROJETO DE LEI 01-0766/2005 do Vereador Chico Macena (P 	 -- 
"Dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de 

Deficiência em conformidade com a lei federal 10.098/200 e o decreto federal 
5.296/2004 e dá outras providências. 

Artigo 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Políticas 
Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiên rcia, 
objetivando a inclusão social da pessoa portadora de deficiência, de formalque todo 
cidadão, independentemente de suas limitações motoras, sensoriais ou mentais, 
conforme o disposto no artigo 5 0  do decreto federal 5.296 de 2 de dezembro de 2004, 
possa usufruir, com segurança, seguridade e conforto, da rede viária municipal e do 
sistema de transporte público. 

Parágrafo único: É parâmetro básico da Política de Mobilidade e Acessibilidade 
das Pessoas Portadoras de deficiência o conceito de desenho universal, com objetivo 
de democratizar a circulação e o acesso de todas as pessoas. 

Artigo 2 0  - Entende-se como suporte da mobilidade das pessoas portadoras de 
deficiência o corpo humano, auxiliado ou não por elementos específicos para seu 
deslocamento. Entende-se como pessoa portadora de deficiência aquelas definidas na 
legislação federal específica, complementada pela legislação municipal. 

Artigo 3 0  - Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo assegurar aos 
portadores de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos de mobilidade, 
acessibilidade e transporte público em conformidade com a Lei Federal no 10.098/2000 
e o Decreto Federal 5.296/2004. 	 ii 

Artigo 40  - Fica sujeito ao cumprimento das disposições desta lei, sempre que 
houver interação com matéria nela regulamentada: 

I - A aprovação de projetos de natureza arquitetônica urbanística, de transporte 
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação 
pública ou coletiva; 

II - A outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer 
natureza; 

III - A aprovação de financiamentos de projetos com a utilização de recursos 
públicos. 

Artigo 5 0  - Cabe à Secretaria Municipal de Transportes, no âmbito da sua 
competência, coordenar, fiscalizar, formular normas e legislação específica, orientar e 
controlar as intervenções físicas e reguladoras relativas à mobilidade e acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. As organizações representativas das pessoas portadoras de 
deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento de requisitos definidos 
pela Secretaria Municipal de Transportes. Devem ser utilizadas, como refei -ência para a 
elaboração do cumprimento das ações orientadas à mobilidade e acesso d'as pessoas 
portadoras de deficiência, as legislações: federal, estadual e municipal vig4ntes. 

Artigo 60  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve, através de projeto de lei de 
execução orçamentária a ser encaminhado à Câmara Municipal, propor anualmente um 
Programa de Investimentos Específico prevendo a destinação de dotação grçamentária 
e metas para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. O programa e as metas que visam acessibilidade eírnobilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte 
deverão ser propostas pelos órgãos envolvidos, com a coordenação da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Artigo 7 0  - A Secretaria Municipal de Transportes deverá definir a priorização das 
ações estratégicas a serem adotadas na rede viária e no sistema de transporte, para a 
mobilidade e acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência. 
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2A5/ 
iVi.:1ria S. F rreira 

Artigo 8 0  - Como forma de garantir acessibilidade, ocupação física, e"rcirctiráeão 
de pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte, ficam 
instituídas, para definição das ações estratégicas, as seguintes diretrizes: 

I - Garantia da acessibilidade, ocupação física e circulação nas edific, ções e nos 
equipamentos públicos e privados, novos ou existentes da rede viária e do, sistema de 
transporte público; 

II - Garantia da mobilidade, acessibilidade e circulação autônoma no Sistema 
Integrado de Transportes Públicos. 

III - Adequação gradativamente do acesso aos veículos de transporte coletivo 
público municipal conforme estabelecido no artigo 38 do decreto federal 5.296/2004, 
demais leis federais complementadas por leis municipais. 

IV - Viabilização dos serviços adequados de transporte público para atendimento 
com segurança e conforto das necessidades desses usuários; 

V - Instituição de programas de implantação e fiscalização da aplicação de 
normas de construção, recuperação e ocupação da rede viária para o deslocamento a 
pé, que garantam as condições de acessibilidade, ocupação física e circulação com 
segurança, seguridade e conforto; 

VI - Estabelecer, implantar e fiscalizar a aplicação de normas de remoção de 
barreiras e de obstáculos nas vias públicas e no acesso ao transporte público; 

VII - Participar da elaboração, revisão e aprovação de normas de instalação de 
equipamentos e mobiliário urbano que sejam afetos à rede viária e ao sistema de 
transporte. 

VIII - Estabelecer a regulamentação para circulação, parada e estacionamento 
de veículos e implantar a respectiva sinalização de trânsito, compatível corri a 
segurança e as necessidades da circulação e acessibilidade desses usuários; 

IX - Garantir nos espaços públicos e privados dos pólos geradores de viagens de 
médio e grande porte, analisados pela Secretaria Municipal de Transportes', medidas e 
dispositivos de acesso, ocupação física e circulação; 

X - Ampliar os canais de informação, comunicação e de participação' da 
comunidade, devidamente adequados a todos os tipos de deficiência. 

Artigo 9 0  - Os serviços de transporte público poderão ser prestados ,Fliretamente 
pelo poder público ou por terceiros, através de concessão ou contratação segundo 
legislação específica. 

Artigo 100  - A Política de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de 
Deficiência deve prever também as atividades de capacitação dos trabalhadores que 
têm contato com o público e dos servidores públicos que exercem atividades de 
planejamento, projetos e operações dos sistemas viário e de transportes, rom o 
objetivo de permitir melhor entendimento das especificidades dos Portadores de 
deficiência, bem como adquirir instrumental que permita a comunicação e o melhor 
atendimento a esses usuários. 

Artigo 11 0  - A Secretaria Municipal de Transportes deverá desenvoIxer 
atividades educativas relativas à mobilidade e à acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência na rede viária e ao sistema de transporte. 	 3 

Da Adequação do Transporte Público para Pessoas Portadoras de Deficiência 
A 	 trtigo 12 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá estabelecer 	ratégia 

que torne, progressivamente, os diferentes serviços de transportes públicos acessíveis 
e disponíveis também para os portadores de deficiência, podendo criar e wanter 
serviços diferenciados de táxis, com veículos equipados e condutores capacitados a 
atender às pessoas portadoras de diferentes deficiências ou com mobilidade reduzida, 
permanentes ou temporárias. 

Artigo 13 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve manter serviço de 
atendimento especial, como modo de transporte "porta-a-porta", gratuito, voltado ao 
portador de deficiência com alto grau de dependência. 

i 
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L- 
I/ I AQF 

RQ . 100.996 	

tu_ 

ProccsfA noli95/11-- 
Sonia Maria 8. F mire 

Artigo 140  - A frota de transporte coletivo público operante no Município, dev sr 
gradativamente substituída ou adaptada de forma a permitir o acesso e transporte, 
com segurança, seguridade e conforto dos Portadores de deficiência, conforme 
legislação federal. 

Artigo 15 0  - Os veículos do transporte público coletivo municipal que,atendem, 
exclusivamente ou não, aos usuários com deficiência devem ser adequados com: 

I - Reserva de assento preferencial, através de sinalização específica para 
portadores de deficiência; 

II - Espaço para acomodação de cadeiras de rodas, durante as viagens das 
pessoas com deficiência; 

III - Equipamento próprio ou com elevador ou plataforma ou, ainda, com 
sistema de abaixamento de suspensão do veículo para o embarque ou desembarque 
destas pessoas, podendo ser também dotados de ajuda técnica do prestador de 
serviços para que não seja necessária a ajuda de terceiros; 

IV - Catracas, portas e corredores largos; 
V - Barras verticais de apoio em número suficiente; 
VI - Sistema de comunicação adequado aos usuários. 
Artigo 160  - Toda a sinalização de interesse do usuário deve ser prestada 

também às pessoas portadoras de deficiência, na forma adequada ao seu ; 
entendimento. A sinalização dos Terminais de Integração, das Estações de 
Transferência e dos Pontos de embarque ou desembarque de passageiros, bem como 
da parte interna e externa dos ônibus, deverão possuir sua versão em caracteres da 
linguagem Braille, com o mesmo conteúdo. No interior dos Terminais de Integração 
deve haver sistema de sonorização e sistema de sinalização que prestem informações 
de interesse do usuário e da operação do Sistema Integrado de Transporte Público. 

Artigo 170  - As edificações, novas ou existentes, que compõem o Sistema 
Integrado de Transporte Público, como terminais de integração, estações de 
transferência, plataformas de embarque ou desembarque e pontos de parada deverão 
proporcionar, através da viabilização das condições exigíveis, bem como dós padrões e 
das dimensões mínimas que visam propiciar às pessoas portadoras de deficiência, 
melhor e mais adequado acesso, ocupação física e circulação, conforme asi 
especificações das normas de acessibilidade definidas pela Secretaria Municipal de 
Transportes e complementadas pelas demais normas vigentes. 

Artigo 180  - As condições estabelecidas pelas normas devem ser aplicadas nas 
edificações do sistema de transporte municipal existentes, através de adaptações das 
construções, se necessárias. O mesmo se aplica às edificações congêneresidos 
sistemas de transporte metropolitanos localizadas no Município de São Paulo. 

Parágrafo único: Durante a realização de obras e atividades de manutenção e 
conservação, devem ser adotadas medidas que preservem as condições de 
acessibilidade, ocupação física e circulação das pessoas portadoras de deficiência. Os 
acessos a essas edificações devem ser sinalizados conforme normas definidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, respeitando as demais normas vigentes. 

Da Adequação do Sistema Viário para Pessoas Portadoras de Deficiência 
Artigo 190  - As calçadas, passeios e vias para circulação de pedestres devem ser 

projetados e construídos com pisos adequados à circulação da pessoa portadora de 
deficiência. Os equipamentos, mobiliário urbano e outros elementos de utilidade 
pública, como também outros obstáculos à circulação devem ser posicionados de 
forma que não comprometam a passagem das pessoas com deficiência de [locomoção. 
A sinalização e dispositivos viários não devem constituir num bloqueio à passagem, 
devendo a colocação de colunas nas calçadas e junto das travessias manter as larguras 
mínimas para o deslocamento destes usuários. Deve haver manutenção e Conservação 
freqüente do piso do passeio e da vegetação existente. 
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3.  
Artigo 20 0  - O rebaixamento de calçadas, junto às travessias de.4ieilpStrès,',  

canteiros centrais, ilhas e refúgios ou demais locais deve garantir às pessoas —  -- 
portadoras de deficiência condições adequadas de utilização. O rebaixamento de 
calçada deve seguir padrão de construção e locação conforme definido pela:Secretaria 
Municipal de Transportes em consonância com as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 

Artigo 21 0  - Nas rotas para pedestres com deficiência visual e demais locais e 
áreas aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes, o rebaixamento ide calçada 
deve ser sinalizado com uma faixa de piso de podotátil com textura diferenciada para 
indicar as descidas e subidas e sinalizar que aquele é um local seguro parara travessia. 

Artigo 220  - A Secretaria Municipal de Transportes, em conjunto com os demais 
órgãos envolvidos, deve estabelecer programa integrado de adaptação das i calçadas e 
passeios de forma a criar condições adequadas para circulação da pessoa portadora de 
deficiência. 

Artigo 23 0  - Deverão ser definidos os locais que terão prioridade na adaptação, 
levando-se em consideração as proximidades de localidades onde há concentração de 
pessoas portadoras de deficiência. Devem ser definidas rotas específicas para este 
grupo, dotadas de todas condições exigíveis pela Norma Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, para possibilitar a acessibilidade, ocupação física e circulação com 
conforto e segurança. Estas rotas devem consolidar ligações entre estes locais que 
reúnem os portadores de deficiência até os pontos onde estão localizados os terminais 
e estações do transporte coletivo, os locais de estacionamentos de seus veículos, ou 
até outras edificações de interesse. 

Artigo 24 0  - Na elaboração do projeto de rotas para pessoas com deficiência 
devem ser consideradas as características próprias de cada tipo de sinalizMo: 

I - A largura adequada das vagas de estacionamento; 
II - Os tempos necessários à travessia, uma vez que a velocidade média da 

pessoa com necessidade especial é inferior à do pedestre comum; 
III - A altura da colocação da "botoeira" nos semáforos. 
IV - A utilização, em rotas, com presença de deficientes visuais, de sinalização 

semafórica com dispositivo sonoro que permite ao usuário identificar o momento a 
partir do qual a travessia pode ser realizada. 

Artigo 25 0  - O pavimento da pista de rolamento, junto às travessias Fle 
pedestres, deve oferecer condições favoráveis ao deslocamento das pessoas 
portadoras de deficiência. Qualquer obstáculo deverá ser eliminado, tais como tampas 
de poços de visita elevadas, irregularidades no pavimento, existência de buracos, 
dentre outros. 

Artigo 260  - Nos locais onde forem utilizados os canteiros centrais, ilpas e 
refúgios para auxiliar a travessia de pedestres, devem ter dimensões compatíveis para 
usuários de cadeiras de rodas. 

Artigo 27 0  - A inclinação transversal dos passeios, resultantes do desnível do 
lote em relação à pista de rolamento, que visa permitir o acesso de veículos, não deve 
constituir-se em obstáculo ao trânsito de pessoas portadoras de deficiência. A 
compensação da diferença entre os níveis deve ser feita internamente ao lote, 
conforme especificações do Código de Obras e Edificações do Município. 

Artigo 28 0  - A circulação, o estacionamento e a parada de veículos, assim como 
as travessias adaptadas ao uso da pessoa portadora de deficiência devem Ser 
sinalizadas, utilizando os padrões especificados no Código de Trânsito Brasileiro e em 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, como: 

I- Sinalização vertical de regulamentação de estacionamento própria para vagas 
destes usuários; 

II- Sinalização vertical específica indicativa de serviços auxiliares; 
III- Sinalização vertical específica indicativa educativa; 
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Reg. 100.5913 
IV- Sinalização horizontal - símbolo internacional de deficiente fisico,Ipara 

utilizado nas vagas de estacionamento, destinadas aos condutores ou passageiros 
portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção; 

V- Dispositivos e sinalização auxiliares - travessias elevadas, no caso específico 
para deficiente visual, o piso podotátil; 	 } 

VI- Sinalização semafórica complementada por dispositivo sonoro, dirigida aos 
pedestres com deficiência visual. 

Artigo 29 0  - A utilização das vagas estacionamento, destinadas aos condutores 
ou passageiros Portadores de deficiência que apresentam problemas de lodomoção 
deve observar o princípio da impessoalidade, devendo a SMT regulamentar lt  a forma de 
cadastramento dos interesses, bem como a forma de identificação dos seus veículos. 

Artigo 300  - Deverão ser exigidos, nos espaços públicos e privados dos pólos 
geradores de viagens, dispositivos de acesso, ocupação física e circulação 'Cias pessoas 
portadoras de deficiência. Nos estacionamentos desses pólos devem ser reservadas 
vagas para veículos de transporte de pessoa portadora de dificuldades de locomoção, 
devidamente localizadas e sinalizadas conforme as normas estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, em consonância com o Código de Trânsito 
Brasileiro, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e Código de Obras. 

Artigo 31 0- Em situações de obras sobre a calçada, devem ser obserivados 
cuidados especiais apara manter a continuidade da circulação, acesso e ocupação física 
da pessoa portadora de deficiência, de forma a garantir segurança, conforto e 
seguridade. 

Artigo 320  - As despesas para cumprimento desta lei decorrerão de despesas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 i 

Artigo 330  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Saia das Sessões, Às comissões competentes 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
5/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 105



4171L 
1 Feúla i',‘' 

9,q Prcez ifr  

• 

wlips 	S. Fe 
4 r' ra.153 

PROJETO DE LEI 01-0329/2006 do Vereador Carlos Alberto.BézáWázii:-.; ,- 
"Dispõe sobre o processo de aquisição de Carteira de Passageiro Especial pára 

Deficientes, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - A Carteira de Passageiro Especial e o Bilhete Único para deficientes 

físicos, auditivos, visuais e mentais e seus acompanhantes terão validade de 03 (três) 
anos, devendo ser renovada ao final desse período obedecendo as normas já 
existentes da Secretaria Municipal de Transportes. 

Artigo 20  - Visando a facilitação do acesso dos deficientes definidos nesta Lei e de 
seus acompanhantes para aquisição da gratuidade do transporte público, todas as 
Subprefeituras da cidade de São Paulo deverão ter estrutura para o processamento e 
fornecimento da Carteira de Passageiro Especial e do Bilhete Unico, obedecidas as 
normas pertinentes da Secretaria Municipal de Transportes. 

Artigo 3 0  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Artigo 40  - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	1 

Artigo 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0459/2007 do Vereador Jooji Flato (PMDB) 	
SRoenq i.e1  r0,10 r 2,9  . F 

Dispõe sobre medidas de acessibilidade para portadores de de et~tica o o 
nanismo no Município de São Paulo e dá outras providências. 

- Considerando que deficiência é toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou 
função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de 
atividades dentro do padrão considerado normal para o ser humano e de forma alguma o 
exclui de nosso contexto social. 

- Considerando-se que embora não haja dados oficiais que os quantifique em nosso 
país, estima-se que 1% da população do Brasil seja portadora de nanismo, refletindo a 
contagem de 01 anão a cada 20.000 nascimentos de crianças vivas. 

- Considerando que existem mais de 200 tipos de nanismo, entre os quais um dos 
mais comuns, denominado "Acondroplasia", podendo deste, ocorrer cerca de p0 subtipos. 

- Considerando que o nanismo pode ocorrer em qualquer pessoa, mesmo sem histórico 
na família. As causas podem ser endócrinas (distúrbios relacionados a produção de hormônio 
de crescimento) e também por mutação genética como é o caso da Acondroplasia. Embora 
quem não tenha casos de nanismo na família possa ter filhos anões, o contrário 
necessariamente não é verdadeiro, ou seja, nem todo anão irá gerar filhos anões. 

- Considerando o elevado número de suicídio entre os anões em nosso país, 
decorrente, principalmente de sua baixa estima. 

- Considerando que para o desenvolvimento global do indivíduo de maneira 
satisfatória, precisamos considerar que este desenvolvimento só poderá ser completo se 
acontecer em todas as suas áreas de formação, tais como: psicológica, artística, lógica, 
espacial, lingüística, emocional, musical entre outras. Sendo que nenhuma supera a outra, 
nem a empobrece, mas complementam-se. 

- Considerando que o ser humano é um ser social e biológico e possui necessidades 
mínimas que precisam ser atendidas para que ele possa viver bem. Tanto no 'âmbito 
econômico, político, social, educacional e familiar. E se em um destes aspectos houver 
defasagem, incoerência, abalo e desestrutura, ele será um ser infeliz, incompieto e com 
possibilidades de ter grandes frustrações e por conseqüência, isolar-se do meio em que vive. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Os diversos graus e peculiaridades que caracteriza o portador de nanismo 

devem ser considerados nas questões de acessibilidade a eles conferida, devendo-se 
recorrer, sempre que possível, aos padrões internacionais. 

Art. 20  - O direito à vida e à saúde dos portadores de nanismo será assegurado pelo 
Município através da adoção das políticas sociais públicas que se façam necessárias. 

Art. 3 0  - Os órgãos e as entidades da Administração Pública na área da Fducação 
garantirão a inclusão no sistema educacional, através de matrícula compulsóila em cursos 
regulares de estabelecimentos públicos ou privados aos portadores de nanismo capazes de 
se integrar na rede regular de ensino. 

Art. 40  - A Secretaria Municipal da Educação, quando houver demanda,linstalará nas 
Escolas Municipais, mobiliário adequado ao atendimento aos portadores de nrismo em 
todas as dependências escolares, tais como salas de aulas, sanitários, parques infantis, 
refeitório, instalações desportivas e quaisquer outras locais de uso comum clO corpo 
discente. 

Art. 5 0  - A execução do mobiliário deverá observar o atendimento às normas técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT relativas ao nanismo e kacessibilidade. 

Art. 60  - Fica garantido ao aluno portador de nanismo os mesmos benefícios conferidos 
aos demais educandos, inclusive material escolar, uniforme escolar, transporte, merenda 
escolar e bolsas de estudo. 

Parágrafo único — o uniforme escolar concedido ao aluno portador de nanismo deverá 
ser adequado às sua próprias medidas. 

Art. 7 0  - A pessoa portadora de nanismo, beneficiária ou não do Regime de Previdência 
Social, tem direito às prestações de habilitação profissional para capacitar-se a obter 
trabalho, conservá-lo e progredir profissionalmente. 
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Art. 80  - Fica obrigatória a execução de instalações sa SR °e  angr7a1sM0 !rrf9p6S Frelra  es.  'às portadoras 
de nanismo nas edificações, nos seguintes casos: 

I - Locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas. 
II - Qualquer outro com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 
§ 1 0  - A quantidade dessas instalações não poderá ser inferior a 3 0/0(três por cento) da 

proporção estabelecida no item 14.1.2 da Lei no 11.228/92. 	 1 
§ 20  - O descumprimento ao disposto neste artigo implicará na imposição de multa 

diária no valor de 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM. 	l 
§ 30  - Os locais onde forem instalados esses compartimentos deverão ser identificados 

com as sinalizações de uso internacional. 
Art. 90  - Os sanitários de estabelecimentos comerciais, de serviços e repartições 

públicas deverão ser adaptados para a utilização de portadores de nanismo através da 
instalação de vasos sanitários, lavatórios, saboneteiras e papel toalha em altura compatível 
ao tipo acondroplásico, cuja incidência é a mais comum entre as várias ocorrências de 
nanismo. 	 1 

§ 1 0  - Na impossibilidade de adaptação do tratado no caput deste artigo, deverão ser 
colocados à disposição dos portadores de nanismo pequenos tablados de madeira, ou 
material compatível, que possibilite o alcance dos usuários ao vaso sanitário, tsem a 

1 
necessidade de tocá-lo com as mãos. 

§ 20  - O prazo para adaptação dos sanitários será de 90 (noventa) dias a contar da 
data de aprovação da presente lei. 	 I 

§ 30  - O descumprimento ao disposto neste artigo implicará na imposiçã o de multa 
diária no valor de 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM. 	; 

Art. 10 - Na elaboração de políticas públicas, quando couber e notadamente no que diz 
respeito às políticas de desenvolvimento social, será sempre considerada a cOndição dos 
portadores de necessidades especiais, inclusive dos portadores de necessidades especiais, 
inclusive dos portadores de nanismo, devendo ser explicitadas as suas especificidades e os 
seus mecanismos inclusivos. 

Art. 11 - Os órgãos e as entidades da administração pública deverão garantir a t 
acessibilidade e a utilização dos bens e serviços, no âmbito de suas competências, às 
pessoas portadoras de nanismo. 

Art. 12 - A construção, ampliação e reforma de edifícios, praças e equippmentos 
esportivos e de lazer, públicos e privados, destinados ao uso coletivo deverão,ser 
executadas de modo que se tornem acessíveis à pessoa portadora de nanismo. 

Art. 13 - Os veículos de transporte coletivo do município devem reservar um assento 
exclusivo para os portadores de nanismo com características compatíveis ao Mesmo e que 
esteja localizado próximo a porta de entrada ou de saída dos mesmos. I 

Art. 14 - os estabelecimentos comerciais, de serviço e serviços públicosidevem manter 
bebedouros, balcões de atendimento, botões de elevadores, maçanetas de abertura de 
portas utilizadas coletivamente e máquinas de auto-atendimento adaptados e acessíveis aos 
portadores de nanismo observando ao determinado nas normas técnicas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT relativas ao nanismo e à acessibilidade! 

Parágrafo único - O descumprimento ao disposto no caput deste artigo implicará na 
imposição de multa diária no valor de 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM. 

Art. 15 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta dias), 
contados de sua publicação. 	

) 

Art. 16 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

p10459-2007.doc 
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Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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Processg O  
Sonia Maria S. F rreira 
Re.. 100.996 

PROJETO DE LEI 01-0639/2007 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
Institui o programa ATENDE no Sistema de Transporte Coletivo de pass geiros do 

Município de São Paulo, destinado a atender pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
Artigo 1° - Fica instituído o programa ATENDE destinado a atender exclusivamente às 

pessoas com deficiência motora, mental e múltipla, temporária ou permanente, em alto grau 
de dependência, mobilidade reduzida e severamente comprometida. 

§1 0- O ATENDE será disciplinado por regulamento próprio, a ser criado pela Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, com a colaboração da Secretaria Especial da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED e do Departamento de Transportes Públicos - 
SMT/DTP, se necessário. 

Artigo 2° - O planejamento, a organização, o controle e a fiscalização do ATENDE será 
de competência da Secretaria Municipal de Transportes - SMT que poderá, por ato do 
Secretário, delegar, total ou parcialmente, sua execução ao Departamento de Transportes 
Públicos - DTP. 

Artigo 3° - O ATENDE será operado com veículos do tipo van ou similar, devidamente 
adaptados para o transporte confortável e seguro dos passageiros especificados no artigo 1° 
desta lei. 

Parágrafo único - A adaptação dos veículos, bem como as características dos 
equipamentos auxiliares e complementares necessários ao ATENDE serão definidos em 
conformidade com as técnicas e legislação vigentes e de acordo com as especificações a 
serem estabelecidas pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 

Artigo 4° - O cadastramento será efetuado nas Subprefeituras e demais postos de 
atendimento definidos pelo regulamento do ATENDE. 

Artigo 5° - A Secretaria Municipal de Transportes - SMT e o Departamento de 
Transportes Públicos - DTP deverão estabelecer diretrizes e desenvolver estudos para o 
conhecimento da demanda a ser atendida pelo ATENDE e implementar medidas e soluções 
de intervenção para aprimoramento do programa. 

Artigo 6° - O ATENDE contará com orçamento e recursos próprios, subordinados à 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, na proporção de 10% (dez :por cento) do 
orçamento total aprovado para a referida Secretaria. 

§1 0  - Os recursos orçamentários do programa se destinarão, especificamente, para: 
a) remuneração dos operadores do ATENDE; 
b) promoção de estudos de melhoria do ATENDE; 
c) ampliação da frota contratada; 
d) outros temas de necessidade e interesse, como também de manutenção do 

Programa ATENDE. 
§20  - O programa poderá receber aporte extraordinário de recursos oriundos do 

orçamento da Secretaria Municipal de Transportes - SMT, para adequação e ampliação do 
ATENDE, caso a demanda justifique esta ação. 

Artigo 7° - Apesar de ser um serviço auxiliar e complementar ao Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município, o ATENDE poderá ter contratação própria e 
desvinculada da concessão para operação do transporte coletivo público atualmente em 
vigor. 

Parágrafo único - A forma da contratação e sua operação serão definidas por estudos 
técnicos conclusivos, realizados pela Secretaria Municipal de Transportes 1-SMT ou por 
organismo por ela contratado com esse fim, respeitada a legislação pertinente sobre 
contratações e afins. 

Artigo 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Artigo 9°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 10 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes 

f 
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Sonia Mar:a S. F r ira 
Rei 100.996 

PROJETO DE LEI 01-0054/2009 do Vereador Donato (PT) 
"Institui no Município de São Paulo o Programa de Transporte ie Pessoas 

enfermas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e idosas e dá outras 
providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído no Município de São Paulo o Programa de Trânsporte de 

Pessoas Enfermas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e/ou idosas que 
necessitem de locomoção até um equipamento público de saúde. 

§ 10  - O Programa de Transporte de Pessoas Enfermas será disciplinado e 
regulamentado pela Secretaria Municipal de Saúde, com a colaboração dà Secretaria 
de Assistência e Desenvolvimento Social e da Secretaria Municipal de Transportes, se 
necessário. 

§ 20  - O planejamento, a organização, o controle e a fiscalização do Programa de 
Remoção Social será de competência da Secretaria Municipal de Saúde. 

§ 30  - O Programa de Transporte de Pessoas Enfermas contará com equipes de 
atendimento integradas por profissionais de saúde visando a prestação de assistência 
domiciliar aos pacientes cadastrados. 

Art. 30  - O cadastramento dos pacientes será efetuado nas 31 (trinta e uma) 
Subprefeituras, através das Coordenadorias de Saúde. 

Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (tinta dias), a 
contar de sua publicação. 

Art. 5 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Processo n9 V.// 
Sonia Maiíic S. Fr'::a 
R. 100. 

PROJETO DE LEI 01-0411/2010 do Vereador Netinho de Paula (PC do B) 
"Dispõe sobre a concessão de gratuidade da tarifa pelo uso do Sistema Municipal de 
Transporte Público e Coletivo de Passageiros às crianças e adolescentes portádoras 
de patologias crônicas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, sempre que justificado pelo interesse público, 
concederá isenção do pagamento da tarifa pelo uso do Sistema Municipal de 
Transporte Público e Coletivo de Passageiros às crianças e adolescentes portadores 
das patologias crônicas previstas nesta Lei e que estiverem em tratamento, bem 
como a um acompanhante no momento do transporte. 	 1 
Art. 20  Serão abrangidas pelo benefício da gratuidade, dentre outros agravos que 
mereçam tratamento diferenciado, as seguintes patologias crônicas: 
I - cardiopatia grave; 
II - câncer, em tratamento de quimioterapia ou radioterapia; 
III - doenças congênitas físicas ou mentais; 
IV - síndrome da imunodeficiência adquirida - AIDS; 
V - lábio leporino; 
VI - tuberculose; 
VII - paralisia física irreversível. 
Art. 30  A isenção somente será concedida mediante a apresentação de' laudo 
médico que ateste a presença da patologia e de documento que comprove o 
tratamento. 
Art. 40  Concedida a isenção, o beneficiário receberá uma carteirinha personalizada, 
em que conste o número da Classificação Internacional da Doença - CID, que lhe 
garantirá o acesso ao Sistema Municipal de Transporte Público e Coletivo de 
Passageiros. 
Art. 5 0  No momento de acesso ao veículo de transporte coletivo urbano, o 
beneficiário deverá apresentar a sua carteirinha personalizada para ter digeito à 
g ratu idade. 
Art. 60  A carteirinha personalizada terá validade de 1 (um) ano, podendo ser 
renovada quantas vezes for necessária, desde que mediante a apresentação de um 
novo laudo médico que ateste a presença da patologia e de um novo documento 
que comprove a continuidade do tratamento.  
Art. 7 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

PUBLICADO DOC 02/09/2010, PÁG 147 
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PROJETO DE LEI 01-0700/2009 do Vereador Atilio Francisco (PFtg) J. 
"Dispõe sobre a política municipal relativa aos direitos das pessoas '-c 

deficiência intelectual ou com autismo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, em sua política de garantia e ampliação dos 

direitos das pessoas com deficiência intelectual ou com autismo, observará os 
princípios da Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual, de 06 de outubro de 
2004, especialmente: 

I - o reconhecimento de que as pessoas com deficiência intelectual e com 
autismo nascem livres e iguais como todos os demais seres humanos; 

II - a obrigação do Poder Público de proteger, respeitar e garantir os direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais e culturais das pessoas com deficiência intelectual 
ou autistas, inclusive contra a discriminação, a segregação, a estigmatização, a 
exploração e formas abusivas de experimentações científicas e médicas; 

III - o reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência intelectual ou 
autistas à sua inclusão social com acesso ao trabalho remunerado, sempre que 
possível, à saúde, à educação e aos serviços públicos, inclusive com equiparação de 
oportunidades com adaptações, apoios e ações afirmativas; 

IV - o respeito, sempre que possível, às decisões significativas tomadas pelas 
pessoas com deficiências intelectuais ou autistas relativas a suas próprias vidas. 

Art.2 0  O Poder Público Municipal, em sua política de garantia e ampliação dos 
direitos das pessoas com deficiência intelectual ou autistas, também envidará esforços 
para atingir os seguintes objetivos: 

I - respeito à igualdade de direitos entre todos os cidadãos, ainda que com 
deficiências intelectuais ou autistas; 

II - tratamento isonômico entre deficientes físicos e deficientes intelectuais ou 
autistas nas ações afirmativas de âmbito municipal; 

III - realização de campanha permanente de conscientização da sociedade e dos 
próprios integrantes da esfera pública sobre os direitos dos deficientes intelectuais e 
dos autistas, inclusive de sensibilização social de suas necessidades específicas 
diversas, ainda que assemelhadas em alguns casos, com as dos deficientes físicos; 

IV - reconhecimento da existência de diferentes graus de deficiência intelectual e 
de autismo e de que uma parcela significativa de seus portadores necessita do auxílio 
permanente de alguém que os acompanhe para realização de suas atividades 
quotidianas e exercício de seus direitos; 

V - atenção dos profissionais das redes públicas municipais de saiide e de 
educação para detecção de pessoas com deficiência intelectual e autismo com 
atendimento não discriminatório voltado para a satisfação de suas necessidades 
específicas; 1 

VI - combate permanente ao preconceito contra deficientes intelectuais e 
autistas e comunicação ao Ministério Público de toda e qualquer forma de preconceito, 
abuso ou violência contra eles; 

VII - extensão aos deficientes intelectuais e aos autistas, com direito a um 
acompanhante nos casos definidos por médico regularmente inscrito no seu órgão de 
classe como de alto grau de dependência, dos serviços integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo destinados 'a atender 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 

Art. 3 0  Para os fins desta lei, define-se: 
I - deficiência intelectual: é um estado de redução notável do funcionamento 

intelectual, inferior à média, associado a limitações de pelo menos dois aspectos do 
funcionamento adaptativo da pessoa: comunicação, cuidados pessoais, coMpetência 
doméstica, habilidades sociais, utilização dos recursos comunitários, autonomia, saúde 
e segurança, aptidões escolares, lazer e trabalho; 
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II _ autismo: é um distúrbio do desenvolvimento humano cara 	 iTm 

	

quadro peculiar que afeta as áreas da sociabilidade, da linguagem e comunicação e do 	_ 
comportamento, sendo que alguns autistas tem prejudicada, com maior. ou çnenor.._ 
severidade, sua interação com as demais pessoas, agindo de modo compulsivo e 
ritualístico, geralmente não desenvolvendo a inteligência normal, mas dentro de um 
quadro que não se confunde com a deficiência intelectual, as lesões cerebraiá e as 
doenças mentais, embora alguns autistas possam apresentar também esses 
problemas. 

Art. 4° Fica determinado que, no âmbito da legislação municipal, os termos 
"deficiente mental" e deficiência mental" serão substituídos por "deficiente intelectual" 
e "deficiência intelectual", respectivamente, para que se evite qualquer confusão com 
termos com conteúdo diverso, tais como "doente mental" e "doençwmental":" 

Art. 5° Instituições públicas e privadas poderão celebrar parceria, acordo ou 
convênio com o Poder Público municipal para a consecução dos objetivos pOr ele 
visados nesta lei, dentro do respeito aos princípios nela elencados. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as. " 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIÇA E 

40)#.1 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0295/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que visa alterar a Lei 
n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, com a finalidade de incluir pessoas com outras 
deficiências que não estão inclusas na referida lei, como beneficiárias da isenção de tarifa 
para utilização de transporte coletivo. 

De acordo com a justificativa, a legislação deve conferir proteção a todos os tipos de 
deficiência, exemplificando com as pessoas com deficiência visual e auditiva, razão pela 
qual se faz necessária a alteração proposta. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular ¡exercício da 
competência legislativa desta Casa, para editar normas relativas à proteção Idas pessoas 
com deficiência. 

Com efeito, no tocante à proteção e integração social das pessoas com deficiência, a 
Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente sobre o assunto a 
União, os Estados, o Distrito Federal e também os Municípios, para suplementar a 
legislação federal e estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (art. 24, XIV 
c/c art. 30, I e II). 

O art. 2°, da Lei Federal n° 7.853/89, por sua vez, dispõe competir ao Poder Público e seus 
órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus diretos, inclusive 
dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à 
infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Também nossa Lei Orgânica, no art. 226, determina que o Município buscará garantir à 
pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica e no art.] 227, que "o 
Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o acesso a 
logradouros e edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público (..) 
garantindo-lhes a livre circulação". 

Verifica-se, assim, que a propositura em análise está em consonância com os mandamentos 
constitucionais e legais. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.uov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10295-11 

Alskrica 

Em vista do exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar a 
propositura a técnica de elaboração legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 
95/98, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0295/11 

Altera a Lei n° 11.250V de 01 de 
outubro de 1992, com a finalidade de 
incluir pessoas com deficiência visual 
e auditiva como beneficiárias da 
isenção de tarifa de transporte 
coletivo, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os artibos 1°, 2° e 3° da Lei n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento fle tarifa, nas 
linhas urbanas do sistema de transporte coletivo do município e São Paulo 
pelas empresas sob a gestão da São Paulo Transportes - SPTrans, às 
pessoas com deficiência física, visual, auditiva e mental. 

Art. 20  Nos casos das pessoas com deficiência mental, deficência visual, 
autismo e correlatos, deverá ser apresentado laudo médico, de Instituto 
compro vadamente especializado na doença, atestando a necessidade de 
acompanhante, que também terá a gratuidade da tarifa. 

Art. 30  Para o fim específico desta Lei a São Paulo Transportes - SPTrans, 
cadastrará os interessados e fornecerá, gratuitamente a carteira especial de 
identificação do bilhete único do passageiro especial." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.nov.br  
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Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sal da Comissão de Constituição, Justiça e L islação Participativa, em 	O5 II 

EDIR SALES 
	

SANDRA TADEU 
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17- 01302/2012 

te I 

DA1TON ILVA O 

CHICO M 
Rela 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 295/11. 

De autoria do nobre Vereador David Soares, o presente projeto de lei altera a Lei-n° 
11.250, de 01 de outubro de 1992, com a finalidade de incluir pessoas com outras 
deficiências que não estão inclusas na referida lei, e dá outras providências. 

A proposta concede isenção da tarifa nas linhas de transporte coletivo, geridas pelo 
município, para pessoas com deficiência visual e auditiva. 

Segundo justificativa apresentada pelo autor é dever do Estado atender ao desigual 
na medida de sua desigualdade, como preconiza o art. 5° da Constituição Federal, devendo 
tal benefício ser estendido, também, aos deficientes visuais e auditivos. 

• 	 A Comissão ,de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da proposição, ,conforme Parecer n° 707/12. Contudo apresentou substitutivo, 
para adequar a proposta a melhor técnica de elaboração legislativa. 

De fato, a isenção tarifária proposta facilitará a locomoção dos deficientes visuais e 
auditivos, propiciando, assim, que este busque atividades que enriqueçam a sua existência, 
contribuindo para que continuem produtivos e possam participar mais ativamente na 
sociedade. Estabelecendo critério igualitário, no que se refere a isenção de pagamento de 
tarifa de transporte coletivo geridos pelo município, entre as pessoas com deficiência. 

Face o exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
manifesta-se favoravelmente a propótição; nos termos do substitutivo aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em t ziô 
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16- PAR 
16- 01937/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0295/2011. 

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares (PSD), visa 
alterar a Lei no 11.250, de 01 de outubro de 1992, com a finalidade de 
incluir pessoas com outras deficiências que não estão inclusas na referida 
lei, como beneficiárias da isenção de tarifa para utilização de transporte 
coletivo. 

010 	De acordo com a propositura as pessoas com deficiência física, visual, 
auditiva e mental também poderão obter a concessão de isenção de 
pagamento de tarifa, nas linhas urbanas do sistema de transporte coletivo 
geridos pela São Paulo Transportes - SPTrans no Município de São Paulo. 
A São Paulo Transportes - SPTrans, cadastrará os interessados e 
fornecerá, gratuitamente a carteira especial de identificação do bilhete 
único do passageiro especial. 

Depreende-se da justificativa do autor que a medida visa ampliar o 
benefício da isenção de tarifa também aos deficientes auditivos e visuais, 
face ao preceito constitucional da isonomia. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade da propositura, nos termos do substitutivo 
em que ajusta o projeto a melhor técnica de elaboração legislativa 

• 	prevista na Lei complementar Federal no95/98. 

A Digníssima Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
posicionou-se favoravelmente à aprovação, nos termos do substitutivo da 
Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa. 

Em face do exposto e considerando que o projeto se propõe a proteger e 
zelar pelos direitos dos menos favorecidos, de forma que faculta melhores 
condições de mobilidade urbana, por intermédio do sistema de transporte 
público coletivo, aos portadores de deficiência, a Comissão de Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é 
favorável à aprovação do projeto nos termos do substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, em  

17 - RELCOM 
17- 0196012012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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PL 0295/2011 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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Sandra Paul& T. S. Horks 
Técnico AdmInistretivo 

RF. 11.402 

s„ 	
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Sandra 	T. S. Horie 
RF. 11402t Técnico Administrativo 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do  'Pl. Oi-.2S5jU 	em 02/01/2013 	(a) 	 ■S"-Jk.i  
Sandra) Pa T. S. Hork) 

Técnico AdmInletrath/o 
*P. 11.402 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, .2/01/2013. 

	

twfidrimt 	.3. Notie 

	

T4fflon104 	iro4ai4nis' tiVe 
F. 11-402 

SECRETARY-, DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERV14:1' 	AROU!VO..GERAL 

Proc. erloeurdo com ij‘  
em 0:-E(7.1j 	 

O Func.°_ Lj 	/- 5- 

Encete Lopes Silvei/10 
RF 11.393 - SGP-33 

Arquivado 
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PRESICiENTE 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Filha n° 

â- 	N ---2,(7-5 	 ; 
	elKii/re Á, 5 	j 

Vete Lopes Silvério 
RF 11.393- SGP-33 

REQUERIMENTO 

o 

13- RDS 
13- 00011/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR n° 07/2011, PL n° 

44/2011, PL n° 53/2011, PL n° 67/2011, PL n° 101/2011, PL n° 108/2011, PL n° 

118/2011, PL n° 165/2011, PL n° 176/2011, PL n° 195/2011, PL n° 196/2011, PL n° 

225/2011, PL n° 253/2011, PL n° 277/2011, PL n° 295/2011, PL n° 363/2011, PL n° 

392/2011, PL n° 423/2011, PL n° 446/2011, PL n° 471/2011, PL n° 495/2011, PL n° 

503/2011, PL n° 513/2011, PL n° 539/2011, PL n° 559/2011, PL n° 582/2011, PL n° 

611/2011, PR n° 2/2012, PL n°25/2012, PL n°28/2012, PL n° 35/2012, PL n°77/2012, 

PL n° 86/2012, PL n° 91/2012, PL n° 120/2012, PL n° 163/2012, PL n° 180/2012, PL n° 

239/2012, PL n° 264/2012, PL n° 268/2012, PL n° 285/2012, PL n° 286/2012, PL n° 

333/2012, PL n° 338/2012, PL n° 339/2012, PL n° 342/2012, PL n° 368/2012, PL n° 

369/2012, PL n° 39312012, PL n° 421/2012, PL n°438/2012, PL n° 464/2012, PL n° 

466/2012, PL n° 486/2012, PL n° 493/2012, PL n° 518/2012, PL n° 519/2012, PL n° 

529/2012, PL n° 530/2012, PL n° 542/2012, todos de autoria do Exm° Sr. Vereador 

David Soares. 

:22E: 
rs 
r sn'ine 	e 

Sala das Sessões, 31 	aneiro 	2013 

o 

06 FEV 

 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	C2-1  —  

 

de 20  '41 	20 / O 	/29s13 (a) 	&P'C'sfe/té 	 

 

  

Eliete Lopes Silvário 
RF 11.393 SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0011/2013. 

SOLANGE 	DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0011/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ /JQj  
4 

411011) 
ADRI iri2r ANÇ ILVA 

Supervi ir. da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

/ -4  3 

Assynent.? 
Regis:ro 	406 j  
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ADRI 
Supervi 

ANÇ ILVA 
da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informa ção, rubricado como folha n° 

do processo n° 	C 	2  95 	de 20  Ji  	J c 	2.p.13.. (a) 	 eet;t4 J  5: 	 
Filete Lopes Silvério 
RF 11.393 - SGP-33 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0011/2013. 

/ (3 

SOLANGE " 1:1 • DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0011/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ 0 / 

Recebido em SGP-22. 

r Adel a eicone 

i
Assistente N,-1.:.tnentan-

Registro (00 4-06 
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ibera relatar. 
Sala da Cornir,são do 	Promoção Social, 
Trabalno,e 
Em 	il  Ç ôj  

p • ,40.~ 
--'40■Wern 

I 
Obs. O prazo para manifesta 
termos do § 3° artigo 63 do RI. 

8 diais, re• 

Q5 - 03 /0201.3 

RECEBIDO -- 
Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho e Mulher 

Em  (A01 L3 	às 

.W•L 
LIElan. Jun Ogurtit 

Técnico Administrativo 
RF. 11.095 

Ao Vereador IA Vereador 
AjÉX 7-rvi A)0  

6egue4nuntado 	nesta data documento(s) 
e papel de informação 

rubricado_5_sob fon-10(s) n° 

Vera 
RF. 10 

WErn 
Rodrigues 

23 - Atisistente Parlamentar 
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URAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

• COMISSÃO DE SAÚDE PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

PRESIDENTE: NATALINI 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 26-06-13 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

• 	• Orador não identificado 

13722 
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O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Boa tarde. Aguardamos o tempo regulamentar de 

15min para a chegada dos Srs. Vereadores. Presentes o Vereador Gilberto Natalini, que 

preside esta audiência; a Vereadora Noemi Nonato e a Vereadora Juliana Cardoso. 

Como não há necessidade de quárum qualificado, de quatro Vereadores, para 

realização de audiência pública, poderemos realizar os trabalhos com os presentes, conforme 

Regimento Interno desta Câmara. 

Na qualidade de Presidente em exercício da Comissão de Saúde, Promoção Social, 

111 Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da sétima audiência pública do ano de 2013. 

Na sequência desta, haverá a realização da oitava audiência pública que tem como tema: 

"Rede de Atenção Básica e Hospital Pérola Byington." 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no endereço: www.camara.sp.gov.br ,  link Auditórios On-Line. 

Iniciaremos pela audiência dos projetos de lei, que são 11. Quem quiser se 

manifestar, deve se inscrever com a nossa Assessoria. 

O primeiro projeto é o PL 295/2011 do Vereador David Soares, que altera a lei 

11.250, de 01 de outubro de 1992, com a finalidade de incluir pessoas com outras deficiências 

• que não estão inclusas na referida lei, e dá outras providências (ref. à concessão de isenção de 

pagamento de tarifa nas linhas urbanas do sistema de transporte coletivo do Município) 

Não há nenhum inscrito. Consideramos realizada a audiência pública do PL 

295/2011. 

O próximo projeto é o PL 522/2011 do Vereador Francisco Chagas, que dispõe da 

obrigatoriedade de nutricionista nas Unidades Básicas de Saúde. 

Não há nenhum inscrito. Consideramos realizada a audiência pública do PL 

522/2011. 
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O próximo projeto é o PL 587/2011 do Vereador Chico Macena, que cria o 

programa "Kit de higiene bucal infantil", dispõe sobre a obrigatoriedade na concessão pelo 

Poder Executivo Municipal de kit de higiene bucal, e dá outras providências. 

Não há nenhum inscrito. Consideramos realizada a audiência pública do PL 

587/2011. 

O próximo projeto é o PL 167/2012 do Vereador Dalton Silvano, que institui 

programa social "Saúde Móvel" para ampliar o atendimento da criança e adolescente, e dá 

outras providências. 

111 	Não há nenhum inscrito. Considero realizada a audiência pública do PL 

167/12. 

Quinto item da pauta: PL 366/12, Vereador Aurélio Nomura, PSDB. Dispõe sobre a 

alteração da Lei 12.365, de 13 de junho, de 1997 e dá outras providências. Referente ao 

atendimento preferencial a deficientes físicos, crianças, idosos e gestantes nos postos de 

saúde, hospitais municipais, pronto atendimento e redes conveniadas. 

Pergunto se há alguém inscrito que queira se manifestar sobre o projeto. (Pausa) 

Não havendo inscrição, considero realizada a audiência pública do PL 366/12. 

• 	Sexto item da pauta: PL 380/12, Vereador Goulart, PSD. Abro inscrição para se 

manifestar sobre o projeto de lei. Há inscritos. Chamo a Sra. Nazeli Cabral, assessora do 

Vereador Goulart. 

A SRA. NAZELI CABRAL — Boa tarde, Sr. Presidente. Sou assistente do mandato 

do Vereador Goulart. Estou aqui para dizer que o projeto de lei - que dispõe sobre a realização 

de exame odontológico ocupacional obrigatório para avaliação da capacidade laborativa no 

âmbito da administração pública municipal e dá outras providências -, ele nos chegou através 

de sugestão da Dra. Eliete Domingues, que é professora da matéria, com trabalho defendido 

na universidade sobre o assunto. E ela está aqui, hoje, para dizer da importância que o exame 

periódico odontológico tem na vida do trabalhador. Da mesma forma que, hoje, nós 

trabalhadoras temos obrigatoriedade de exames ginecológicos, papanicolau, e outros de saúde 
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Folha n° 122 
do proce so ° 01-295/2011 

para admissão e periodicamente, também o exame odontológico laborai é muito importante 

para a saúde do trabalhador e daqueles que convivem com aquele que trabalha. 

Queria apenas registrar que o projeto foi encaminhado ao departamento 

odontológico e médico da Casa, que se manifestou pela oportunidade e pela importância do 

projeto através da manifestação dos Doutores Maurício Karat e Roberto Assad. 

O que me cabia antecipar era isso. Aguardo as considerações da Dra. Eliete e Dra. 

Neide, que estão presentes e irão se manifestar. 

Muito obrigada. 

• 	 O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Nós é que agradecemos. Chamo então a Dra. 

Eliete Dominguez Camanho, cirurgião dentista, para suas considerações sobre o projeto. 

A SRA. ELIETE DOMINGUEZ CAMANHO — Boa tarde, Presidente e a todos. 

Vamos agradecer a importância desta Casa de ressaltar a odontologia do trabalho dentro da 

saúde pública do Município. Sabemos que dentro da saúde ocupacional há os exames médicos 

ocupacionais e nessa reestruturação do prontuário da saúde do trabalhador estamos pedindo a 

inclusão da odontologia ocupacional, que visa primordialmente prevenção, monitoramento e 

rastreamento de doenças que podem acometer os nossos trabalhadores. Através de exames 

periódicos vamos conseguir detectar quais são as patologias, as doenças do trabalhador e 

110 preveni-Ias. 

A capacitação dos nossos colegas pode se dar pela escola de saúde do Município, 

e temos dentro dos nossos estudos representações e certezas de que uma vez a bactéria na 

cavidade bucal, ela tem possibilidade — devido às atividades — de adentrar o organismo e assim 

termos diversas manifestações. Uma delas é um trabalho do INCOR, realizado em 2008, 

mostrando que 20% das endocardites bacterianas vão levar a comprometimento 

cardiovascular; assim como nascimentos de bebes prematuros, dentre tantas outras patologias. 

Para finalizar, falemos do câncer labial, que é o de quinta maior incidência na 

cavidade bucal e se encontra a esmo, até o momento, porque não existe no processo de saúde 

do trabalhador o seu rastreamento. Aqueles que estão expostos ao sol estão sob esse risco. 
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Gostaria muito de contar com a colaboração de todos, e agradeço pela minha 

participação. 

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Nós é que agradecemos. Chamo agora a Dra. 

Neide Aparecida Sales Biscuola, cirurgião dentista, falando sobre o PL 380/12. 

A SRA. NEIDE APARECIDA SALES BISCUOLA — Boa tarde. Sou formada em 

Odontologia, sou servidora do Município de São Paulo, aposentada e a minha militância e 

dentro do controle social. Necessitamos, neste momento, de construir a saúde ocupacional do 

1110 	Município de São Paulo. 

Quando havia o antigo departamento DEMED, tínhamos o médico do trabalho, 

enfermeira do trabalho, cirurgião dentista que não era do trabalho, que agora tem 

especialidade em Odontologia do Trabalho, fazendo exames periódicos e admissionais. Hoje, 

no Município de São Paulo na área da Saúde, estamos com 1/3 dos servidores municipais, os 

outros 2/3 são feitos pelas organizações sociais. Deixou-se de construir um departamento para 

a promoção da saúde do servidor municipal, que tem uma política nacional, que é dada na 

mesa nacional de negociação. Essa mesa nacional está baseada naquela do Município, que 

aconteceu nos anos 2002/2003 — SINPE — Sistema de Negociação Permanente. Depois disso 

a União fez o seu Plano de Saúde do Trabalhador da União, para isso os municípios, através 

do protocolo n° 8 de 2003; o nosso Estado ainda não fez; e o Município ainda não tem. 

Estamos sugerindo que agora, com a oportunidade de ter exames obrigatórios, que 

continuam sendo obrigatórios de acordo com a lei — lei municipal 81.142 de mil novecentos e 

bolinha — há necessidade de trabalharmos na atenção básica a saúde do servidor. Também 

criar um prontuário ocupacional porque se hoje formos ao Departamento de Assistência à 

Saúde do Servidor — DASS, nós não temos esse prontuário, não há nexo em relação às 

doenças ocupacionais relacionadas com a cavidade bucal. Nós nunca tivemos o profissional 

nessa área. Portanto, é muito importante que aprovemos o projeto para que tenhamos em 

nosso Departamento cirurgião dentista do trabalho, que possa fazer exames periódicos, 
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admissional e demissional para que tenhamos um prontuário obrigatório e legítimo. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Muito obrigado. Não há mais inscritos para se 

manifestar. (Pausa) Considero realizada a audiência pública do PL 380/12, Vereador Goulart. 

Sétimo item: PL 134/10, Vereador Floriano Pesaro, PSDB. Dispõe sobre controle e 

fiscalização de poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso residencial 

e não residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em logradouros. Impõe 

penalidades e dá outras providências. 

Há alguém inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, 

consideramos realizada a audiência pública do PL 134/10. 

Oitavo item da pauta: PL 253/11, Vereador David Soares, dispõe sobre a criação do 

Programa de Proteção à Saúde, Higiene do recém-nascido, cria o Auxílio Pós-Parto Recém-

nascido e dá outras providências. 

Há alguém inscrito para comentar o projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, 

consideramos realizada a audiência pública sobre o PL 253/11. 

Nono item da pauta: PL 493/11, Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre a 

proibição de expositores de embalagens de cigarros e outros produtos derivados em 

estabelecimentos comerciais no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

Olk 

	

	 Está inscrito o Sr. Júlio Ribeiro, do Sindicato da Panificação. Convido-o para usar a 

palavra regimentalmente. 

O SR. JÚLIO RIBEIRO — Obrigado. Boa tarde a todos. Sou Júlio Ribeiro, do 

Sindicato da Panificação. Já nos manifestamos contrariamente a este projeto na primeira 

audiência pública e mantemos nossa posição nesta por dois motivos: o projeto sofre de vício 

de constitucionalidade, ou seja, ele vai de encontro às leis federais que regulam o assunto. 

Portanto, um projeto inconstitucional vai causar um prejuízo à ordem jurídica nacional. A lei 

nacional permite a exposição dos cigarros desde com o símbolo de advertência, o que hoje é 

cumprido por todas as padarias e estabelecimentos que vendem o produto. 

Em segundo lugar, este projeto, da forma como está, pode estimular - e aí é muito 
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mais prejudicial do que é hoje — o cigarro clandestino na medida em que o cigarro não vai estar 

a vista do consumidor, ele vai estar escondido embaixo do balcão, pode estimular o comércio 

de cigarros importados do Paraguai, que são muito mais prejudiciais à saúde do que os 

cigarros comercializados hoje em dia. 

Existe um substitutivo a este projeto que foi apresentado que permite a exposição 

do cigarro sem a propaganda nos expositores. O Sindicato da Panificação apoia este 

substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — De quem é esse substitutivo? 

O SR. JÚLIO RIBEIRO— Da Bresi (?) 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Mas esse substitutivo veio ao projeto? 

O SR. JÚLIO RIBEIRO — Ele foi encaminhado no projeto. Não sei se está junto. Ele 

foi apresentado. Nós apoiamos esse substitutivo porque ele permite a exposição do cigarro 

sem a propaganda. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Agradecemos o Sr. Júlio Ribeiro pela 

participação. 

Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 

493/11, do Vereador Natalini. 

Próximo item da pauta, PL 318/12, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre 

a instituição de programa e criação de unidade móvel para atendimento médico-veterinário, e 

dá outras providências. 

Há alguém inscrito para comentar o projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, 

consideramos realizada a audiência pública sobre o PL 318/12. 

Próximo item da pauta, PL 326/12, do Vereador Natalini, dispõe sobre a 

embalagem para a comercialização de soda cáustica líquida e água sanitária, e dá outras 

providências. 

Há alguém inscrito para comentar o projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, 
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consideramos realizada a audiência pública sobre o PL 326/12. 

Terminada a pauta dos projetos, consideramos encerrado o primeiro ponto de pauta 

desta reunião de hoje da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher. 

Passaremos para segunda parte da pauta. Discussão sobre a Rede de Atenção 

Básica. São convidados para esta discussão a Secretaria Municipal de Saúde e a direção do 

Hospital Pérola Byington. 

Convido para compor a mesa os Srs. Jorge Harada, Coordenador de Atenção 

Básica da SMS; Cecília Tomiko Nobumoto, Coordenadora da Área Técnica de Saúde da 

• Mulher, da Secretaria Municipal de Saúde; Flávio Albieri, assessor técnico; Jefferson Drezett, 

coordenador do Ambulatório de Violência Sexual e de Aborto Legal do Hospital Pérola 

Byington; e André Luiz Malavasi, Diretor Médico do Hospital Pérola Byington; Luiz Henrique 

Gebrim, Diretor-Geral do Hospital Pérola Byington. A Sra. Maria Helena está representando a 

área de regulação. 

A Vereadora Noemi foi a autora do requerimento para realizarmos esta discussão. 

Tem a palavra a nobre Vereadora Noemi. 

A SRA. NOEMI NONATO — Boa tarde a todos. 

Sr. Presidente, considerando a relevância do tema para a população paulistana, a 

• Lei 14.074, de 2005, de minha autoria que institui no âmbito de cada Unidade Básica de Saúde 

o atendimento especializado na prevenção de câncer e dá outras providências. 

Considerando a recente visita desta comissão ao hospital Pérola Byington, na qual 

foi aventada a possibilidade de ser oferecida pelo referido hospital, uma capacitação para 

aperfeiçoamento do diagnóstico e encaminhamento dentro das condições necessárias ao 

tratamento cirúrgico das mulheres vítimas de câncer. 

Requeiro a deliberação desta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, 

Idoso e Mulher para realização de debate, no dia 26 de Junho próximo, sobre a Saúde da 

Mulher, mais especificamente sobre câncer de mama e colo do útero. 

Requeiro ainda que seja convidado o Prof. Dr. Jefferson Drezett, o Prof.° Dr. Luiz 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
5/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 138



Henrique Gebrim, ambos do Hospital Pérola Byington e um representante da Secretaria 

Municipal de Saúde. Sala das Comissões, 23 de maio de 2013. Vereadora Noemi Nonato. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Como vocês ouviram, no requerimento da 

Vereadora Noemi Nonato, a Comissão de Saúde fez uma visita ao Hospital Pérola Byington, 

ouvimos uma apresentação da direção do hospital sobre o trabalho deles, particularmente, na 

questão do atendimento das mulheres vítimas de violência e lá houve uma interpretação de 

que era preciso um melhor entrosamento entre a atividade do hospital e a rede básica de 

saúde não só na questão da violência contra as mulheres, como também na questão do 

411 

	

	trabalho sobre os cânceres que afetam as mulheres. Dessa forma resolvemos fazer este 

debate hoje. 

Tem a palavra a nobre Vereadora Noemi Nonato. 

A SRA. NOEMI NONATO — Gostaria de enfatizar que a nossa intenção foi 

colaborar para melhorar o atendimento à mulher com câncer em São Paulo e, de maneira 

nenhuma, questionar a indiscutível excelência no atendimento feito pelo Hospital Pérola 

Byington e também sabemos do esforço da Secretaria de Saúde tem feito nesses primeiros 

seis meses de gestão através do Secretário José de Filippi Junior para melhorar o atendimento 

da Saúde na Cidade. 

Na visita ao Hospital Pérola Byington ouvimos os depoimentos do Dr. Gebrim e do 

Dr. Jefferson e vimos a oportunidade de somar com a cidade de São Paulo trazendo um 

melhoramento ao atendimento da mulher com câncer desde o diagnóstico em diante. 

Fico muito agradecida, especialmente aos Doutores presentes pela oportunidade 

que nos dão de poder ouvir um pouco sobre essa prestação de serviços para somar aos 

trabalhos da Comissão de Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Como disse a nobre Vereadora, a intenção da 

Comissão é colaborar no sentido de trazer para esta Casa a discussão para ajudar, na medida 

do possível, os sete Vereadores desta Comissão nesta relação institucional entre as duas 

áreas de atendimento. 
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Do hospital, quem vai falar primeiro, Dr. Gebrin? 

Tem a palavra o Dr. Gebrin. Dr. Jebrin, quem quiser se inscrever para dar alguma 

opinião, fazer alguma pergunta, algum comentário, passe o nome para a nossa Secretaria. 

Estão abertas as inscrições, mas daqui a pouco nós as encerraremos. 

O SR. LUIZ HENRIQUE GEBRIN — Boa tarde. Agradeço ao nobre Vereador 

Natalini e à nobre Vereadora Noemi pela sensibilidade que tiverem de compartilhar as nossas 

demandas da sociedade não só paulistana, mas do Estado e também do Brasil, já que 15% do 

atendimento realizado é de paciente que vêm de outros Estados do Brasil. 

Notadamente nos últimos anos, implementamos, no Hospital Pérola Byington, 

aquilo que o qualifica hoje como um norteador de políticas de saúde em atendimento de alta 

complexidade. Isso significa que deixamos de fazer aquilo que o centro de saúde, a unidade 

básica faz, e, em função do nosso corpo médico especializado, estamos oferecendo, em quatro 

áreas, atendimento internacional em termos de qualificação no que diz respeito a acesso, 

resolutividade e qualidade de atendimento. 

E quais seriam essas áreas? A primeira, no atendimento a pacientes que tenham 

uma suspeita de câncer de mama, que hoje conseguem, em 30 dias, iniciar o tratamento. 

Estamos, portanto, superior à meta do Inca, que é de 60 dias. Nós já estamos projetando 30 

• dias. 

Para os senhores terem uma ideia, de cada três mulheres do SUS atendidas aqui 

no município, uma é operada lá. Estamos com 1.026 casos novos por ano. É uma das maiores 

estatísticas do Brasil para um único hospital. Nossa meta é atender e não só fazer o 

diagnóstico, mas iniciar o tratamento. 

Isso está sendo muito interessante, porque o próprio Ministério da Saúde está 

vendo que a mortalidade do câncer em São Paulo está diminuindo no município. Isso é fruto da 

agilidade. Aquilo que demora seis meses no Brasil nós estamos fazendo em um. E é muito 

importante, não só para a humanização, mas para a cura do paciente com câncer. 

A segunda área, extremamente importante, é a da violência sexual. Duzentos casos 
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por mês praticamente convergem para este hospital, que tem investigador de polícia, banco de 

DNA, imunização, e tudo que se vê em termos de notícia, na mídia, aparece voltado ao 

hospital. É um atendimento de qualidade, feito com uma equipe multidisciplinar, o programa 

Bem me quer, com a Secretaria de Segurança Pública, que integra e minimiza os efeitos, o 

trauma dessas vítimas de violência sexual. 

Temos ainda o programa de reprodução humana de bebê de proveta, gratuitamente 

oferecido e a ginecologia de alta complexidade. Estamos percebendo a necessidade de fazer 

com que haja um entrosamento melhor com os médicos na rede primária para que nos 

ofereçam a contrarreferência, isto é, aquele caso que parecia complicado e não é, o paciente 

precisa voltar. A rede não pode simplesmente encaminhar os casos. Ela tem de receber, e 

estamos notando que a forma de seguir protocolos é muito importante nos hospitais privados e 

também precisamos seguir essa linha nos públicos. Por quê? Se nós adotarmos os protocolos 

internacionais, vamos evitar que muitas pacientes percam dias e dias de trabalho, façam 

exames que não precisam e fiquem estressadas. Na verdade, esses exames não trazem 

nenhum benefício. Então, um exame que muitas vezes parece fazer parte do check up não é, e 

nós mostramos que muitas pacientes que são encaminhadas ao nosso hospital, 

superassustadas, nem precisariam estar lá. 

• 	 Outro fator importante: a paciente, muitas vezes, fica meses esperando para fazer 

um exame, mas não é esse o exame de que ela precisa. Ela precisa de uma consulta médica 

resolutiva. Então, estamos com esta filosofia: trazer o médico das unidades básicas ligadas à 

saúde da mulher para ver como é o nosso hospital, seu funcionamento nas diferentes áreas de 

especialidade que temos e fazer com que não só ele, mas também todos nós que estamos 

compartilhando com o SUS, inclusive políticos, entendam que uma avaliação ginecológica não 

pode ser feita em um hospital altamente qualificado, precisa ser feita na unidade básica. É 

aquela que precisa de exame, que tem a iminência de câncer, que tem de ser atendida no dia 

seguinte, dois dias depois. 

Então, temos de eliminar essa fila de exames desnecessários que são solicitados, 
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que estão onerando os gestores em âmbito municipal, estadual e nacional e fazer com que 

esse dinheiro que é gasto e não traz benefício seja utilizado para ajudar as instituições. Para 

isso, precisamos capacitar, interligar e fazer o trabalho em rede funcionar. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Consulto se mais algum membro da equipe que 

falar. Depois, passaremos a palavra para a Prefeitura. (Pausa) 

A inscrição está aberta para aqueles que quiserem fazer alguma pergunta. 

Passo a palavra para o Dr. Harada, Diretor de Atenção Básica do Município de São 

Paulo. 

O SR. JORGE HARADA —Boa tarde a todos. Inicialmente, gostaria de saudar o 

nobre Vereador Natalini. É um prazer retornar a esta Casa de Leis e ter a possibilidade de 

discutir com a comunidade, com vocês, nossa política nessa área não só da saúde da mulher, 

mas de planejamento da reestruturação da atenção básica, de reorganização da atenção 

básica no município. 

Gostaria de saudar também as nobres Vereadoras Noemi Nonato e Juliana 

Cardoso, todos os conselheiros presentes, cidadãos presentes, trabalhadores, técnicos, 

Gebrim, mais velho que eu — quando eu entrei na faculdade ele estava no terceiro ano. É bom 

rever os amigos nestes momentos. 

Este é um tema importante. Embora tenha sido pautada uma questão específica da 

rede e da atenção básica com relação ao hospital Pérola Byington, isso abre um leque imenso 

para que possamos discutir toda a questão da política, seja da área da saúde da mulher seja 

da questão do Sistema Único de Saúde do Município e onde se insere a atenção básica nesta 

responsabilidade sanitária. 

Seguramente, nesses 25 anos, o Sistema Único de Saúde tem conseguido 

caminhar em uma série de pontos, de ações, de estruturação de redes, de acesso à 

população, mas há, efetivamente, muito que se fazer ainda. Reconhecemos que há muitas 

necessidades, muitas demandas, e necessariamente este não é um papel, uma 
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responsabilidade só de um gestor ou de outro. Há também a responsabilidade de 

aperfeiçoarmos o pacto interfederativo, seja sob a gestão estadual, municipal ou do ente 

federado. Esse trabalho integrado do Executivo com o Legislativo é de fundamental 

importância. 

Colocaria mais um ator no que diz respeito à questão da área Judiciária pelos 

sérios problemas que temos quanto à judicialização da saúde. 

Neste ponto, no que diz respeito à questão básica, nós estamos com o firme 

propósito, no Governo do Prefeito Haddad e do Secretário Filipe. de reestruturar, organizar e 

• dar prioridade à área da atenção básica; que essa área seja, efetivamente, a orientadora 

dessas linhas, e mais do que linhas de cuidado, sejam redes de cuidado, porque ela não é uma 

questão linear, ela tem muitos furos, tem nós, mas também tem que se contemplar toda essa 

rede no que diz respeito a qual o papel da atenção básica, da atenção especializada, da área 

hospitalar para que efetivamente a gente possa constituir essa rede. 

Neste sentido, temos tanto trabalho, responsabilidade, no sentido de melhorarmos 

a atenção básica em si, como também de constituirmos essa rede. Essa rede, no município de 

São Paulo, ela não pode ser restrita aos equipamentos municipais. Nós temos que constituir 

uma rede que realmente estejam participando equipamentos da gestão municipal, como 

• também da gestão estadual, até porque nosso Secretário falou isso na nossa audiência, no 

primeiro quadrimestre, 60% praticamente da produção de média e alta complexidade hoje no 

município de São Paulo está sendo realizado nos serviços, nos equipamentos sob gestão 

estadual. Então, efetivamente, a que se ter um trabalho integrado não só de referência contra 

referência, mas de trabalhos de regulação e dessa constituição da rede. Estamos fazendo isso 

em várias redes temáticas, inclusive. Por exemplo, a Rede de urgência e Emergência, Rede 

Cegonha, a Rede de Oncologia, doenças crônicas não transmissíveis, a psicossocial, enfim, 

em todas essas áreas, mas cabe ao município efetivamente garantir todo esse processo de 

integralidade à população. 

Na questão da atenção básica, estamos firmemente com o propósito, primeiro, de 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
5/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 143



Folha n° 132 
do proc ss n° 01-295/2011 

qualificarmos as áreas já existentes, as 443 UBSs já existentes, não são poucas. Em termos de 

oferta temos relativamente uma grande oferta no município, mas temos ainda grandes vazios 

assistenciais, de tal forma que algumas regiões, uma unidade básica de saúde ainda é 

referência para 60 mil, 80 mil habitantes, até 120 habitantes. Então estamos com propósito de 

ampliar essa rede, e há o compromisso de construirmos 34 novas UBSs. O Ministério da Saúde 

abriu uma linha de financiamento agora e nós estamos pleiteando a construção de 34 UBSs 

por essa via de financiamento e reformarmos 86 UBSs próprias através dessa linha de 

financiamento que ainda não foi publicado o edital de quais são as UBSs que serão aprovadas 

0111 	por essa linha. 

Mas a rede não depende só de estrutura física. Depende disso sim, melhorar as 

áreas físicas, ambiência, mas dependemos também da questão da qualificação da gestão do 

trabalho. Esse é uma grande prioridade na nossa gestão também. A questão da gestão do 

conhecimento e alinha da educação permanente, implementarmos questões de telessaúde, 

está na nossa pauta. Claro que isso não acontece da noite para o dia, e não quer que não 

estejam realizadas nos anos anteriores, mas nós vamos dar uma potencia maior a esse 

processo. 

Entendo que nessa questão da articulação da atenção básica não só com o 

Hospital Pérola Biyngton, mas com os demais equipamentos estaduais, ela deva se dar de 

forma compactuada junto com a Secretaria de Estado da Saúde, inclusive, no processo de 

regulação. 

Estamos trabalhando, por exemplo, para que nosso processo de regulação 

municipal, de acesso, esteja trabalhando de forma mais articulada com o CROS, da Secretaria 

de Estado da Saúde, porque a regulação, não pode ficar, o acesso, sob responsabilidade do 

cidadão, do usuário. Essa é uma responsabilidade que o sistema tem que assumir. Então, qual 

é a grade que é fornecida? Primeiro, discutirmos qual é a necessidade da população para que 

os equipamentos estaduais ou municipais atendam aquela necessidade e não de acordo com a 

vocação do serviço; esse é um ponto. Segundo ponto, é como pactuamos essa quantitativo. 
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Vem 
RF: 1 

Terceiro ponto, qual processo que vamos desenvolver nessa questão, tanto da regulação como 

também na responsabilidade sanitária dessa cidadã, no caso entrando mais especificamente 

na pauta. 

Entendo, primeiro, que essa não é uma responsabilidade só da área médica, mas é 

de toda equipe da Unidade Básica de Saúde, é da equipe de enfermagem, do agente 

comunitário de saúde e a rede que estamos propondo, claro que temos que ter uma 

organização hierarquizada em termos de fluxo, de acordo com a complexidade, mas, mais que 

uma rede hierarquizada, temos que ter uma rede poliárquica, onde a responsabilidade não é de 

• um ou de outro. O que quero dizer com isso? Não é da Unidade Básica de Saúde fazer o 

diagnóstico, uma vez feito o diagnóstico encaminha para o hospital, faz o procedimento 

cirúrgico e retorna em produção em série. Não. A responsabilidade é de um e outro e outro, ou 

seja, a atenção básica hoje estamos juntos no Conasems, no Conselho Nacional dos 

Secretários Municipais de Saúde, junto com o Ministério da Saúde, com o Conas, que é o 

Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde, com firme propósito de constituirmos 

essas redes de atenção à saúde onde isso está colocado no Decreto 7.508, que regulamento a 

Lei 8.080, a Lei Orgânica da Saúde, onde a atenção básica efetivamente seja a coordenadora 

dessas linhas de cuidado e orientadora dessa rede de atenção à saúde. 

Então, ao mesmo tempo em que o paciente está no hospital, nós continuamos com 

a nossa responsabilidade sanitária. Neste sentido, a questão de trabalharmos linhas de 

cuidado da mulher na questão da oncologia é de fundamental importância sim e não basta só 

termos protocolos clínicos, mas efetivamente nós temos que ter mecanismos de 

monitoramento, que não é só sistêmico, mas descentralizando a gestão, não dá para dissociar 

gestão de conhecimento de gestão de sistema e gestão de cuidado, de tal forma que nós 

efetivamente, por meio do gabinete só não vamos conseguir controlar tudo isso. Então 

efetivamente a descentralização de gestão tem que ir para as coordenadorias de saúde, para 

as supervisões e chegar à unidade básica, onde o gerente, a equipe de saúde efetivamente 

monitore essa produção e faça esse mecanismo de controle de qualidade. 
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Então é aumentar o acesso com qualidade, garantir a questão da integralidade, 

mas, acima de tudo, trabalharmos na busca da equidade. E aí, a equidade, não é só no campo 

da questão social, da questão de cor e raça ou na questão de gênero, mas nesse sentido não 

dá para colocar na mesma fila de espera, na questão, por exemplo, do rastreamento do câncer 

de mama, a mulher que já tem o módulo palpável numa fila de rastreamento de mulheres que 

não têm nenhuma alteração e vão fazer o exame que tem direito e tem que fazer, mas que vão 

fazer por conta do protocolo de uma vez por ano, a cada dois anos ter que fazer. 

Então essa é a nossa busca. Entendemos que estamos caminhando para esse 

• processo, mas de forma dialógica, de forma compartilhada, constituir a rede de atenção à 

saúde de forma solidária, explicitando quais são os equipamentos existentes, quais são as 

possibilidade, qual o quantitativo, mas não só isso, acima de tudo qual é a necessidade da 

população, quais são essas demandas. E aí ter claro o seguinte, não temos condição de 

resolvermos todos os processos, todos os problemas? Efetivamente quais são as prioridades? 

Este ponto da questão da detecção e do tratamento de câncer é uma das prioridades nossa, 

além de outras. 

Outro ponto, acho que a questão da rede de atenção na garantia da integralidade 

não pode se ater só à questão da assistência em si, por isso que ela não pode ser 

medicalocêntrica ou hospitalocêntrica, temos que avançar, ainda avançar mais na questão da 

proteção e da promoção da saúde. Não só no que diz respeito à questão comportamental, 

antitabagismo, a questão da alimentação saudável, mas trabalharmos em cima das 

vulnerabilidades dessa comunidade, desse cidadão. Trabalharmos na questão de quais são os 

fatores de risco, fatores de proteção, trabalharmos a questão da intersetorialidade, acima de 

tudo, da participação da comunidade neste processo de empoderamento e estruturação da 

rede de atenção como um todo, mas, acima de tudo, na questão da atenção básica, porque é a 

atenção básica que é a responsável por aquele território, é a atenção básica, e não é só o 

médico, não é só o enfermeiro, é o agente comunitário de saúde, é a equipe interdisciplinar, 

vamos pensar na questão da saúde mental, por exemplo. Então é essa constituição de um 
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Folha n° 135 
do proce 	° 01-295/2011 

coletivo que a gente acredita que efetivamente vá estar implementando não o Sistema Único 

de Saúde em si, mas o Sistema de Saúde na cidade para que efetivamente venha garantir uma 

melhoria de qualidade de vida e redução de morbi-mortalidade na nossa cidade, principalmente 

por causas que sejam evitáveis. 

O SR. PRESIDENTE (NatalinI) — Mais alguém da Secretaria da Saúde quer se 

manifestar. 

A SRA. 	— Boa tarde a todos e a todas. Agradeço esse convite. Só queria 

pontuar relativamente às questões que o Dr. Gebrin colocou, que são quatro pontos bastante 

objetivos de oferta de atenção. Eu acho que o Pérola Biyngton tem essa vocação de fazer a 

complexidade maior mesmo, se estruturou ao longo dos anos para desenvolver atividades e 

média e alta complexidade. Então, nesses quatro pontos, vou aproveitar essa oportunidade 

para dizer às mulheres aqui presentes e também para os homens, o câncer de mama é a 

primeira causa de morte das mulheres na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, e no 

Brasil também. As causas de morte por câncer, câncer de mama ainda lidera. Por isso que é 

tão importante fazer o diagnóstico precoce, mas não só o diagnóstico precoce, é o tratamento e 

concluir esse tratamento. Uma coisa que temos discutido na equipe técnica, não basta você 

fazer rastreamento, tem de fazer o diagnóstico, monitorar esse tratamento, concluir e ai, uma 

110  vez que teve alta, que seja na Perola Bayington ou em outros hospitais de excelências do SUS 

que temos na Cidade de São Paulo, que ela volte a rede básica e para isso temos o sistema já, 

a Marilena que a técnica se ele quiser complementar o que eu falar, esse fluxo das centrais de 

várzea, a Prefeitura do Município de São Paulo vence nesses seis meses, ela vem se 

reorganizando, o Estado é bastante organizado, ela tem uma sistematização bastante 

estruturada, é uma questão de nos inter relacionar e promover um fluxo de referência contra 

referência, que isso é amplamente viável nesse momento. E os outros três assuntos, em 

relação a vitimas de violência sexual, a Prefeitura do Município de São Paulo tem alguns 

centros de atendimentos, não tem atendimento de excelência, como tem a Perola Byington, 

estou tentando reestruturar essas equipes, porque, qual o interesse das vitimas de violência é 
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que elas sejam atendidas próximas de seu domicilio. Muitas vezes está na ponta do leste, ou 

no extremo da zona Sul de São Paulo, e o atendimento não é de uma oportunidade, ela vem 

várias vezes no atendimento. Seja na urgência ou no acompanhamento. É interessante que ela 

tenha o acompanhamento, por esse motivo, mais próximo da sua casa. A questão da 

reprodução humana, a Prefeitura do Município de São Paulo não tem um centro de excelência 

como tem o Perola que é o único centro do SUS no Estado de São Paulo, e também serve há 

muitos estados, outros do Brasil, a Prefeitura do Município de São Paulo não tem essa 

estruturação. Podemos discutir um pouco as vias de acesso, é perfeitamente viável isso neste 

• momento. E a questão da alta complexidade das outras doenças do trato feminino. São as 

coisas que são todas, menos o câncer. Esse também. O Município como Harada já disse, não 

temos o equipamento total para atender toda demanda do Município. Nos quatro pontos 

colocados, temos grandes avanços a ser conquistados nos próximos meses ou nos próximos 

anos. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Antes de abrir a palavra quero fazer uma 

colocação. O Dr. Gebrin, falou que vocês estão atendendo a demanda de câncer e de violência 

sexual contra mulher e o senhor falou que a demanda de câncer estão demorando um mês 

para marcar cirurgias. Vocês já tiveram algum contato com o gestor municipal para discutir 

010 	trabalho do Perola? Este ano sentaram para conversar sobre isso? 

O SR. GEBRIN - Ainda não. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Pergunto ao Dr. Harada, se há alguma previsão 

de chamar o Hospital Perola Byington para discutir com a Secretaria a relação desse hospital 

com as unidades básicas e também com os outros órgãos de unidade de atendimento, se tem 

algum projeto, algum plano de chamada com o Hospital, para sentar e ver referência contra 

referência. 

O SR. JORGE HARADA — Estamos sempre abertos ao dialogo e estarmos 

pactuando questões com relação a melhoria da assistência, do fluxo de encaminhamento dos 

pacientes para os serviços. Por outro lado, essa questão é da pactuação dos pacientes das 
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unidades básicas de saúde para um determinado equipamento, pri cipalmente, quando spb 

gestão estadual, não é pactuado equipamento por equipamento, mas isso deve ser realizado 

com a gestão estadual, que é responsável pelo processo de regulação. Se eles fossem sob 

nossa gestão, sabem disso, pactuamos na questão de que tivéssemos um comando único. 

Que todos os equipamentos, na medida do possível, estivesse sob gestão municipal, 

exatamente para evitar essa questão dessa dificuldade de referência com outros equipamentos 

que não estejam sob gestão municipal e para melhorar o acesso. Mas nesse caso, assim como 

a Santa Casa, Hospital Santa Marcelina, HC, vários equipamentos estaduais, a questão da 

pactuação ela não se dá da gestão municipal para com o Perola Byington, seria uma 

ingerência até, do gestor municipal junto a Secretaria Municipal. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Com quem na Secretaria do Estado, os Srs. 

dialogam sobre essa pactuação, esse vai, vem. Quem é o órgão e quem é a pessoa? 

O SR. JORGE HARADA — No campo da regionalização. A Secretaria de Estado, 

tem 17 DRS- Departamentos Regionais de Saúde. O Departamento Regional de Saúde que é 

responsável pela região metropolitana, inclusive o Município de São Paulo da DRS-1, nosso 

principal interlocutor nessa questão da pactuação, mas também temos tido junto ao Secretário 

Felipe junto ao Secretario Guido, tem feito uma agenda especifica dada a dimensão de São 

Paulo, a importância, não só para o campo da assistência aos paulistanos ou as pessoas que 

moram, residem em São Paulo, mas também porque tem esse escopo do campo regional e 

estadual, muitas vezes nacional. Tem tido uma agenda mensal também para discutir essa 

questão da rede. O DRS, esta atrelado a CRS — Coordenadoria Regional de Saúde. Temos 

tido contato, também, na medida em que o Município de São Paulo se constituem uma rede de 

atenção à saúde, temos tido interlocução junto com a coordenadoria regional de saúde. A 

questão da regulação especificamente, está com CROS, com Dr. Napoli, responsável por essa 

área, da regulação estadual no CROS. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Perguntei isso, porque acredito que seja um nó, 

depois do nó de financiamento, o nó mais grave, dinheiro, todos trabalham com muito dinheiro 
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no SUS, o que está pegando na questão do financiamento, Depois daT problema do dinheiro, no 

problema da gestão, existem vários problemas na gestão, acredito que um dos principais, é a 

conversa entre Estado e Município. Não é de agora. Há muito tempo. Desde de quando 

municipalizou a Cidade de São Paulo que existe uma dificuldade de entrosamento, de 

aproveitamento, potencialização da rede, etc... O Secretário Felipe esteve aqui, outro dia veio o 

José Manuel, o Felipe não pode vir, para falar sobre o Hospital Sorocabano, audiência pública 

de reabertura. E os dois falaram aqui, separadamente, que estão conversando bem, que 

ficamos muito alegres, porque se potencializar rede estadual, rede municipal, dobra vaga, cai 

• pela metade custo, porque muitas vezes o doente, replica exame, consulta. Se estamos 

conversando, ótimo, agora, acredito que a Comissão de Saúde, como somos vereadores do 

Município, e foi a intenção da comissão quando fez esse requerimento, queremos acompanhar 

esse fato de perto, porque o doente vem bater em nossas portas. Muitas vezes o gestor 

reclama que mandamos o doente, vamos fazer o quê quando o doente vem aqui com um tumor 

pedindo pelo amor de Deus, me arruma uma vaga. Sentimos que existe ainda, não sei como 

está agora, nos últimos tempos, mas na falta de conversa entre os dois gestores é muito 

grande. Acredito que a primeira conclusão, devemos acompanhar de perto e além dos 

cabeçudos — vamos chamar assim, os dois gestores maiores conversarem — tem de chamar o 

lb diretor Perola, especificamente, Se é um hospital de referência que mais opera câncer no 

Brasil, tem toda a qualificação para ser chamado junto com o senhor que é da atenção básica, 

sentar, para detalhar o plano de trabalho de como será feito. Ele pode ajudar vocês, por 

exemplo, qualificando ginecologista da rede, explicando quem manda, quem não manda. E 

vocês podem ajudá-lo na medida em que vocês organizam o fluxo para não mandar 

Papanicolau para o Pérola, para não mandar outras coisas que podem ser feitas lá na base. 

Então eu acho, sinceramente, Vereadora Noemi, que essa Comissão poderia se 

meter mais no sentido de colaborar, de desdobrar essa conversa em muitas conversas, como 

estamos tendo aqui. Aqui não vai dar para detalhar, porque não é uma reunião de trabalho, é 

mais para ouvir vocês, mas eu sinceramente falando, acho que gestor do HC tem que sentar 
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Folha n° 139 
do processo ° 01-295/2011 

com o diretor ou superintendente das autarquias de São Paulo, dos /hospitais municipais, para 

discutir como a gente sai do embrulho, porque está todo mundo enfiado. É minha opinião, se 

eu estiver errado... Eu também já fui gestor, todo mundo sofre. É aquela casa que não tem pão, 

todo mundo grita e ninguém tem razão. Concordam? 

Eu vou encerrar por aqui com essa sugestão e vou perguntar e depois vocês 

podem responder, vão anotando, vou perguntar para a Vereadora Noemi se ela quer falar. 

(Pausa) A Vereadora deixou vocês falarem. 

Tem a palavra a Sra. Ana Firmina, conselheira do Conselho Municipal de Saúde do 

1110 	Sindicato das Enfermeiras, por três minutos. 

A SRA. ANA FIRMINA — Boa tarde. Na pessoa do Vereador Natalini cumprimento 

toda a Mesa. Acho que estamos aqui e está faltando o ator principal, que é a Secretaria 

Estadual de Saúde, que teria que dar resposta em relação a essa demanda, entendendo e 

sabendo que quem dá a assistência secundária e terceária é de responsabilidade do Estado e 

que o Estado só fornece 1% do seu orçamento financeiro para a promoção e prevenção e aí eu 

teria uma pergunta para o Secretário de Saúde do Estado, quais são os equipamentos — que 

nós vamos ficar aqui sem resposta — de saúde do Estado que estão, ou que eles pensariam em 

fornecer para as ações de saúde, referente a esse tema, para dar demanda e vazão à 

demanda reprimida que tem todo Estado de São Paulo do câncer de mama as mulheres 

portadoras. 

E para o Dr. Gebrim, que hoje responde pelo Pérola Biyngton, qual a capacidade de 

atendimento hoje do Pérola Biyngton em relação às 443 unidades básicas de saúde que têm 

dificuldade hoje de referência e contrarrefência nesse tema e se a gente acompanhar toda 

evolução epidemiológica e os dados, nós vamos saber o crescimento hoje da mortalidade em 

relação a esse tema no município de São Paulo. 

Então aqui a gente fica com uma lacuna, que e a ausência do Estado em dar 

resposta sobre aquilo que ele tem de responsabilidade sanitária e para o senhor, Dr. Gebrim, 

qual é a capacidade hoje de atendimento frente à demanda reprimida do município de São 
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Folha n° 140 
do proce so ° 01-295/2011 

Paulo. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Foi anotado e depois ele responde. Tem a 

palavra a Dra. Neide, também conselheira do Conselho Municipal de Saúde e do Conselho 

Municipal da Saúde da Mulher. 

A SRA. NEIDE — Vários pontos de atuação, mas neste momento nós temos boas 

vontades, como é do diretor, e temos boa vontade, com é na atenção básica do município de 

São Paulo. Mas efetivamente, esses dois que estão sentados na mesa não são capazes de 

• compactuar, porque o pacto é feito através, como o Dr. Jorge Harada falou, é em cima da 

7.508 e a 7.508 é território. Então os gestores precisam entender que agora as coisas são no 

território, que não dá para fazer mais centralizado. E hoje, neste município é assim, está ando 

boa assistência, mas eu, como mulher, não consigo chegar lá, porque ele está atendendo 

aquilo que ele não tem necessidade dele atender e, ao mesmo tempo, nós não temos nem RH 

na rede, que é o ginecologista bem formado, bem capacitado, que é um dos princípios do SUS 

que a gente tem educação continuada e a gente não está tendo. Nós, servidores da rede, não 

importa se são celetistas, se somos estatutários, não temos um dos princípios do SUS que é 

nossa capacitação diária, porque as coisas mudam diariamente. Então nossa educação 

permanente não está sendo executado. Então, talvez, se começássemos a falar em cima de 

educação permanente, em cima dos serviços que temos, em cima do Estado entender que ele 

também precisa entrar na promoção, porque esse município é muito grande, ele não é capaz 

de dar conta da promoção e da prevenção e, ao mesmo tempo, tem que dar conta da 

assistência de média e alta complexidade, porque dentro da legislação seria o município que 

tem que fazer isso e não o estado. 

É muito importante que a gente tenha esse pacto regionalmente e distribua as 

ações. Agora, quem que teria que estar aqui seria a regulação do Estado. A regulação do 

Estado não vai conversar em lugar nenhum, parece que ele é todo poderoso. A regulação do 

município vai, os secretários vão, o Dr. Arthur tinha até ido, já foi em duas audiências junto com 
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o Secretário do Município, mas a regulação do Estado não senta em lugar nenhum, parece que 

eles são maiores que o Secretário de Estado. Nesse momento que a gente prevista tentar fazer 

essa regulação e dar educação continuada e colocar RH na rede para fazer funcionar a 

assistência da mulher. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Só por uma questão de justiça, a regulação do 

Estado não foi convidada talvez por uma falha nossa. Nós queríamos colocar a rede básica dos 

centros de saúde com o hospital para fazer uma primeira conversa para levantar as 

dificuldades de ambos os lados e as dificuldades, mas nós podemos, atendendo a sua 

• 

	

	sugestão na sequência, fazermos uma outra discussão um pouco mais ampla, sobre questões 

de regulação no geral. 

Tem a palavra o Sr. Manoel Farias, usuário do CAPS2 Pirituba-Jaraguá. 

O SR. MANOEL FARIAS — Boa tarde. Vou dispensar as formalidades porque a 

minha linguagem é um pouco diferente. A gente, como usuário da rede, sente que tem muitas 

reuniões, muitas iniciativas que os funcionários e os gestores não comparecem, não dão sua 

opinião porque eles têm medo de represaria, eles são empregados, eles não podem faltar. 

Então tem muita coisa que às vezes eles querem falar, eu já fui em muitos congressos e muita 

reunião em que eles vêm e dizem: "Tenta passar isso para frente" e eu tenho que passar no 

meu nome, porque é realmente um pouco assustador ficar desempregado. 

Mas, enfim, a gente teve uma reunião logo no começo para decidir os eixos, o que 

a gente estava precisando em cada área, foi feito em Pirituba, e nós tomamos algumas 

decisões e eu fiquei como parte da comissão que iria para a Coordenadoria da Saúde para 

levar essas questões. Ficamos eu e uma funcionária de um outro CAPS. Fomos a essa 

reunião, resolvemos algumas coisas, mas parecia que estava meio pronto o texto que a gente 

ia discutir, a coisa estava meio direcionada. A gente foi dando as opiniões e tudo, gerou-se um 

documento dessa reunião e o Dr. João, que é o Supervisor Técnico de Saúde de Pirituba-

Jaraguá, no meio desse documento comecei a falar da dificuldade dos funcionários, falta de 

funcionários, porque está todo mundo aposentando, psiquiatra se aposentando, que são do 
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Estado e não vão voltar mais, o CAPS vai ficar sem psiquiatra, os dois que têm lá já estão de 

saída porque eles não conseguem aguentar a quantidade de pessoas que vão lá — e é tudo 

louco, que nem eu. E não tem psicólogo há mais de quatro anos no CAPS. 

Aí começamos a discutir algumas coisas, no fim ele colocou no texto desse 

documento: "Tendo em conta que o problema de pessoal, problema de equipamento, de 

material" — porque eu questionei tudo, eu faço tear e não tem lá para a gente fazer o trabalho. 

Aí ele falou: "Pondo em situação que isso já está todo resolvido, então vamos colocar os outros 

eixos" e eu fui para essa reunião lá na Secretaria Municipal de Saúde, há alguns dias, cada 

grupo que foi tido como representando desse documento, para verificar. E cada região, nós 

somos pela Norte, cada região levou a sua reivindicação, foram colocadas na tela todas as 

reivindicações, porque se alguém tem alguma coisa para alterar, que isso ia ser mandado para 

o Secretário de Saúde. 

Eu até questionei isso. Falei: como que uma pessoa coloca isso? Fui contra, no 

momento. Mas como é uma comissão, decidiu que ia ficar isso no texto. 

Em consideração que isso já está resolvido, quero saber como isso está resolvido. 

Como que a gente vai pedir outras coisas se não tem nada disso. Como se fosse assim: bom 

isso aqui é responsabilidade da Prefeitura, então isso aqui a gente já tem como resolvido. Já 

• 	tem tudo, está tudo certo e vamos discutir outras coisas. 

Mas como tinha sido de uma comissão, não pode alterar agora, mas tudo bem. Eu 

falei que queria que todo mundo ficasse sabendo que na hora eu questionei isso. Acho que a 

gente não pode falar: pondo em conta, levando em consideração que esse é um problema que 

já está resolvido, vai ficar assim, não é? 

Então, eu só queria colocar esse ponto de vista, como que está sendo resolvido 

isso. Estão falando que vai ter um concurso para tantas pessoas e tudo, mas até agora a gente 

está sem material no CAPS, a gente está fazendo feira para vender as coisas que a gente faz 

para conseguir comprar material para fazer os trabalhos da gente. 

Como fica um CAPS sem psicólogo e agora vai ficar também sem psiquiatra? Eu 
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imagino, falo isso, não consegui, teve uma reunião específica da saúde mental, mas não deu 

para participar, tinha outro compromisso. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Obrigado pela sua participação, Manoel. 

Próximo é o Sr. José Jailson da Silva, do Sindicom unitário. 

O SR. JOSÉ JAlLSON DA SILVA — Boa tarde a todos, na pessoa do Vereador 

Natalini quero cumprimentar a mesa; na pessoa dos meus companheiros João Paulo e Maria 

Luiza, agentes comunitários de saúde, assim como eu, quero cumprimentar a plenária. 

• Sou agente comunitário de saúde do Jardim Ângela, desde 2005, e estou como 

diretor do Sindicomunitário. Acredito que seja um dos sindicatos mais novos da história do 

Estado de São Paulo. Vim para discutir um pouco a questão dos agentes comunitários. 

Queria rapidamente deixar algumas contribuições sobre a Rede de Atenção Básica, 

agradecendo também o convite que esta Casa me fez e dizer que importante esta nova gestão 

reforçar o NASF para poder fortalecer a saúde das famílias nas UBSs, trazendo mais 

profissionais para as questões do território. 

Também é importante priorizar a saúde bucal, pois muitas Unidades Básicas de 

Saúde não oferecem esse serviço — inclusive a minha, no Vila Caiu -, mais agilidade nos 

• agendamentos de consultas especialidades. Porque na minha UBS fui me informar para 

quando estavam agendando a consulta disseram que era só para setembro. É um absurdo. 

Queria deixar como contribuição para esta Comissão, Vereador, vocês chamarem 

uma discussão para avaliarem a estratégia de saúde da família em São Paulo, que é uma das 

últimas que foi experimentada no Brasil, demorou muito a entrar, por uma questão política. 

Temos um pouco mais de uma década que a Cidade adotou essa estratégia e nunca ninguém 

sentou para discutir como que estão os pontos fortes e fracos. 

Fico feliz porque os agentes comunitários de saúde que fazem parte da estratégia 

da saúde da família foram citados aqui por duas vezes, gostaríamos de uma atenção por parte 

da Secretaria, principalmente na questão de qualificação profissional. 
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Nós recebemos quando entramos, no momento um, o babá, como que é ser um 

agente comunitário. Mas temos também uma política nacional de um curso chamado 

Habilitação Profissional de Técnico e Agente Comunitário de Saúde. Recebi o primeiro módulo 

em 2007 e acabou. Não sei se faltou recursos ou vontade política, mas de 2007 para cá não se 

fez mais. São três módulos, só fizemos o primeiro. Muitos dos meus companheiros que 

chegaram agora, não fizeram nenhum desses. 

Queria pedir a atenção especial da Secretaria porque a gente aprende muito na 

prática, mas o conhecimento teórico para organizar a atividade diária é muito importante para a 

010 	gente. 

Gostaria de dizer para o representante da Secretaria que estou muito triste quando 

nós, agentes comunitários de saúde, deixamos de receber qualificação voltada para a nossa 

área e somos convocados para receber qualificação para sermos entrevistadores. A Secretaria 

de São Paulo, a Prefeitura, fez essa escolha para fazermos o Cadastro Único. 

Não somos contra o Cadastro, quero deixar isso bem claro, mas o nosso trabalho 

tem outra dinâmica. Esse CAD Único é um programa do Governo Federal que, inclusive, mexe 

com transferência de renda. O nosso trabalho de agentes comunitários é diferente do trabalho 

dos outros profissionais como enfermeiros, de quem somos supervisionados e dos médicos, 

porque eles vêm prestar serviços na nossa comunidade e vão embora para suas casas. Nós 

não, nós trabalhamos e moramos na comunidade. 

Mexer com dinheiro é algo muito delicado e o Sindicado é contra aplicarmos o CAD 

Único por essa questão, que coloca em risco o nosso trabalho. Porque o nosso trabalho insiste 

em ter confiança das famílias. Se eu não puder entrar em 200 famílias as quais tenho 

cadastradas para visitar mensalmente eu estou desempregado. Se alguém entender que 

depois que apliquei o cadastro - porque tenho de deixar o comprovante com meu CPF que fui o 

entrevistador daquele cadastro, é esse calhamaço aqui para fazer o cadastro. 

Estamos muito preocupados com isso, outras prefeituras do Brasil têm contratado 

assistentes sociais ou entrevistadores, de fato, não colocado essa carga pesada para os 
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agentes comunitários fazerem. 

Volto a dizer que não somos contra o programa e nem a aplicação do cadastro, é 

que ele implica para nós em desconforto e até nos deixa vulneráveis junto as nossas 

comunidades. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Obrigado, José. 

Está presente entre nós a Vereadora Patrícia Bezerra, Vice-Presidente desta 

Comissão de Saúde. 

• 	 Passo a palavra para a última inscrita, a Sra. Maria Helena, funcionária da 

Secretaria de Saúde Municipal. 

A SRA. MARIA HELENA - Boa tarde a todos, sou média da Regulação, da 

Secretaria Municipal de Saúde, e muito me surpreende a fala do Vereador em relação a não 

conversa entre as Secretarias Municipal e Estadual. Quero dizer ao senhor que todos os 

meses nós temos um encontro, que o Grupo Técnico de Regulação, e colocamos na mesa 

todos os problemas que o Município tem, as necessidades, fazemos trocas e as solicitações 

necessárias. 

Por outro lado, digo que há três ou quatro anos há um fluxo - até para a informação 

110 	da Neide - que é organizado em relação a toda parte de oncologia, principalmente de mama e 

ginecológico. 

Surpreendam-se: há sobras de vagas nos prestadores que nós temos, 

principalmente de mama. Quando a mamografia vem alterada já é automaticamente dirigida, as 

pacientes são encaminhadas a esses serviços oncológicos, onde elas recebem todo o 

segmento. 

Se eu quiser uma vaga para amanhã, tem. Não sei onde é a falha em relação ao 

diagnóstico de câncer de mama. 

Em relação ao Pérola, a gente se conversa, pelo menos, há uns dois anos e meio, 

três, em relação ao trabalho em conjunto. Talvez o Dr. Harada não soubesse dessa 
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Folha n° 146 
do proc so ° 01-295/2011 

Vem lce odrigues 
RF: .111.1 3 

informação. Através do Dr. André eu tenho esse link, e há muito tetjipo falo para ele que ele 

precisa se reportar junto à Secretaria do Estado porque eles têm gestão estadual. 

A partir do momento que eles recebem Ok, disponibilizam as vagas, a gente 

trabalha, conversa, faz qualquer coisa. Então, é assim, estamos de portas abertas, a conversa 

existe, inclusive com o Pérola, mas a minha referência no Pérola é o Dr. André. 

Em relação à contrarreferência a unidade está se preparando, se prepara e já vem 

recebendo pacientes de casos oncológicos de volta para a unidade, desde que eles não sejam 

dependentes de hormonioterapia, porque isso é uma competência dos serviços oncológicos, 

1111 

	

	dos CACONs. Isso é uma lei interministerial. É do Ministério. Isso já está posto, está dado, a 

rede não tem condições de atender esse tipo de paciente. 

Se ele tiver alta, cura, sem medicamento, sem nada, só para controle clínico, a rede 

está aberta para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — É uma notícia boa que a senhora está nos 

trazendo porque a queixa que recebemos aqui todo o dia é uma queixa de dificuldades dos 

pacientes que saem das unidades para alcançarem determinados atendimentos. Sou voluntário 

médico numa igreja há 40 anos, lá no Cangaiba, todos os sábados eu atendo cerca de 40 

doentes e eles vão lá me pedir para ajudar a fazer o caminho de sair da UBS e buscar o 

atendimento mais especializado lá no voluntariado. Fico feliz que a senhora traga essa notícia 

e a nossa intenção não é destruir o trabalho feito, é ajudar o trabalho a alcançar patamares e 

amplitudes maiores. Essa é a nossa intenção, a nossa política aqui é de valorizar aqueles que 

sorriem, trazendo lágrima no olhar. Valorizar o trabalho de quem faz, é a nossa intenção. Não 

entenda errado. 

A SRA. 	 - Só para complementar a informação, as unidades 

tem acesso a essas vagas dos serviços oncológicos, elas não estão diretamente vinculadas à 

regulação, principalmente, a parte ginecológica, elas estão disponibilizadas diretamente a 

todas as unidades básicas. Todos tem acesso. 

O SR. LUIZ HENRIQUE GEBRIM — O que fica claro é que estamos tendo grandes 
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benefícios em ambas áreas, mas precisamos capacitar e valorizar o t pédico da unidade básica. 

É lá que 70% dos serviços podem ser feitos e não repassados. Esses colegas precisam de 

treinamento porque o mundo está mudando muito e já sabemos que com 60 anos a mulher não 

precisa fazer papa nicolau, mas poucos médicos sabem disso. Esse recursos que estão sendo 

gastos com exames: o exame de ultrassonografia pélvica não é para rastrear câncer de nada, 

não precisa ser feito, o Brasil é campeão e o médico não sabe e ficam filas de exames e 

reclamações. Se capitularmos o que se gasta de dinheiro com ultrassom ginecológico de gente 

que não precisa fazer dá para construir um hospital de porte médio por ano. Então, vale à 

• pena, agora que estamos sendo cobrados para usar o dinheiro racionalmente, trabalhar com 

essa finalidade. Vamos pactuar com o médico, com o colega que está na periferia e ver o que 

funciona, o que é importante ser encaminhado e o que não precisa. 

Vamos dar esse status para ele. Ele tem o nosso telefone e temos o dele, por outro 

lado a mulher que trata o câncer de mama fica curada, depois de cinco anos ela não precisa 

ficar vindo mais ao hospital. Ela volta porque fica preocupada e precisamos dar essa 

segurança para o colega. Isso precisa ser resgatado, esse trabalho do PSF. Nós fazemos cinco 

cursos todos os anos e passamos vagas para o município e damos o manual. Todo o país que 

tem saúde comunitária tem isso, na Alemanha eles já dizem na faculdade o que tem de saber, 

• é esse exame que tem de ser feito e com tal periodicidade. 

E temos de avaliar porque está onerando, todo mundo que está com dor de cabeça 

está com derrame? É importante que os médicos se qualifiquem porque 10% dos casos é que 

requer exame complementar. E assim é a consulta ginecológica, o médico tem de examinar, se 

não examina e pede exame, estamos criando uma distorção e isso não é bom para nenhum 

lado. 

Temos de começar a fazer cursos, obrigatoriedade desses cursos para esses 

colegas que trabalham e capacitar. Esse estágio de aprimoramento podemos recanalizar o 

dinheiro que é gasto com exames que não são necessários para atender mais rápido aqueles 

que precisam. 
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O SR. ANDRE LUIZ MALAVASI — Boa tarde a todos. P imeiramente, agradeço o 

convite e ratifico as palavras da Dra. Maria Helena, realmente, eles buscam ajuda no Pérola e 

vice-versa, frequentemente, nós solicitamos a eles procedimentos ou ajuda em alguns recursos 

do município e isso funciona bem. Agora, corroborando as palavras do Dr. Gebrim, sentimos 

uma grande dificuldade numa falta de uniformização entre o médico da UBS e do Pérola 

Byington. Nós temos um protocolo muito bem feito, baseado em custo efetividade, baseado em 

evidências científicas. Esse protocolo está à disposição do município e tentamos várias vezes 

disseminar isso através de um esforço do professor Gebrim e percebemos que colocamos 

mensalmente 80 vagas para cirurgias de mioma e oferecemos essas vagas para o município, 

mas essas 80 vagas não são aproveitadas, recebemos em média 60 pacientes por mês e 

dessas 60 apenas metade estão prontas para serem operadas. 

Só para ilustrar o único cuidado que pedimos é que no posto a paciente venha com 

o papa nicolau, o ultrassom transvaginal mostrando o mioma e um hemograma e metade das 

pacientes não veem com os recursos mínimos, então, nós temos que realizar essa rotina 

básica no hospital e muitas vezes colocar essa paciente no lugar de outra que está pronta para 

ser operada e isso acaba nos tirando a agilidade porque o Pérola hoje é um modelo nacional 

para alta resolutividade. A paciente chega com uma queixa mamária e no mesmo dia ela 

realiza a mamografia, ultrassom e se precisar biópsia e já tem a sua cirurgia agendada. 

O que nós sentimos é uma falta de uniformização na unidade básica de saúde 

ainda mais porque são várias as OSs mantenedoras, então, é uma grande colcha de retalhos e 

dependendo da região em que a paciente está são protocolos diferentes. Então, queremos 

uniformizar esse protocolo para levar agilidade para esses pacientes. 

Em relação ao PSF, nós sentimos isso no Pérola, temos um andar inteiro em que 

são acolhidos pacientes para cuidados paliativos. Aquela paciente que teve câncer de mama 

há oito anos e que está numa fase avançada da doença e que muitas vezes precisa ficar 

internada no hospital, longe da família porque não temos uma unidade básica que possa fazer 

o curativo para ela. Muitas vezes tentamos localizar o PSF daquela região e não há uma 
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uniformização de conduta. 

Estamos abertos para poder capacitar o médico da unidade básica é nosso 

interesse esse vínculo de aprimorar o que já vem sendo feito por meio da Dra. Maria Helena. 

O SR. JORGE HARADA — Costumo dizer sempre que não há respostas simples 

para problemas complexos. A imensidão do desafio que temos para atender essas 

necessidades e organização de redes e fluxos não se dá por meio de uma medida ou duas é 

necessário um conjunto de ações. Uma delas é a questão do protocolo existente, não basta ter 

o protocolo e implantá-lo por decreto, ou por forma de cursos e capacitação, mais cada 

OP trabalhador tem de se apropriar desse protocolo. Inclusive, temos de ajustá-lo de acordo com a 

necessidade e possibilidade de cada região. Sempre digo que não há um padrão ouro de um 

protocolo que vai melhorar as questões de eficácia, eficiência e efetividade e principalmente 

garantir a equidade. Há a questão do protocolo e é mais do que a questão do protocolo 

implantar as linhas de cuidado, mas concordo que temos de avançar nesse sentido. 

Concordo com o que o Gilberto diz também no sentido de termos de aperfeiçoar a 

questão do diálogo e da interlocução da gestão municipal com a gestão estadual. Há todo esse 

esforço e já é um processo sistematizado, seja pela ação política da relação entre os 

secretários de saúde, seja pela dimensão técnica e espaços sistematizados já existentes no 

Sistema Único de Saúde, seja pelo colegiado de gestão regional também. Então, esses 

colegiados têm fomentado toda essa política. 

O próximo passo é assim - e aí falta mesmo aproximação não só entre gestores, 

mas também entre serviços — nessa questão, não só entre um serviço e outro, mas num 

determinado território - agregamos os gerentes das Unidades Básicas de Saúde, do CAPS, do 

hospital, da rede ambulatorial, da UPA, etc. para que efetivamente haja essa reconstituição da 

rede. Não adianta ter tudo bonitinho no papel — temos uma programação pactuada integrada, 

um plano diretor regional, porque na vida real isso não acontece devido a não apropriação e 

não participação por parte dos trabalhadores. Esse talvez seja o maior desafio na constituição 

de rede, mas estamos com um firme propósito. 
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O fato de estarmos aqui já é um avanço hoje. Temos de reconhecer que é 

importante participar nesta Casa de assuntos, de temas como esse — e aí, Natalini, não é só no 

sentido de acompanhar, mas no sentido efetivo de ser o autor nesse processo, ser um 

protagonista, independente de regimento, mas estarmos abertos ao diálogo e discutirmos o 

assunto de forma mais continuada; de forma mais permanente. 

A SRA. PATRÍCIA BEZERRA — Dr. Harada, perdoe-me, gostaria de pegar o 

gancho disso que o senhor está falando, porque quero fazer uma pergunta exatamente nesse 

sentido. Como podemos proceder, fazendo uso desta comissão, para que haja uma 

11111 

	

	
intersetorialidade, uma conversa, para propor alguma coisa, pois dá uma ansiedade ouvir o que 

vocês falam. 

É preciso ter uma interface entre essas áreas, entre as UBSs, entre as AMAs e 

deixar esses hospitais de médias e altas complexidades para fazer como o Dr. André falou, o 

paciente já chegar pronto para a cirurgia de alta e média complexidade. Então, o que vocês 

propõem para que nós os ajudemos nessas conversas, nessas mediações? Como podemos 

fazer isso usando esse espaço para essas discussões e ações proponentes? 

O SR. JORGE HARADA - Por exemplo, ao iniciarmos essa sessão, foi feita a 

audiência pública em relação aos projetos de lei. Esses projetos de lei, antes de elaborados, 

podem ser perfeitamente dialogados com a área técnica, com o controle social, no que diz 

respeito às necessidades e que lógica de constituição de rede estamos desenvolvendo na 

Cidade. Temos enfatizado muito isso. Em nível federal, as emendas parlamentares estaduais e 

municipais, em cima dessas necessidades, onde existem os vazios assistenciais e onde há 

maior necessidade — vamos dizer assim — essa ação pode ser feita de forma articulada, isso no 

campo do financiamento, no campo da legislação. 

A nossa ação extrapola essa questão, vai para a dimensão política mesmo do 

processo de construção do Sistema Único de Saúde. Então, quanto à realização de atividades 

como essa ou efetivamente quanto à questão do fortalecimento do controle social e quanto à 

educação permanente, podemos construir coletivamente todo um processo. 
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Folha n° 151 
do pro e o n°01-295/2011 

A questão executiva é nossa atribuição, é nossa responsabilidade, mas o processo 

de pactuação, de projeto político sanitário pode ser construído coletivamente, até para garantir 

sustentabilidade ao processo, independente da questão partidária. A política de saúde é a 

política de estado, assim como a educação, a assistência social. Então, é mais ou menos 

dentro dessa linha. 

Outro ponto que queria destacar é o seguinte: a dimensão de pactuarmos a 

questão dos procedimentos e da regulação. Nesse sentido, o gestor estadual tem de estar 

presente, não dá para pactuarmos gestor municipal com gestão estadual. 

1111 	Outro ponto muito apontado - e concordo com o mesmo - é a necessidade de 

implementarmos mais as ações na área de educação permanente, que não abrange somente 

curso de capacitação. Que isso efetivamente entre na roda de conversa junto com os 

trabalhadores nas redes e nos territórios. Esse é o maior desafio, não é fácil. A escola 

municipal de saúde, não só como espaço físico, mas também como tecnologia leve para se 

desenvolver essas ações nos territórios, é uma questão que estamos discutindo muito. 

O José colocou uma questão importante e concordo com ele. José, concordo que 

tenhamos que trabalhar, não parar só com a questão do introdutório no agente comunitário de 

saúde. Essa lógica se mantém, inclusive, agora está previsto um grande movimento de 

•  educação permanente na área de saúde mental para os agentes comunitários de saúde. 

Temos 7.126 agentes comunitários de saúde, aproximadamente. Isso dá uma cobertura de 39, 

38% na Cidade, mas são quase quatro milhões de habitantes na mesma. Concordo que temos 

que discutir a política de atenção básica e como entra a estratégia de saúde da família nesse 

sentido. 

Concordo com tudo o que disse em relação à questão do NASF. A questão do 

CadÚnico, no sentido de que, para esse cadastramento, está previsto também na atribuição do 

agente comunitário de saúde ações intersetoriais. Concordo que talvez a forma como foi 

iniciada não tenha sido a mais adequada, mas estamos tentando reestruturá-la de tal modo 

que estamos pondo outros trabalhadores para facilitar esse processo. Assim, alguns municípios 
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optaram por não fazer por meio ou com a participação só do age te comunitário de saúde - 

entendo que não seja uma atribuição exclusiva do agente, existem outros profissionais 

trabalhando nesse sentido. Por outro lado, outros municípios estão trabalhando por meio do 

agente comunitário de saúde no que diz respeito ao CadeJnico. Mas, é uma questão de 

aperfeiçoamento. Entendemos que é uma atividade complexa. 

Outro ponto mencionado diz respeito à questão do protocolo e encerro por aqui. 

Essa questão da formação do profissional é um nó que começa não só quando chega ao 

trabalho. Há também a questão da residência médica, da falta de médicos na rede no país. 

São pontos que merecem uma discussão bem específica. Participo da Comissão Nacional de 

Residência Médica representando o Conasems e esse é um ponto prioritário para discutirmos, 

o trabalho médico dentro do processo de gestão. É uma questão importante. 

Só queria lembrar uma última questão, há uma grande demanda reprimida com 

relação à atenção especializada, seja para consultas clínicas especializadas, seja para apoio, 

diagnóstico ou seja para procedimentos cirúrgicos. Estamos num grande movimento de 

realizarmos esforços concentrados por meio do equipamento, cujo projeto está em 

desenvolvimento e para a realização de exames. Por exemplo, no mês de maio, houve um 

grande movimento na área de ultrassons transvaginais. Desenvolvemos outros procedimentos 

1111 

	

	também onde há maiores gargalos. Agora estamos num segundo momento de tal forma que 

estamos reduzindo essa demanda. 

Mas, por outro lado, não basta só ter regulação competente ou aumentar a oferta — 

aí, Gebrin, concordo com você — temos que melhorar a questão da resolubilidade no nível da 

atenção básica; encaminharmos menos e melhor, porque senão a fila sempre tenderá a 

aumentar. Mas, essa não é uma questão que ocorre somente no Município de São Paulo e sim 

no país todo. Estamos atentos com relação a isso e não é uma questão que resolvemos a curto 

prazo. Algumas medidas, sim, através do esforço concentrado, por exemplo, como foi realizado 

o mesmo, minimizamos, nem resolvemos. 

Mas, algumas questões de procedimentos que tinham fila de espera para seis 
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meses, nós já estamos reduzindo para 90 dias, por exemplo. Outras que demoravam 90 dias já 

estamos em 30 dias, mas há que se ter todo um esforço concentrado de todos, seja de quem 

caminha, de quem regula ou de quem faz o procedimento, que o paciente não deve ficar ad 

etemum também no serviço para que se faça efetivamente essa rede ter maior resolubilidade e 

atenda mais essa demanda reprimida. 

Agradeço a oportunidade de estar presente. Em nome do Secretário, nos 

colocamos à disposição para outras pautas que se fizerem necessárias, ou para dar 

continuidade a essa pauta. 

• Muito obrigado. 

A SRA. NOEMI NONATO — Sr. Presidente, sei que o horário avança, estamos 

quase no término da reunião, mas quero perguntar rapidamente ao Dr. Harada se além da 

integração entre o Município e o Estado, no que se refere ao diagnóstico do câncer de mama e 

colo de útero, se é possível estabelecer convênios também com a iniciativa privada para levar 

unidades móveis para nossa periferia e suprir eventuais deficiências no atendimento. O senhor 

acha que é possível? 

O SR. JORGE HARADA — Defendo, Vereadora, não a questão da unidade móvel, 

com raras exceções no que diz repeito às áreas que tenham baixíssima densidade 

• populacional e em que tenhamos um vazio assistencial. Temos de trabalhar efetivamente na 

ampliação da rede e na área da atenção básica, especializada ou hospitalar, em que tenhamos 

equipamentos perenes, porque isso não garante um dos principais desafios ou compromissos 

que temos, por exemplo, na atenção básica, que é a criação de vínculo e garantia de 

longitudinalidade no processo do cuidado, porque senão fazemos uma ação itinerante e depois 

quem continua o cuidado? 

E isso não apenas na questão do hipertenso, do diabético, mas também na 

puericultura, saúde da mulher, do adulto como um todo, como vamos constituir processos de 

saúde coletiva como cultura da paz, prevenção de DST/AIDS, etc. Então a atenção básica 

extrapola a questão da assistência, de tal forma que temos de brigar pela ampliação da rede 
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física. 

A SRA. NOEMI NONATO — Dr. Harada, obrigada pela consideração e pelo carinho. 

Quero agradecer toda a Direção do Hospital Pérola Byington pelo carinho e pela 

disponibilidade de estarem aqui nos ajudando, ampliando e fornecendo informações precisas 

para esta Comissão continuar na busca incessante da cura do câncer de mama. 

Agradeço também o Vereador Natalini, grande médico, a quem tenho grande 

respeito, mediou bem nossa discussão para que chegássemos até esta audiência de hoje. 

Muito obrigada. 

• 
O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Nosso tempo regimental acabou. Cumprimos 

nosso combinado, Dr. Gebrim, de fazermos essa conversa e vamos continuar proporcionando 

esse diálogo importante, porque às vezes combinamos encima e embaixo as coisas não 

caminham. Então é preciso tratar de cima e de baixo e sei como é. Fui gestor e Secretário de 

Saúde e sei da dificuldade. Apesar do esforço é difícil. 

A Comissão de Saúde da Câmara tem cumprido o seu papel de discutir projetos e 

problemas. Temos trazido todo tipo de problema, colocado em aberto junto aos Secretários de 

Estado, Município, acabamos de fazer um pacto muito bom sobre o Hospital Sorocabana que 

vai reabrir, na Lapa, com uma parceria muito boa entre Estado e Município e nos sentimos 

• participantes daquilo, porque até abaixo-assinado com quase sete mil assinaturas a Comissão 

de Saúde fez. 

Quero cumprimentar minhas colegas, Vereadoras Patrícia e Noemi, que são 

batalhadoras da Comissão; o Presidente Calvo, que não pode vir. Agradeço o Dr. Jorge 

Harada, velho conhecido da luta do SUS; Dra. Cecilia; Dra. Maria Helena; Dr. Flávio; Dr. 

Gebrim, amigo antigo, o irmão dele foi meu colega de turma na Escola Paulista de Medicina, 

grande amigo; Dr. Jefferson; Dr. André, conselheiros, convidados e todos os presentes. 

Não havendo mais nada a tratar por absoluta falta de tempo, dou por encerrada 

esta audiência da Comissão de Saúde. 
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Boa tarde. Na qualidade de Presidente da 

Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 9° 

audiência pública de 2013, e na sequência será realizada nossa 9 a  reunião ordinária. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da 

Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.00v.br ,  link Auditórios On- 

Line. 

Passemos ao 1° item. PL 172/2007, do Vereador Goulart, que dispõe sobre a 

• obrigatoriedade da utilização de trabalho de fisioterapeutas nos centros de educação infantil do 

Município e das unidades de equipes integrantes na Rede Municipal de Saúde para os fins que 

especifica, e dá outras providências. A palavra está aberta. 

A SRA. NAZELI - Muito obrigada, Sr. Presidente, minha fala é muito breve. Sou 

Nazeli, Secretária do Vereador Goulart. Esse projeto tem como principal objetivo garantir as 

condições de pré-aprendizagem para as crianças que vão, depois dos centros de educação 

infantil, para a pré-escola. 

O projeto prevê que a presença de profissionais de fisioterapia nos centros de 

educação infantil pode contribuir muito para o desenvolvimento motor das crianças. Daí a 

preocupação do Vereador em ter esse profissional já na área da Educação também. 

O projeto tem uma longa justificativa e em outras oportunidades já houve 

manifestação do próprio Conselho Regional de Fisioterapia — Crefito, e de profissionais da área 

sobre a importância desse profissional para o desenvolvimento motor e para correção e 

reabilitação de determinados problemas motores em crianças. 

Então essa é a justificativa e estamos inteiramente à disposição para qualquer 

esclarecimento. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Registro e agradeço a presença dos Vereadores 

Aurélio Nomura e Natalini. 
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Não havendo mais inscritos, declaro realizada a audiênci pública. Passemos ao 

item 2°. PL 363/2012, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a instituição do Programa 

Atendimento Psicológico Hospitalar para Crianças e Adolescentes Hospitalizados no âmbito do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Tem a palavra a Sra. Carolina Nomura. 

A SRA. CAROLINA NOMURA — Bom dia. Conheci o Graacc, que foi uma das 

entidades que inspirou esse projeto. No ano passado fiz uma reportagem sobre crianças 

internadas com câncer e conheci a Professora Amália que Vai falar na sequência. 

O Graacc tem um trabalho que dá auxílio pedagógico às crianças internadas com 

câncer. Acho esse projeto muito importante porque tenho uma experiência pessoal, uma prima 

minha teve câncer aos 12 anos e teve de ficar praticamente um ano fora da escola, e observei 

como é difícil quando a criança está sozinha em casa e não tem o acompanhamento da escola. 

E quando ela volta perdeu o vínculo com a escola, com as matérias e com tudo. 

Por isso acredito que esse projeto é muito importante e a Professora Amália pode 

falar um pouquinho mais. 

A SRA. AMÁLIA COVIC — Boa tarde, sou coordenadora da Escola Hospitalar do 

Graacc e também tenho influência em outras escolas, as quais auxiliamos a implantação. 

A problemática é constante, pois uma criança cronicamente doente fica de oito 

meses até três ou quatro anos sem ir para a escola. No seu retorno, isto é, tanto em termos de 

falta de conhecimento como de ausência de repertório, de conteúdos que são aprendidos na 

escola. Muitas vezes, é confundido o que se faz dentro do hospital, o que é lúdico, o brincar, 

que é extremamente necessário que é o que é escolar. 

O que esse projeto reivindica é que essas crianças que estão doentes e internadas 

por muito tempo tenham um acompanhamento escolar, que aprendam matemática, história, 

geografia, para que, ao retornar à escola, não tenham o déficit que apresentam não só em 

termos de gastos públicos, porque um ano escolar custa para todos, mas, principalmente, em 

termos de desenvolvimento humano porque faz parte do período da adolescência e da infância 
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estar aprendendo. As crianças mantendo o contato com esses conteúdos são favorecidas ao 

retornar às escolas. 

Dentro do hospital, o professor também é um colaborador, mais um agente que 

pode, junto com o corpo clínico, ajudar a orientar o tratamento da criança. Por exemplo, 

quando se faz uma intervenção no sistema nervoso central é muito importante que sejam 

pesadas as consequências para que a criança tenha maior qualidade de vida após o 

tratamento. Hoje o tratamento não é só medicamento, ele compreende a questão do 

conhecimento escolar. 

Em nome dessa proposta que esse projeto vem reivindicar. 

Agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Obrigado. 

Há mais algum orador? (Pausa) 

Considero encerrada esta audiência pública do PL 363. 

Vamos ao item 3— PLO 01/2013, do Vereador Natalini, acrescenta o artigo 214-A e 

parágrafo único à Lei Orgânica do Município de São Paulo e dá outras providências. Determina 

que o Município de São Paulo aplique, anualmente, no mínimo, 20% de receitas resultantes de 

impostos, compreendida proveniente de transferências em ações e serviços públicos de saúde. 

Há algum orador inscrito? (Pausa) 

Tem a palavra o Vereador Natalini. 

O SR. NATALINI — Sr. Presidente, gostaria de fazer um comentário sobre esse 

projeto de lei orgânica. Fui Presidente do Conselho Nacional dos Secretários Municipais de 

Saúde, que congrega 5.561 Municípios brasileiros, no período de 1998 a 2000. 

Na época, fizemos uma luta muito grande em nível nacional para que pudéssemos 

vincular as verbas de saúde que, ao contrário da Educação, não eram vinculadas. Então, cada 

governo colocava o que queria na Secretaria de Saúde, no Município, no Estado e em nível 

federal. E nós conseguimos, depois de uma grande mobilização em que o Conasens trabalhou 

muito e todas as forças e instituições ligadas à Saúde também o fizeram. Vincular, aprovar a 
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chamada emenda 29, que não foi aprovada completamente, porque a lei dizia 15% para os 

Municípios, 12% para os Estados e 10% para o federal. 

O Ministro da Fazenda da época se colocou contra, e a forma intermediária que se 

deu foi o Congresso tirar os 10% e acrescentou uma variação nominal do PIB. 

Então, os Municípios brasileiros já têm 15% para a Saúde. Acontece que, com o 

passar do tempo, o Sistema Único de Saúde, hoje, está numa situação muito difícil, quase de 

insolvência, na medida em que existe um descompasso muito grande entre o dinheiro provido 

e a demanda necessária. Temos um problema gravíssimo de atenção à saúde, de atendimento 

111 	médico e de outras questões nesse particular no Brasil. 

Esse projeto de lei nosso pode ser visto por alguns como uma penalização do 

Município. Por que vai aumentar de 15 para 20%? 

Acontece que São Paulo já beirou os 20% em várias ocasiões. De alguns anos para 

cá, o Município vem aumentando e chegou a bater em 19,5 ou 19,8% do orçamento do 

Município para a Secretaria Municipal de Saúde. 

Esse projeto tem a preocupação de hoje para o futuro e não para este ou outro 

governo, para qualquer Prefeito que venha para São Paulo. Que a cidade reserve 20% do seu 

orçamento obrigatoriamente por lei como faz para a Educação, para o SUS Municipal. Então é 

• um projeto feito por um Vereador que tem militância no Sistema de Saúde, que recolheu cerca 

de 50 mil assinaturas das 2 milhões e 200 mil assinaturas que já estão recolhidas e que vão 

ser entregues em setembro em Brasília, pedindo um projeto de lei de iniciativa popular para 

fixar os 10% do orçamento federal para a Saúde. 

Então, eu queria defender o meu projeto e dizer que a única intenção que a gente 

tem é a de dar mais provimento para que São Paulo possa atender melhor os seus Munícipes 

do Sistema Único de Saúde. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

(NÃO IDENTIFICADO) - Há mais algum orador inscrito? (Pausa) 

Está feita a audiência pública do PLO 01/2013, do Vereador Natalini. 
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Passo a presidência para o Vereador Rubens Calvo. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Há mais algum orador inscrito? (Pausa) 

A próxima audiência pública é o item 4 da pauta, PL 295/2011, do Vereador David 

Soares, que altera a lei 11.250, de 1° de outubro de 1992, com a finalidade de incluir pessoas 

com outras deficiências e que não estão inclusas na referida lei e dá outras providências. 

Referente à concessão de isenção de pagamento de tarifas nas linhas urbanas do sistema de 

transporte coletivo do Município. 

Há algum orador inscrito? (Pausa) 

Não há orador inscrito, portanto, está concluída a audiência de mais esse item. 

Vamos ao item 5 da pauta, PL 522/2011, do Vereador Francisco Chagas, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de nutricionistas nas unidades básicas de saúde. 

Há algum orador inscrito? 

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Natalini. 

O SR. NATALINI — Sr. Presidente, tenho a convicção de que a equipe de saúde 

tem que ser multidisciplinar. Essa a saída para um melhor atendimento à população. 

Considero os nutricionistas profissionais extremamente necessários no atendimento 

à Saúde. Hoje, a Nutrição é uma ciência que faz parte do dia a dia das equipes de Saúde. 

Eu só queria fazer um reparo, com todo o mérito do projeto do Vereador Francisco 

Chagas, de criar esse tipo de cargos, vamos dizer assim, nas Unidades Básicas de Saúde, 

absorvendo os nutricionistas, mas tenho dúvida do ponto de vista jurídico se esse projeto 

sendo aprovado aqui se será sancionado pelo Prefeito. 

É por isso que a gente, muitas vezes, não faz esse tipo de projeto criando 

determinados tipos de cargos ou de despesas porque, legalmente, não nos cabe. 

De qualquer forma, o mérito do projeto é positivo e quero que isso seja considerado 

nesta audiência pública. 

Muito obrigado. 

(NÃO IDENTIFICADO) - Há mais algum orador inscrito? (Pausa) 
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Folha n° 161 
do proces n° 01-295/2011 

Quero anunciar a presença do Vereador Ricardo Nunes. 

O nosso item 6 da pauta é o PL 587/2011, do Vereador Chico Macena, que cria o 

Programa Kit de Higiene Bucal Infantil. Dispõe sobre a obrigatoriedade na concessão, pelo 

Poder Executivo Municipal, de kit de higiene bucal e dá outras providências. 

Há algum orador inscrito? (Pausa) 

Não há orador inscrito. 

Passemos ao Rem 7 da pauta, PL 167/2012, do Vereador Dalton Silvano, que 

institui o Programa Social Saúde Móvel, para ampliar o atendimento à criança e ao adolescente 

• 
e dá outras providências. 

Há orador inscrito? (Pausa) 

Nenhum orador inscrito. 

Tem a palavra o Vereador Calvo. 

O SR. CALVO — Acho que já foi acertado isso, mas, se não foi, fica agora 

consignado: após as leituras e não havendo nada contrário, votaríamos em bloco porque, até 

agora, não foram feitas as votações para cada um. 

(NÃO IDENTIFICADO) — Na verdade, é que não há necessidade de votação, 

Vereador. É só audiência pública. 

• 
O SR. CALVO — Muito obrigado. 

(NÃO IDENTIFICADO) — O nosso item 8 é o PL 318/2012, do Vereador Aurélio 

Nomura, que dispõe sobre a instituição de Programa e Criação de Unidade Móvel para 

Atendimento Médico Veterinário e dá outras providências. 

Há orador inscrito? (Pausa) 

Não há orador inscrito. 

Passemos ao item 9 da pauta, o PL 366/2012, do Vereador Aurélio Nomura, que 

dispõe sobre alteração da lei 12.365 de 13 de junho de 1997 e dá outras providências 

referentes ao atendimento preferencial aos deficientes físicos, crianças, idosos e gestantes nos 

Postos de Saúde, Hospitais Municipais, Pronto-Atendimentos e redes conveniadas. 
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Folha n° 162 
do pro s o n° 01-295/2011 

Há orador inscrito? (Pausa) 

Não há orador inscrito. 

Passemos ao último item da pauta, o PL 380/2012, do Vereador Goulart, que 

dispõe sobre a realização de exame odontológico ocupacional obrigatório para a avaliação da 

capacidade laborativa no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras providências. 

Há algum orador inscrito? 

A SRA. NAZELI — Sou Secretária do Vereador Goulart e tomo a palavra apenas 

para dizer que esse projeto já foi submetido, Sr. Presidente, a uma audiência pública nesta 

mesma Comissão, quando estiveram presentes representantes do Conselho de Odontologia e 

a Dra. Eliete Camonha Domingues, doutora pela Universidade, para dizer da importância do 

controle odontológico ocupacional, tendo em vista que, do mesmo modo que os exames 

médicos periódicos são importantes para controle, prevenção e reabilitação da saúde do 

trabalhador, também assim o exame odontológico deve ser feito, porque interfere não só na 

saúde, como também na prevenção de muitas infecções que podem ser transmitidas pela falta 

de higiene bucal ou de doenças, dentre elas o câncer de boca e lábio. 

Essas considerações já estão registradas em Notas Taquigráficas, mas relembro 

aos senhores a sua importância. 

1111, 	Muito obrigada. 

(NÃO IDENTIFICADO) — Obrigado. 

Há mais algum orador inscrito? (Pausa) 

Não havendo orador inscrito, encerramos as audiências públicas. 
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Ca 
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Patrícia Bezerra 

Ari Friedenbach 

16- PAR 
	 alyl.ARA MUNICIPAL DE 

16- 01835/2013 
	

SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 295/2011. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que altera a Lei 11.250, de 01 
de outubro de 1992, com a finalidade de incluir pessoas com outras deficiências que não 
estão inclusas na referida lei, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, apresentando substitutivo com a finalidade de adequar a propositura a melhor 
técnica de elaboração legislativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável ao 
projeto, nos termos do substitutivo elaborado pela CCJLP. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
exarou parecer favorável nos termos do substitutivo elaborado pela CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
projeto deve prosperar. O presente projeto propõe a concessão de isenção de pagamento 
de tarifa nas linhas urbanas do sistema de transporte coletivo do município de São Paulo 
pelas empresas sob a gestão da São Paulo Transportes — SPTrans, às pessoas com 
deficiência física, visual, auditiva e mental, o que é de grande relevância social. 

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher /  1£‘ /c1 3 
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Juliata Cardoso 	tj.  r  17 - RELCOM 
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Ca 
Presidente 

Patrícia Bezerra 

Ari Friedenbach 

16- PAR 
16- 01835/2013 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 295/2011. ' •̀- 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que altera a Lei 11.250, de 01 
de outubro de 1992, com a finalidade de incluir pessoas com outras deficiências que não 
estão inclusas na referida lei, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, apresentando substitutivo com a finalidade de adequar a propositura a melhor 
técnica de elaboração legislativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável ao 
projeto, nos termos do substitutivo elaborado pela CCJLP. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
exarou parecer favorável nos termos do substitutivo elaborado Pela CCJLP:. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
projeto deve prosperar. O presente projeto propõe a concessão de isenção de pagamento 
de tarifa nas linhas urbanas do sistema de transporte coletivo do município de São Paulo 
pelas empresas sob a gestão da São Paulo Transportes — SPTrans, às pessoas com 
deficiência física, visual, auditiva e mental, o que é de grande relevância social. 

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher /  k 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 164 

do processo n°01-0295 de 2011, 26/9/2013 

 

 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em 26/9/2013 às 18:46 

4g1- 
Carmen Cristina Malavazzi 
Auxiliar Operacional 
RF 11.197 — SGP.12 

Carmen Cristina Malavazzi 
Auxiliar Operacional 
RF. 11.197 — SGP.12 
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-HtJahrun■KIPP 	,.t 	r 	̀ 

Requeiro, nos termos regimentais, a inclusão do nome da nobre 

vereadora marta costa como co-autora do projeto de lei n.° 295/2011 que altera a 

lei n. 11.250, de 01 de outubro de 1992, com a finalidade de incluir pessoas com 

outras deficiências que não estão inclusas na referida lei, e da outras providencias 

Sala das Sessões, em 05 de outubro de 2013. 
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Vete 
Ude( d° 

o Nu s, em Ver. 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para 	providências. 

1 

Ver. José • fnc, em 	/ 4  

CÂMARA MUNIMAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	CbG 	de 

Processo n° 01- atv5  
Carryristina Malavazzi 

RF. 11.197 -SGP-12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 295/2011: 

1°) Quais os custos com a implementação da propositura? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 	• 

Ver. Ro • - ■0 Tripoli, em 	/ 	/ 
Preside , te da Comissão 

de Finanç s e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento nos ter os do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n° 
processo n° 	

ti 

CaMikristina Malavazzi 
RF. 11.197 -SGP-12 

14"1- 	de 

S.G.M.-A.T.L. 

06 DEZ 2013 

RECEBIDO'  

1-7 	uiza Varies Tolres (Ferreira 

5.2M/AIL 

o 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 29 de novembro de 2013. 

36- OF-SGP12 
36- 00579/2013 

Senhor Prefeito, 
	

CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito que nos 
envie subsídios ao Projeto de Lei n° 295/2011, de autoria do Vereador David 
Soares e da Vereadora Marta Costa, que ALTERA A LEI 11.250, DE 01 DE OUTUBRO 
DE 1992, COM A FINALIDADE DE INCLUIR PESSOAS COM OUTRAS DEFICIÊNCIAS QUE 
NÃO ESTÃO INCLUSAS NA REFERIDA LEI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (REF. À 
CONCESSÃO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TARIFA NAS LINHAS URBANAS DO 
SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO DO MUNICÍPIO), para que a Comissão possa 
emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: cópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor . 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Olki, 	J. ot. n° Q;.04 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 00579/2013 

GABINETE DO PREFEITO Folha n° 	 de 
Processo n°  c% - 9-1c15 1 11  
Carmen Cristina Malavaze 

RF. 11.197 -SGP-12 

Ylte,/,e0ow 	 • 	 p99(70' 27ata _ 
São Paulo, cgf de1)..e.4-extutÁs--. 	de 2014. 

' • 	• 	• 

15- 0°G9'EC  
15- 

0014712014 

Senhor Presidente 

R! 
Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao§ 

pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, relativo ao Projeta: 
7.; 

'de Lei n° 295/11, que altera a Lei n° 11.250/92 para incluir pessoas comi 

deficiência visual e auditiva como beneficiárias da isenção de tarifa de transport 

coletivo, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação oferecida pele 

Secretaria Municipal de Transportes, concluindo pela inviabilidade dl 

propositura. 
gt 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meut 

protestos de estima e consideração. 

ir) 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

5/"NJ 
JAM/MMO/sr 
Resp 295-11 
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„ 

Interessado: Promotoria de Justiça Civel de ltaquera 

- 1 

; Renata da N/o Gonçalves 
0.2z 4  5  _prt14.,(Lipo ..,123.  r342-8 

(Y:‘;_rd 

do Oficio n° 968/13 — SCE36075113 	em 22110/2013 	, (a)' 	 

. 	' 
Assunto: 	Solicitação de análise e manifestação fundamentada sobre o substitutivo ao Projeto de 

Lei n°295111 de autoria do Vereador David Soares, apresentado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que "Altera a Lei n°11250 de 1° de 
outubro de 1192, com a finalidade de incluir pessoas com deficiência visual e auditiva 
como beneficiárias da isenção tarifária no transporte coletivo" e dá outras providências./ 
(Ref.: Memorando n° 968/2013- ATL III) 

Acusamos o recebimento do Ofício n° 968/13 — SCE36075/13 que solicita 
esclarecimentos quanto à concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência". 

Informamos que as situações especificadas no Projeto de Lei n°0295/11 já estão 
contempladas na Portaria Intersecretarial SMT/SMS 001/11 de 02/12/2011 que estabelece os critérios 
para concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência". Para a gratuidade no 
transporte público do Município, a pessoa que apresente deficiência física, visual, auditiva ou 
mental (intelectual), temporária ou permanente, deve atender os requisitos previstos na 
legislação municipal (Lei 11.250/92, Lei 14.988/09, Decreto Federal n° 3298/99 e Portaria 
Intersecretarial SMT/SMS 001/11 de 02/12/11). 

Cabe ressaltar ainda que a Portaria Intersecretarial SMT/SMS 001/11 abrange outras 
situações em que pode ser possível a concessão da isenção tarifária. Esses casos estão descritos no 
ANEXO 1 da referida portaria que relaciona as patologias que podem caracterizar existência de 
deficiência. 

Atualmente temos 226.973 bilhetes com validade no município e Região 
Metropolitana de São Paulo, sendo que 63% das concessões estendem a gratuidade a um 
acompanhante conforme estabelecido pela legislação. 

Total de Bilhetes válidos 

Visual 
7% 

Auditivo 
6% 

Intelectual 
Mental 

14% 

Colocamo-nos à disposição para quaisquer informações adicionais. 

São Paulo, 22 de outubro de 2013 

J 
WILIAM G ETI SALES 	 c"--) TAIR NERI BEZERRA 

Gerente de Atendimento ao Passageiro 	Superinténdente de Serviços Especiais 
Especial 	 DO/SSE 

DO/SSE/GAE • 

III 

As normas reguladoras referente ao BUE - Bilhete Único Especial estão disponíveis no site vatAv.sptrans.com.br  
ANB/rsg 	 PI n° 201312198 	 RT DO/SSE/GAE N°60113 

  

Folha n° 	%6ct 	de 

• Processo n°  01 - 21q51  ( 

Cai 	Cristina 	11771  

FOlh§FdelifrifUSZão n° 

  

SPTrans g-0~i 
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1 .51= 
SPTrans 

Folha de Informação n° 

. . ......... ••• • 

•?• 
;;;; 	• 	. 	; • 

• 02013 --O. • 

ef,nr,4e1 

Ddo Ofício n° 968/13 — 
SCE36075/13 

Interessado: Promotoria de Justiça Civel de ltaquera 

(a) 	 
Renata da Silva Gonçalves 

Prontuário 123192-8 

Folha n* 	1-40 	de 

Processo n°°::51-  otc( 5 111  

Carmen Cristina Malavaz 
P.P. 11.197 -SGP-12 

em 22/10/2013 

Assunto: 	Solicitação de análise e manifestação fundamentada sobre o substitutivo ao 
Projeto de Lei n°295/11 de autoria do Vereador David Soares, apresentado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que "Altera 
a Lei n°11250 de 10  de outubro de 1192, com a finalidade de incluir pessoas 
com deficiência visual e auditiva como beneficiárias da isenção tarifária no 
transporte coletivo e dá outras providências." 
(Ref.: Memorando n° 968/2013- ATL 1H) 

PRAZO: 	24108/2013 

A DJ/SJU/CIV  
Dra. Sônia Maria Garcia Mistrello 

Encaminhamos para providências que julgar convenientes, Relatório Técnico DO/SSE/GAE 

n°060113, referente ao expediente em epígrafe, devendo retornar ao DP/GAB para 

prosseguimento de resposta ao interessado no prazo acima estabelecido. 

São Paulo, 22 de outubro de 2013 

( 

. / 

Altair Neri Bezerra \\ 
,Superinteridente de Serviços Especiais 

DO/SSE 

r-  aso Paulo 1 Transporte Â. 
D.3 

DOP.D0.003.1.02 
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- 

PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES - 

Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

V-4--k 
Folha n° 	 de 	• 

PrOc.esso 
 

Carmen Criétina Malavazzi 5 .  
•RP. 11.197 -SGP-12 

Folha de Informação no 	 

Do Memorando n°  968/2013 — ATL III - TIO 11.299.140 .em 08/01/2014 	(a) ..AIRANDRE 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — Ali III • 
4 C,  

SMT.CH.GAB .  

Senhor Chefe de Gabinete, 

Assunto: 	Projeto de Lei n.° 295/2011 

Us• 51t0.;RIO 

Trata-se do Projeto de Lei no 295/2011 de autoria do vereador David Soares 
que "dispõe sobre a inclusão de pessoas com deficiência visual e auditiva como 
beneficiárias da isenção .de tarifa do* transporte *público coletivo, e dá outras 
providências. 

A São Paulo Transporte S/A, informa que '.‘as situações especificadas no projeto 
de lei em tela já estão Contemplados na Portaria Intersecretarial SMT/SMS n.o 
001/2011, estabelecendo . os critérios para •a .concessão do Bilhete . Único 
Especial — Pessoa com Deficiência, devendo ainda,. o .munícipe atender aos 
requisitos previstos na Lei Municipal no 11.250/92, Lei . n.° 14.988/09, Decreto 
Federal n. 0  3298/99, destacando ainda, que a matéria é de competência do 
Executivo Municipal, bem como, alerta para as disposições da Lei n.o 
13.241/2001, artigo 27, §§ 2° e 3°, concluindo-  .pelo veto, fls. 08/13. .• 

Não obstante • o respeitável intuito, o projeto de lei em análise 'não pode 
prosperar. 

As disposições do Projeto de Lei foram devidamente analisadas, .sob o ponto de 
vista técnico, fls. 06, bem corno, manifestação da Assessoria Jurídica da São 
Paulo Transporte S.A., às fls. 08/13. 

• Conforme. informado às referidas folhas, e, em que pese a louvável intenção do 
Legislador, o Projeto de Lei em epígrafe não deve prosperar, pois as 
*legislações existentés já atendem de forma eficaz ao público portador : de 
deficiência visual e auditiva, e ainda, a matéria é de competência do Executivo • 
Municipal. 

Importante destacar que o' artigo 172 da Lei Orgânica do' Município de São 	/- 
Paulo, determina que: 	 ./ 
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-1- 42J de 
1:=,2,c15 II al• 

-a 14,1alavazzi *45' 
- SGP-12 

jfolha n° 	 

Car en Cristi 
F"11:197 

010 4 3 .:cPriKet  (>3 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES •  

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 	" 
Assessoria 3uridica 

r...........!.........,....a. ...mai 

1 r::::.  () F)  I At , 
1 .74  Folha de Informação no 

• 
Do Memorando no 96812013 — A11 III - TID 11.299.140 em 08/01/2014 	(a) ..Ata.:WjN is  

Art. 172 - Compete à PrefeitUra planejar" '  
organizar, implantar e executar, 'diretamente ou sob 
regime 'de concessão, permissão, ou outras .formas 
de contratação, bem como regulamentar,. controlar

•• e fiscalizar o transporte público, no âmbito do 
Município. 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, . que • 

• têm 	• caráter 	essencial,, 	respeitadas 	as 
interdependências com outros Municípios, o Estado e 
a União. 

..(Grifos Nossos) .  

Destacamos ainda, 'a inteligência do artigo 178 da Lei Orgânica.  do Município, 
que diz: 

• Art. 178. — • As tarifas dos serviços públicos de 
transportes são competência exclusiva do Município, 
e deverão ser fixadas pelo Executivo, de 
conformidade com o disposto no artigo 7°, inciso III 

• desta lei. 

Analisado de forma sistêmica, os mandamentos legais acima ditados, atribuem 
. ao Poder Executivo Municipal, a competência para tratar scle assuntos atinentes 

aos serviços de transporte, nele compreendendo a implantação,' operação, 
fixação, isenção dentre outras formas de cobrança de tarifas. 

Pará corroborar com .  o entendimento em tela, o artigo 37, §2 0, inciso IV da Lei 
Orgânica do Município deSão Paulo, que é claro em dispor que: 

Art. "37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão permanente da •• Câmara 
'Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos 
casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 20 — São de iniciativa privativa .do Prefeito ,as leis 
que disponham sobre: 

Jr 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
5/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 193



• 

Folha n°1 5̀2  	de 
4csall . '6021 	I 

ristina MalavazZi 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

ÇR 
• 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

7;•;,S GP -1 . 

.Folha de Informação no 	-67  

ALEXANDRE ." 3, SiLVI:1;. Do Memorando no 968/2013 —.ATL III - TID 11299.140 em 08/01/2014 	(a) 
• IV — Organização Administrativa e matéria .  bi 
orçamentária; 

(grifos nossos) 

Como se vê, .0 Projeto de Lei n.o 295/2011 1  trata de matéria com aspectos 
econômicos que atingem diretamente o orçamento público vinculado ao sistema' 
de tarifação do transporte coletivo, existindo claramente vício de iniciativa, por 
encontrar-se fora da esfera de competência do ilustre vereador David Soares, e 
ainda, existem normas .  jurídicas que atendem de forma plena e eficaz ao que 
dispõe o Projeto de Lei supramencionado. 

Portanto, a teor dos artigos supraméncionados, corroborado os pareceres 
exarados técnicos e jurídicos exarados pela SPTrans S/A, outra opção não resta 
a esta Pasta, senão opinar pelo veto. 

Desta forma, a teor dos artigos supramencionados, bem como os pareceres •  
técnicos e jurídicos exarados pela SPTrans S/A, opinamos que a Secretaria 
Municipal de Transportes deverá posicionar-se no sentido de veto ao Projeto de 
Lei no 295/11. 

• 
São Paulo, 98" 	de 014. 

/. 

ANDER 	 OGUEIRA MAIA 
O 	Assessor JurídicO/— T/AJ 

• OAB/SP 202.324 

De Acordo 

SOÃO BATISTA DA SILVA 
•Procurador do Município — SMT/Al 
OAB/SP 128.976 
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; . 5  
Inf. no 046 /2014  

Folha 

Processo n'y Q- 01P15  
Crpen Cristina MalavazzicS9 
• RF. 11.197 -SGP-12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 	. 
Assessoria Jurídica 

• 

Folha de Informação no 	 

Do Memorando no 968/2013 - AU III - TID 11.299.140 em 08/01/2014 (a) ..pagal 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — AU III 

Assunto: 	Projeto.de  Lei n.o 295/2011 • 

SGP '4/AT.L CHEFIA 

Sra. Assessora Especial, 

Diante das manifestações da São Paulo Transporte S/A — SPTrans, e da 

Assessoria Jurídica desta Pasta, manifesto-me pelo veto ao Projeto de Lei 

no 295/2011 .. 

São Paulo, 08 de janeiro de 2014. 

/- 	. 
. 

LUIZ HEITOR DE FREITAS PANNUTI . 
Chefe de Gabinete - SNÍT - 
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4.; 

DP/D,T__ . _ 

São Pent....,. '— 
Transporte Z.P. 

1:3J/S.JU 

v‘sTo 

:-RECEBI EMIWIL3 

11-5 de FoihA n° 

Processo n° 	.2R5j11 

Folha  dorinfornwicamoválizfr  
	 F. 11.197 SGP- 1 2  

MIK 
MERI 

nui?""SPTrans 

Do EE 2014/0680 
CÚPIA, 

em 24/01/2014 	 (a) Tânsa 	fill 

Pront •13.299-7 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 

ASSUNTO: Projeto de Lei n°  295/11 de autoria do Vereador David Soares, que visa alterar a 
lei n°  11.250, de 01/10/1992, com a finalidade de incluir pessoas com outras 
deficiências que não estão inclusas na referida Lei como beneficiárias da 
isenção de tarifa para utilização de transporte coletivo — Substitutivo da 
Comissão de Constituição de Finanças e Orçamento. 

DJ/SJU 

Reportando-nos ao assunto em referência esclarecemos. 

Com relação à solicitação constante à fls. n °  20 do expediente, que se reporta 

ao questionamento n°  1 da fls. n°  3, informamos que tendo em vista que as pessoas com 

deficiência física, visual, auditiva e mental já são legalmente beneficiadas com a isenção 

tarifária, inclusive com direito a acompanhante, nos casos em que a lei requer, não há o que 

ser implantado, motivo pelo qual também não há custos a serem calculados. 

Ate iosamente 

José c •e Sousa 
k 

Superintendência de Ate dimento e Comercialização 

-4 S'• '354- 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=3009... 17/2/2014 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 	: 

\`‘ 

19  
• R 

c,N4  
, 

UI NA Folha de Informação n0  

em 05.02.2014 • 	(a) 	 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Dor Processo n 0  2013-0:363.814-9 

Folha n° 	14'0 	do 

Processo n°  ek- 2.0:45 111  ) 
'Carmen Cristina Malavazzi 

RF. 11.197 -SGP-12 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n 0  295/11, de autoria do Vereador David Soares e da 

Vereadora Marta' Costa, que visa alterar a Lei n° 11.250, de 01 de. outubro de 1992, 

•• com a finalidade de incluir pessoas com outras deficiências que não estão inclusas na 

referida Lei, como beneficiárias da isenção. de tarifa para utilização de transporte 

coletivo — 'Substitutivo da Comissão de Constituição,Justiça e Legislação Participativa 

Pedido de subsídios da Comissão'de Finanças e Orçamento. 

SMT.CH.GAB 

Sr. Chefe de Gabinete, 

De ordem, trata-se do Projeto de Lei n 0  295/11, -  na forma se seu.  Substitutivo, de 

autoria do Vereador David Soares, que visa alterar a Lei n 0  11.250, de 01 de outubro 

de 1992, com a finalidade de incluir pessoas com outras deficiências que não estão 

inclusas ha referida Lei, como beneficiárias da isenção de tarifa para utilização • de 

transporte coletivo. 

As disposições do Projeto de Lei já foram devidamente analisadas pela SPTrans e por 

esta Assessoria às fls. 08/19. 

Em relação à solicitação de resposta ao 1° quesito formulado pela Câmara Municipal, a 

respeito dos custos com a implementação da propositura, esclarece a área . técnica da 

SPTrans "que tendo em vista que as pessoas com deficiência física, visual, auditiva e 

• ■• 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=3009... 17/2/2014 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
5/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 197



etnne 
	

Folha de infOrmação no 	 

Do Processo no 2013-0.363.814-9 ' 	em 05.02.2014 	(a) 

‘pe a 
\\ 

k, 

30A ; ATISTA .  DA SILVA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 	• 

Folha ri° 	  

Processo n°  01- 02R5111 
Carmen Cristina Malavazzi 

• RF. 11.197 - SGP-12 . 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

 

mental já são legalmente beneficiadas com a isenção tarifária,, inclusive com direito a 

. acompanhante, nos casos em que a lei requer, não há o que se implantado, motivo 

pelo qual também não há cintos a serem calculados." 

Desta forma, as razões levantadas pelo órgão. desta Secretaria Municipal de 

" Transportes, SPTrans, são elementos suficientes para fundamentar as razões de vetO. 

. 	- 	 ." 

Diante do exposto, opinamos no sentido de qué esta Secretaria Municipal de 

Transportes deverá posicionar-se no sentido do veto do Substitutivo do Projeto de Lei • 

no 295/11. 

São" Paulo, 05 de fevereiro de 2014 

 iç çk 
INA NONO SPINOLA SALGADO • 

Assessoria Jurídica;--~-\\  

OAB/SP\142.25  

„okt.sesSolla Jurídica — SMT/Al 	• 

. Procurador do Município - OAB/SP 128.976 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

" SÃO PAULO 

Inf. no 497114 

SGM/ATL - CHEFIA 

Sra. Assessora Especial, 

Diante das manifestações da São Paulo Transportes - SPTrans e da Assessoria Jurídica 

. desta Pasta, .manifesto-me pelo veto do Substitutivo do Projeto de Lei no 295/11. 

São Pauld,‘05 de fevereiro de 2014 

.(.) . 5  

•LUík HEITOR. DE FREITAS PANNUTI 
Chefe de Gabinete 

• Folha n° 	1-18 	de 

Processo n° <31-- Q.FI5111  

Carmen Cristina Malavazzi 4j1  
RF: 11.197 SG12-12 

• SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Sea-etário 	. 	" 	• 

	

Folha de. 	 .. 	̀4,  Inf6rmaçâo rt° .3  
• 

',,<,A•• 

• Do Processo no 2013-0.363.814-9 . 	 em 05.02.2014 	(a) 

Interessado: SeCretaria do Governo Municipal — Ali III 
. 	 • 

• 

Assunto: Projeto de Lei no 295/11; de autoria do Vereador .  David': Soares • e da 

Vereadora Marta Costa, que visa alterar a Lei no .11.250,.de 01 de outubro de 1992, 
( • 

com a finalidade . de incluir pessoas com .  outras deficiências que não estão inclusas na 

referida Lei, • como beneficiárias da isenção de tarifa para Utilização de transporte 

coletivo — Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — 

Pedido de subsídios da Comissão de Finakas-e Orçamento. 
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Folha n° 	ck 	de 
afk5 ‘k Page 1 of 2 

Processo n° 
. Prefeitura da Cidade de São Paulo 

I Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 14988 

Carrnen Cristina Malavazzi 
R, F. 11.197 -SGP-12 
!Busca no portal I E 

 

I 	I 	I 

  

1. 	Voltar 

  

 

Imprimir 

  

LEI N° 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei n° 302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR) 

Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 

drevista na Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 2009, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Art. 1° Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do'Sistema de Transportei 
Coletivo Urbano' de Passageiros na Cidade de São Paulo, autorizada pela Lei_n°,,11.250[d'611 de -toutubro de) 
1992, a relação das patologias e diagnósticos será definida e atualizada de acordo,com a Classificação) 

_ma 

Internacional de, Doenças - CID. 

Art. 2° Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e atualizar á listagem -a que se 
refere o art. 1° desta lei, mediante portaria conjunta. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

QEFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456° da fundação de São 
Paulo. 

GILBERTO I<ASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

LEI N° 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei n° 302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR) 

Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
prevista na Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 2009, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
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Art. 1° Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autorizada pela Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 
1992, a relação das patologias e diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificação 
Internacional de Doenças - CID. 

Art. 2° Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e atualizar a listagem a que se 
refere o art. 1° desta lei, mediante portaria conjunta. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456° da fundação de São 
Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
	 o 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  1. Ano: 2011 Secretaria: SMT 
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Imprimir 

  

PORTARIA INTERSECRETARIAL 1/11 - SMT 

(SMT/SMS) 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES E JANUARIO 
MONTONE, SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhes são atribuídas por 
lei, e 

PONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que estabelece apoio às 
pessoas com deficiência, sua integração social e a tutela jurisdicional de interesses coletivos, regulamentada 
pelo Decreto Federal n° 3.298 de 20 de dezembro de 1999; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n°11.250, de 1° de outubro de 1992, que autorizam o 
Poder Executivo a conceder isenção de tarifas no transporte público coletivo municipal às pessoas com 
deficiência física ou intelectual, sem, entretanto, definir parâmetros de aferição; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que para fins de 
isenção tarifária incumbe às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde a relacionarem as patologias 
e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São Paulo, por intermédio de Portaria conjunta; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27, § 4 0  da Lei Municipal n°13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
estabelece que as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza deverão dispor de fontes 
específicas de recursos; 

qNSIDERANDO o Termo de Convênio celebrado entre o Estado de São Paulo, por intermédio da 
cretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos - STM e suas empresas vinculadas COMPANHIA DO 

METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 
METROPOLITANOS - CPTM; e a PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES - SMT e 
sua empresa vinculada SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, com o objetivo de articular as políticas 
tarifárias das jurisdições do Município de São Paulo e Região Metropolitana de São Paulo; 

CONSIDERANDO o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por meio da utilização do Sistema de 
Bilhetagem Eletrônica com Cartão Inteligente com Circuito Integrado sem Contato, "BILHETE ÚNICO", entre 
o Sistema Municipal de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros sob a gestão da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans e os Sistemas de Transporte Coletivo da COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e da COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 
METROPOLITANOS - CPTM; 

CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de fiscalizar a utilização desse benefício, bem como o 
disposto no artigo 29, da Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que delega a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans a competência para a fiscalização, planejamento e gerenciamento da 
prestação dos serviços do Sistema de Transporte de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo; 
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CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios técnicos e operacionais, definir responsabilidades; 
bem como criar mecanismos visando coibir a ocorrência de fraudes e aferir de forma individual o real grau 
de comprometimento da mobilidade dos solicitantes à isenção tarifária; 

CONSIDERANDO que a isenção tarifária, tem por objetivo oferecer melhores condições para a integração 
social das pessoas com deficiências ou com patologias que comprometam significativamente sua 
mobilidade, definidas no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, incentivando-as a evitar o isolamento e a se 
locomoverem em busca de atividades que possam enriquecer sua existência de forma a cooperar, o quanto 
possível, para que continuem a produzir e participar das atividades na sociedade; 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de facilitar e desburocratizar os procedimentos referentes ao 
pleito ou renovação do benefício; 

RESOLVEM: 

Art. 1° - Disciplinar e estabelecer procedimentos para a concessão de isenção do pagamento de tarifas de 
transporte público coletivo municipal às pessoas com deficiência causada por lesão permanente ou 
temporária que comprometa significativamente sua mobilidade, que necessitem se locomover no municípb 
e/ou Região Metropolitana de São Paulo. 

Art. 2° - Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 

I. Acompanhante - pessoa previamente cadastrada e autorizada com a finalidade de dar assistência, auxiliar, 
conter e socorrer o beneficiário do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 

II. Agentes autorizados para verificação da utilização correta do "Bilhete Único Especial - Pessoa com 
Deficiência": 

a. Funcionários da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, METRÔ, CPTM e 

concessionárias partícipes do Convênio, cada qual em sua área de competência; 

b. Motoristas, cobradores e fiscais das operadoras do Sistema de Transporte Coletivo Público da Cidade de 
São Paulo. 

III. Auditoria Médica ou Avaliação Médica - atuação do profissional médico auditor da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, habilitado para dirimir conflitos existentes entre o Relatório Médico e os o 
Laudos de Exames, por meio de análise da documentação e exame clínico do solicitante, verificando se a 
Classificação Internacional de Doenças — CID 10, comprometimentos e limitações declaradas, configuram a 
existência de deficiência e se enquadram nas Normas Reguladoras 

vigentes e, agindo de maneira justa na concessão do benefício às Pessoas com Deficiência, com vistas a 
melhor controlar, fiscalizar e evitar concessões indevidas; 

IV. Beneficiário: solicitante que por se enquadrar nos critérios diagnósticos de concessão estabelecidos 
nesta Portaria Intersecretarial obteve o benefício; 

V. CID - Código ou Classificação Internacional de Doenças — CID 10 publicada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), para efeito desta Portaria Intersecretarial serão relacionados, em anexo específico, os 
códigos que identificam as patologias que em razão dos comprometimentos e/ou limitações apresentadas, 
causem algum tipo de deficiência; 

VI. Deficiência - são consideradas as deficiências: física, intelectual, visual, auditiva ou múltipla, congênita 
ou não, definidas como toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica e/ou 
anatômica que gere incapacidade, total ou parcial, impedindo a pessoa de assegurar por si mesma o 
atendimento às suas necessidades de uma vida individual ou social normal, podendo ser permanente ou 
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temporária. A deficiência se configura pelos comprometimentos e limitações causadas por determinadas 
patologias. A caracterização de deficiência, permanente ou temporária, baseada na existência dos 
comprometimentos e limitações, conforme constante do Anexo I desta Portaria Intersecretarial é quesito 
obrigatório para a concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 

VII. Deficiência Permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou após período de tempo que impeça a 
sua regressão ou recuperação, apesar de novos tratamentos instituídos. Para identificar a Deficiência 
Permanente é necessária e realização de Auditoria Médica da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans; 

VIII. Deficiência Temporária — que apresenta comprometimentos e/ou limitações que podem ser revertidos 
por meio de cirurgias ou tratamentos adjuvantes; 

IX. Estabelecimento de Saúde - estabelecimento público, filantrópico ou privado, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES), de livre 
escolha do interessado para efeito de emissão de Relatório Médico e/ou Relatório Funcional para solicitação 
do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 

Folha n° 	 de 

X. Exame — laudos de exames específicos que demonstrem a existência da deficiência, conforme 

otabelecido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

XI. Informações complementares - Informações que complementam o Relatório Médico, as quais poderão 
ser solicitadas pela SPTrans, a qualquer momento, a fim de colaborar com a análise para fins de concessão 
ou auditoria do benefício. Essas informações poderão ser relatórios mais detalhados, exames específicos, 
resumo de alta hospitalar, entre outros. 

XII. Informativo — impresso destinado a orientar os solicitantes do "Bilhete Único Especial — Pessoa com 
Deficiência"; 

XIII. Manual de Procedimentos — coletânea de informações e orientações padronizando os procedimentos 
referentes às rotinas estabelecidas nesta Portaria Intersecretarial, a ser distribuído aos profissionais da área 
da saúde, funcionários dos Postos de Atendimento e demais áreas envolvidas da SPTrans; 

XIV. Patologia - distúrbio das funções de um órgão, da psique ou do organismo como um todo que está 
associado a sintomas específicos, podendo ser causada por fatores externos, como outros organismos — 
infecções ou traumas - ou por disfunções ou más funções internas, bem como as doenças auto-imunes. 
Apenas a existência da patologia (doença) não garante o direito à concessão do "Bilhete Único Especial — 

nessoa com Deficiência"; é necessário a caracterização de deficiência, permanente ou temporária, conforme 
requisitos constantes do Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

XV. Perícia Médica - atribuição exclusiva de médico de entidade conveniada com a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, desde que investido em função que assegure a competência legal e 
administrativa do ato profissional, objetivando definir de forma independente a existência de deficiência, 
grau, natureza e sua causa, emitindo parecer fundamentado e conclusivo, visando garantir o amparo 
legítimo ao solicitante que se enquadre nas normas estabelecidas para concessão do "Bilhete Único 
Especial — Pessoa com Deficiência". 

XVI. Pessoa com Deficiência — será considerada aquela pessoa com diagnóstico e comprometimentos e/ou 
limitações compatíveis com a definição de deficiência, a qual deve apresentar Relatório Médico com o 
código CID 10, laudos de exames ou Relatório 

Funcional conforme critérios de concessão estabelecidos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

XVII. Relatório Funcional — relatório emitido por psicólogo, fisioterapeuta, fonoaudiólogo ou terapeuta 
ocupacional, nos casos específicos relacionados no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, com 
detalhamento dos comprometimentos, visando substituir os exames necessários para comprovação da 
deficiência na primeira solicitação do benefício. Para renovação este relatório deverá obrigatoriamente ser 
substituído pelo exame referente àquela deficiência. Este relatório não isenta a apresentação do Relatório 
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Médico, Anexo II desta Portaria Intersecretarial. 

XVIII. Relatório Médico - formulário específico conforme Anexo II desta Portaria Intersecretarial, a ser 
disponibilizado pela SPTrans nos Postos de Atendimento e no site www.sptrans.com.br , no qual o médico 
dos Estabelecimentos de Saúde deverá descrever, baseado em dados da consulta, exames (médicos, 
clínicos ou laboratoriais) e/ou prontuário, o diagnóstico acompanhado do código da Classificação 
Internacional de Doenças — CID 10, comprometimentos e/ou limitações, sua evolução e eventual 
prognóstico. Este relatório deverá ser obrigatoriamente entregue na 1a solicitação do "Bilhete Único Especial 
— Pessoa com Deficiência" e em todas as solicitações de Renovação. 

XIX. Renovação - solicitação de prorrogação do benefício, mediante atendimento a todos os requisitos 
previstos nesta Portaria Intersecretarial; 

XX. Revalidação — ato de conferir, anualmente no mês de aniversário, nova validade ao "Bilhete Único 
Especial — Pessoa com Deficiência" mediante a presença do titular do benefício devidamente identificado. 

XXI. Solicitante: Pessoa com Deficiência que requer isenção do pagamento de tarifas de transporte público 
coletivo municipal e que se sujeita ao atendimento dos requisitos e critérios estabelecidos nesta Portaria 
Intersecretarial; 

Art. 30  - O "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" poderá ser solicitado mediante apresentação 
nos postos de Atendimento a Passageiros Especiais da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, do 
METRÔ ou da CPTM, dos documentos abaixo relacionados: 

I. Relatório Médico específico devidamente preenchido contendo os dados do solicitante e as informações 
médicas fornecidas pelo Estabelecimento de Saúde localizado no Município de São Paulo e Região 
Metropolitana de São Paulo, nesta última quando o interessado residir na referida região; 

II. Original e cópia simples de: 

a. Documento de Identificação com foto (verificar relação de documentos no § 2° deste artigo); 

b. Comprovante de endereço recente (seis meses) com Código de Endereçamento Postal — CEP; 

c. Laudo de exames médicos, quando estabelecido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

d. Relatório funcional, apenas nos casos estabelecidos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial. 
	o 

§ 10 - Os solicitantes deverão apresentar todos os documentos relacionados neste artigo na primeira vez que 
realizarem a solicitação e nas renovações, sendo que nas revalidações deverão apresentar apenas 
documento de identificação original e comprovante de endereço (quando houver alteração do endereço 
cadastrado). 

§ 2° - Serão considerados Documentos de identificação: 

a. Cédula de Identidade expedida pelos estados brasileiros; 

b. Carteira Nacional Habilitação (CNH); 

c. Cédula de Identidade de Estrangeiro (CIE); 

d. Certidão de Nascimento, se menor sem RG; 

e. Passaporte Brasileiro; 

f. Cédula Funcional emitida pelo Exército, Marinha, Aeronáutica, Polícia Militar, Polícia Civil ou Corpo de 
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g. Carteira dos Conselhos Regionais (OAB, CRP, CRA etc.) desde que válida, em razão de lei federal, como 
documento de identidade; 

§ 30.. Nos casos de Curatela, Tutela e Guarda, o responsável legal deverá apresentar original e cópia 
simples, junto aos documentos descritos no Inciso II deste Artigo 3°, da documentação que comprove a 
situação descrita, com prazo de validade expedido pelo juiz. Para as situações em que o menor se encontrar 
em Abrigo, o responsável deverá apresentar também o respectivo estatuto. 

Art. 40  - A SPTrans, de comum acordo com a Secretaria Municipal de Saúde, disponibilizará impresso 
específico para o Relatório Médico, o qual deverá ser original e constar, de forma legível, no mínimo, as 
seguintes informações: 

I. Dados de identificação do solicitante e filiação, nos casos de nomes muito extensos não deverão ser 
abreviados o primeiro e o último nome; 

_J. Dados de identificação do Estabelecimento de Saúde, com endereço e número de telefone do local do 
Ufetivo atendimento, devendo constar o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e Cadastro Nacional 

de Estabelecimento de Saúde (CNES); 

III. Dados do médico responsável pela emissão do Relatório Médico, nome, CRM, especialidade e título; 

IV. Classificação segundo a CID 10 e respectivo(s) diagnóstico(s) existente(s), assinalando as limitações 
funcionais e limitações para as atividades, conforme previsto no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

V. Descrição obrigatória dos comprometimentos existentes que caracterizam a deficiência; 

VI. Laudo(s) de exame(s) compatível(is) com a deficiência apresentada, codificado pela CID 10, constante 
do Anexo I desta Portaria Intersecretarial; e 

VII. Assinatura e carimbo do médico emitente, com o respectivo número de registro no CRM e assinatura do 
paciente, ambos de forma legível. 

§ 1° - O Relatório Médico, expedido pelo Estabelecimento de Saúde, terá validade de 90 (noventa) dias a 

contar da data de sua emissão. 

§ 2° - Nos casos previstos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, o Relatório Funcional deverá ser 
original, em papel timbrado do profissional ou estabelecimento de saúde contendo nome, CNPJ, telefone, 
endereço, estar datado, assinado e conter carimbo com nome e número do Conselho Profissional. Deverá 
estar preenchido de forma legível e conter descrição detalhada dos comprometimentos funcionais e 
limitações para as atividades que caracterizam a deficiência. 

Art. 50  - Os Relatórios Médicos e as cópias dos demais documentos apresentados serão retidos nos postos 
de atendimento e ficarão sob responsabilidade da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, que deverá 
mantê-los em arquivo. 

Art. 6° - A autenticidade dos Relatórios Médicos e dos documentos apresentados pelos solicitantes, bem 
como os comprometimentos e limitações decorrentes de patologias poderão ser verificados a qualquer 
tempo, por iniciativa da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans. Excepcionalmente poderão ser 
verificados até mesmo casos em que o benefício já tenha sido concedido. 

§ 1° - É prerrogativa da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A- SPTrans, com fundamento em denúncia ou 
suspeita de fraude, realizar diligências com o objetivo de apurar eventuais irregularidades na emissão de 
Relatórios Médicos para efeitos de comprovação do enquadramento do solicitante nos critérios de 
concessão; 
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§ 2° - Os Relatórios Médicos que comprovadamente tenham sido emitidos de maneira fraudulenta ensejarão. 
o imediato bloqueio do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", e o cancelamento do benefício, 
sem prejuízo da aplicação das sanções penais cabíveis e, se for o caso, da denúncia formal ao Conselho 
Regional do profissional responsável pela emissão do documento em questão. 

Art. 70  - Em qualquer fase do processo de concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", 
a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans poderá convocar para Auditoria Médica os casos em que 
houver conflitos de informações entre o Relatório Médico e o(s) laudo(s) de exame(s), com vistas a melhor 
controlar, fiscalizar e evitar concessões indevidas. Excepcionalmente poderão ser convocados casos em 
que o benefício já tenha sido concedido. 

§ 1°- O solicitante deverá comparecer obrigatoriamente ao local indicado para realização de Auditoria 
Médica de posse de todos os exames médicos e demais documentos que atestem sua deficiência. 

§ 2° - A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans fica autorizada a firmar convênio com entidades ou 
instituições especializadas para a realização de Auditoria Médica, com o objetivo de verificar as limitações 
exigidas para as respectivas CID constantes no Anexo 1 desta Portaria Intersecretarial. 

§ 3° - Ao receber a convocação para Auditoria Médica, o solicitante ou beneficiário disporá de 60 (sessentn 
dias, a partir da data de emissão do documento de convocação, para realizar o seu agendamento. A SÃO fir  
PAULO TRANSPORTE S/A— SPTrans deverá viabilizar a auditoria médica dentro do prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar do pedido de agendamento pelo solicitante ou beneficiário. 

§ 4° - Aos convocados após a concessão do benefício e que não atenderem à convocação para a Auditoria 
Médica por 2 (duas) vezes consecutivas, acarretará no cancelamento imediato do benefício. 

§ 5° - No caso de cancelamento, para que o benefício seja reavaliado, o interessado deverá fazer nova 
solicitação, conforme disposto no artigo 3 0  desta Portaria Intersecretarial. 

§ 6° - Após a realização de Auditoria Médica, sendo indeferida a solicitação do benefício, não havendo 
apresentação de pedido de recurso, o interessado somente poderá efetuar nova solicitação pela mesma 
CID, mediante apresentação de novos laudos de exames médicos. 

Art. 8° - Caso seja verificada a emissão de Relatório Médico de forma irregular, não condizente com as 
condições da pessoa com deficiência, causando dúvidas sobre sua autenticidade ou com indícios de fraude, 
a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, poderá consultar diretamente o Estabelecimento de Saúde 
emissor do respectivo Relatório Médico, para obter informações referentes à expedição e autenticidade da0 
informações registradas neste documento. 

Parágrafo Único - Nos casos de fraudes ou falsificações de quaisquer documentos referentes ao processo 
de concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — 
SPTrans deverá enviar correspondência à Polícia Civil, unidade especializada, solicitando a instauração de 
inquérito policial. 

Art. 9° - A emissão de segunda via do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" nos casos de 
perda, roubo ou furto somente ocorrerá mediante apresentação de Boletim de Ocorrência Policial, 
observando-se o prazo de validade e as sanções civis e/ou penais decorrentes de eventuais declarações 
falsas. 

Parágrafo Único — Não será expedida 2a  via do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias que antecederem seu vencimento, devendo o beneficiário proceder à sua 
renovação ou revalidação, conforme disposto respectivamente nos artigos 3° e 10 desta Portaria 
Intersecretarial, anexando inclusive o Boletim de Ocorrência Policial conforme disposto no Caput deste 
Artigo. 

Art. 10 — No caso de deficiência diagnosticada como Lesão Permanente (por meio de Auditoria Médica), o 
beneficiário deverá comparecer anualmente, no mês de seu aniversário, a um dos Postos de Atendimento 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=0212... 17/2/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

29
5/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 207



Folha n° 	rn  de 

Processo n*  ok -  
Carmen Cristina Malavazzi4 

RF. 11.197 -SGP-12 

. Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 7 of 11 

da SPTrans para a revalidação do benefício e atualização dos dados cadastrais, devendo apresentar 
apenas original de documento de identificação e, no caso de alteração de endereço, deverá apresentar 
também original de comprovante de endereço. 

§ 1° — Para os benefícios cuja validade do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" é de 4 

(quatro) anos, também será exigida a revalidação anual conforme descrito no Caput deste artigo. 

§ 2° - O beneficiário poderá solicitar a revalidação do BUE no período de 30 (trinta) dias que antecedem o 
vencimento do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência". 

Art. 11 — As solicitações de renovação da concessão do benefício poderão ser efetuadas a partir de 60 
(sessenta) dias que antecederem o vencimento, devendo ser apresentados os documentos citados no Artigo 
30 desta Portaria Intersecretarial. 

Art. 12 - A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans no prazo de 20 (vinte) dias após o recebimento da 
documentação do requerente se posicionará seja pelo: 

O Deferimento; 

II. Indeferimento; 

III. Pedido de informações complementares, e 

IV. Convocação para Auditoria Médica conforme disposto no Artigo 7° desta Portaria Intersecretarial. 

Parágrafo Único - Após a análise de informações complementares e/ou a auditoria médica a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans terá o prazo de 20 (vinte) dias para resposta ao solicitante. 

Art. 13 - A decisão que indeferir o pleito de concessão do benefício ou revogá-lo será instruída com as 
informações necessárias e pertinentes, cabendo ao solicitante do benefício, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a partir da data do recebimento da resposta da SPTrans, requerer a reforma da decisão por meio de: 

I. Reconsideração de Ato: solicitar ao Superintendente de Serviços Especiais da Diretoria de Serviços de 
Transporte da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, por meio de formulário específico conforme anexo III, a reavaliação do pedido, juntando nova documentação, caso possua, podendo por iniciativa 
própria, solicitar Auditoria Médica; 

II. Recurso Administrativo: solicitar à Comissão de Recursos, por meio de formulário específico conforme 
Anexo IV, o recurso contra o indeferimento do benefício. 

§ 1° - A solicitação da Reconsideração de Ato ou Recurso Administrativo deverá ser protocolada, pelo 
interessado ou seu representante devidamente identificado, na SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, 
na Superintendência de Serviços Especiais, na Rua Santa Rita, 590, Pari, de segunda à sexta-feira, no 
horário das 09h as 13h. 

§ 2° - O Superintendente de Serviços Especiais terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do 
protocolo da solicitação de reconsideração para proferir decisão. O resultado da decisão será divulgado por 
meio de correspondência, encaminhada ao solicitante e/ou disponibilizada para consulta na Central de 
Atendimento. 

§ 3° - A Comissão de Recursos será composta de 03 (três) membros: 02 (dois) membros da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, sendo 01 (um) médico auditor, 01 (um) funcionário da Superintendência de 
Serviços Especiais e 01 (um) membro convidado de instituição especializada na área ou representante das 
pessoas com deficiência. A comissão possui completa autonomia de convicção e de decisão. 
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§ 4° - A referida comissão se reunirá 01 (uma) vez por semana, na SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — 
SPTrans — Rua Santa Rita 500 — Pari — Capital ou em local por esta determinada. A Comissão terá o 

prazo de 07 (sete) dias úteis contados da data do protocolo do Recurso Administrativo para proferir decisão. 

§ 50.. A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans receberá e protocolará as solicitações e agendará, nos 
casos que julgar necessários, o comparecimento do interessado junto à Comissão de Recursos, bem como 
a seu critério o encaminhará para Perícia Médica junto à entidade conveniada. 

Art. 14— Conforme definido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, a concessão da gratuidade poderá ser 
estendida a um acompanhante, devendo o beneficiário cadastrar junto a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — 
SPTrans, até 04 (quatro) nomes, mediante a apresentação de cópia do documento de identificação. 

§ 1° - O nome completo e número de documento de identificação dos acompanhantes a que se refere o 
Caput desse artigo serão inscritos no verso do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", emitido 
em nome de seu titular, sendo que em cada viagem poderá estar acompanhado de apenas 01 (uma) das 
pessoas relacionadas. 

§ 2° - Nas situações em que o titular do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" estiver 
desacompanhado de qualquer uma das pessoas identificadas como seu acompanhante, os agentes 
autorizados para verificação da utilização do beneficio deverão emitir relatório informativo à SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans com o número do referido bilhete para que seja analisado o padrão de 
utilização pelo usuário. 

§ 30  - Além das hipóteses previstas no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, fica também assegurado 
acompanhante ao beneficiário que seja criança, assim entendida como a pessoa com idade até 12 (doze) 
anos completos. Ultrapassada a idade limite, o beneficiário deverá requerer a troca do "Bilhete Único 
Especial — Pessoa com Deficiência" por outro de igual validade, porém sem extensão do benefício de 
gratuidade ao acompanhante. 

Art. 15 - O acompanhante somente poderá utilizar o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" na 
presença do titular. 

§ 1° - Os pais ou responsável legal, devidamente identificados, dos usuários matriculados e com frequência 
regular em Unidades de Ensino localizadas no Município de São Paulo e cadastradas junto à SPTrans, 
poderão utilizar-se do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" sem a presença do titular, em árx 

horários previamente estabelecidos, de acordo com o respectivo período de frequência escolar, nos veículk, 
do Sistema de Transporte Coletivo Municipal, nos termos da legislação em vigor. 

§ 2° - Para que os pais ou o responsável legal tenham direito ao "Bilhete Único Especial — Pessoa com 
Deficiência" de uso sem a presença do titular, deverão ser apresentados os seguintes documentos no Posto 
de Atendimento central da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans: 

I. Identificação da Unidade de Ensino; 

II. Declaração da Unidade de Ensino, constando: código da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, 
dados do aluno, respectivo horário de aula e duração do curso; 

III. Declaração de freqüência escolar expedida pela unidade de ensino, a ser apresentada quando da 
solicitação inicial do benefício e a cada 180 (cento e oitenta) dias; 

IV. Documento de identificação (conforme disposto no §2° do artigo 3° desta Portaria Intersecretarial) e 
comprovante de endereço, original e cópia, do acompanhante. 

§ 30  - O interessado poderá abrir mão do direito ao acompanhante, para tanto registrará sua opção em 
Termo de Responsabilidade, devendo juntar documento de anuência emitido pelo seu médico. 

o 
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- Art. 16 - A gratuidade no transporte é concedida ao titular do benefício, de forma nominal e intransferível, 
sendo vedado o 'uso por terceiros, a qualquer título, sendo o uso indevido submetido às sanções do Anexo 
V. 

Art. 17 - As empresas operadoras do Sistema Público de Transporte coletivo do Município de São Paulo 
deverão aceitar o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", expedido pela SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans em favor da pessoa com deficiência, e de seu acompanhante. 

Parágrafo Único— Caberá também aos concessionários e permissionários do sistema, fiscalizar a utilização 
do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" durante sua utilização em seus veículos. 

Art. 18 - O embarque da pessoa com deficiência deverá permitir acessibilidade aos assentos a ela 
destinados, sendo facultativa a passagem dos beneficiários pela catraca. 

Art. 19 - Para fazer uso da gratuidade prevista nesta Portaria Intersecretarial, o beneficiário deverá portar, 
obrigatoriamente, o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", exibindo-o sempre que solicitado 
pelos agentes de fiscalização da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, METRO, CPTM e csoncessionáriasipartícipes do Convênio. 

Art. 20— Desde a implantação da integração da categoria "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" 
entre SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - 
METRÔ e a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, a base de dados cadastrais 
é única e de uso comum entre as empresas, centralizando as informações, procedimentos administrativos e 
operacionais visando atender os termos do Convênio de Integração Operacional e Tarifária mencionado no 
preâmbulo desta Portaria Intersecretarial. 

§ 1°— Em casoside disposições legais, procedimentos administrativos e operacionais próprios da SÃO 
PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" será emitido 
exclusivamente para acesso no Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, conforme previsto no Anexo I desta Portaria Intersecretarial. 

§ 20 — O sigilo das informações individuais será garantido em conformidade com a legislação em vigor, 
respeitando Termos de Confidencialidade já pactuados, podendo ser disponibilizadas as informações gerais 
e de caráter estatístico, preservando-se a identidade. 

jr4rt. 21 - Caberá 'à SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans implementar mecanismos de controle e 
N,kompanhamento da utilização do benefício de isenção tarifária de que trata esta Portaria Intersecretarial, 

identificando eventuais utilizações indevidas e/ou abusivas, visando evitar prejuízos ao erário público. 

§ 1° — A constatação de uso indevido e/ou utilização abusiva sujeitará o titular ao bloqueio de seu "Bilhete 
Unico Especial Pessoa com Deficiência", à convocação para esclarecimento, advertência por escrito, e 
eventualmente, à suspensão do benefício, conforme previsto no Anexo V desta Portaria Intersecretarial. 

§ 2° — Entende-se por utilização indevida aquela realizada por qualquer pessoa que não o titular do "Bilhete 
Unico Especial — Pessoa com Deficiência" cuja posse tenha ocorrido por cessão, empréstimo, venda, ou 
qualquer outra forma de permissão de uso do mencionado bilhete por terceiros. 

§ 3° — Entende-se por utilização abusiva aquela realizada pelo beneficiário, de forma indiscriminada e 
excessiva, desvirtuando a finalidade a que se destina a concessão da gratuidade. 

Art. 22 — O prazo de validade da concessão do benefício é variável de acordo com o disposto no Anexo I 
desta Portaria Intersecretarial. 

Art. 23 - Caberá à SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, à COMPANHIA DO METROPOLITANO DE 
SÃO PAULO'- METRÔ'e -à COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM implantar 
medidas de fiscalização do uso do benefício nos seus meios de transporte. ,...; 
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Art. 24- É facultado à COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e à COMPANHIA - 
PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM; impedir o acesso do beneficiário sem acompanhante 
quando identificada situação que possa implicar risco à sua integridade física. 

Art. 25 - A Secretaria Municipal de Transportes e a Secretaria Municipal da Saúde deverão elaborar, no 
âmbito das respectivas competências, os procedimentos necessários à efetivação das medidas previstas na 
presente Portaria Intersecretarial, distribuindo Manual de Procedimentos contendo as orientações para o 
preenchimento dos respectivos impressos, além de providenciarem o específico treinamento para 

os profissionais das respectivas pastas, visando melhor execução das atividades ligadas à concessão do 
benefício, proporcionando um atendimento mais célere e eficiente ao solicitante. 

Art. 26 - Esta Portaria Intersecretarial entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial as Portarias Intersecretariais nos 003/06- SMT/SMS (05/10/06), 003/07 SMT/SMS 
(08/05/07), 004/08 - SMT/SMS (03/10/08), — 001/10- SMT/SMS (12/01/10) e Portaria n°042/09 - SMT.GAB. 
(08/07/09). 
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CANIAR MUNiCIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 

16 - PAR 
16- 00892/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 29512011 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores David Soares e 
Marta Costa, visa alterar a Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992, com a finalidade 
de incluir pessoas com outras deficiências que não estão inclusas na referida lei. 

A mencionada lei dispõe sobre a isenção de tarifa no sistema de transporte 
coletivo do Município de São Paulo aos deficientes físicos e mentais. Nos casos 
desses últimos, o acompanhante também tem direito à gratuidade, desde que 
apresentado laudo médico de instituto comprovadamente especializado na doença. A 
propositura amplia o benefício para deficientes visuais e auditivos, também 
estendendo o benefício a acompanhante desde que haja laudo médico. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "para adequar a propositura a técnica de elaboração 
legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 95/98". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para 
sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa/ 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 06 velilà 
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